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blica, 2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto de 2003,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Celorico da Beira.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Ourém.
Câmara Municipal de Portimão.
Câmara Municipal de Porto Santo.
Câmara Municipal de Santa Comba Dão.
Câmara Municipal de São Brás de Alportel.
Câmara Municipal de Serpa.
Câmara Municipal de Tondela.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Torres Vedras.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Juventude e Desportos

Despacho n.o 16 739/2003 (2.a série). — Considerando a vaca-
tura do lugar de director do Departamento Administrativo e Finan-
ceiro do Instituto Português da Juventude;

Considerando não existir substituto designado na lei e havendo
necessidade de assegurar de imediato o exercício das funções inerentes
àquele cargo, de forma a assegurar o bom funcionamento dos serviços:

Designo, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a Dr.a Aura Cristina Rosa da Lança Coelho, do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Viação, para exercer, em regime de
substituição, o cargo de director do Departamento Administrativo
e Financeiro do Instituto Português da Juventude.

11 de Agosto de 2003. — O Secretário de Estado da Juventude
e Desportos, Hermínio José Loureiro Gonçalves.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 267/2003 (2.a série). — Nos termos do despacho
n.o 14 296/2003 (2.a série) do Primeiro-Ministro, o Ministro Adjunto
do Primeiro-Ministro, por despacho de 5 de Agosto de 2003, declarou,
ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro,
a utilidade pública das seguintes entidades:

Associação dos Antigos Alunos da Escola Oliveira Lopes, com
sede em Válega, Ovar;

ACM — Associação de Ciclismo do Minho, com sede em São
Paio, Guimarães;

Associação do Desenvolvimento de Góis e da Beira Serra, com
sede em Góis;

Associação para o Desenvolvimento do Ensino e Investigação
da Microbiologia, com sede em Lisboa;

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Riba de
Ave, com sede em Riba de Ave, Vila Nova de Famalicão;

Associação da Juventude Vidigalense, com sede em Pousos,
Leiria;

Fundação Batalha de Aljubarrota, com sede em Calvaria de Cima,
Porto de Mós;

Ginásio Clube de Alcobaça, com sede em Alcobaça;
Sporting Clube Paivense, com sede em Sobrado, Castelo de Paiva;
Sociedade Portuguesa de Física, com sede em Lisboa.

20 de Agosto de 2003. — O Secretário-Geral, José M. Sousa Rego.

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 16 740/2003 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente do Instituto da Comunicação Social de 14 de
Agosto de 2003:

Mário Manuel Bravo Heitor, Anabela Alice Malaquias Jacinto Pinto
de Andrade, Silvina Maria Cavaleiro Lazarino Moreira, Carlos Vas-
sane Pinheiro, Lúcia Maria Almeida Silva Dias, Maria Teresa da
Silva Marques Schneeberger de Ataíde, Carminda do Rosário
Ribeiro, Cecília Narciso Ferreira e Maria Manuel Pereira Lista,
assistentes administrativos do quadro de pessoal do Instituto da
Comunicação Social — nomeados, precedendo concurso, assisten-
tes administrativos principais, da carreira administrativa, do mesmo
quadro de pessoal, com efeitos à data da aceitação dos lugares.

Carlos Manuel Silva Sabugueiro, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Instituto Português de Oncologia Francisco Gen-
til — nomeado, precedendo concurso, assistente administrativo
principal, da carreira administrativa, do quadro de pessoal deste
Instituto, com efeitos à data da aceitação do lugar.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2003. — O Director do Departamento de Gestão
de Recursos, Adelino Pereira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1130/2003 (2.a série). — A Câmara Municipal de
Santiago do Cacém solicitou a cessão de uma parcela de terreno,
com a área de 50 000 m2, sita na freguesia de Santo André, daquele
concelho, para ali construir um cemitério.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o É autorizado, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao município de Santiago
do Cacém, de uma parcela de terreno, com a área de 50 000 m2,
a destacar da herdade denominada «Porto de Sines», sita na freguesia
de Santo André, do referido concelho, inscrita na matriz predial rústica
com o artigo 28 da secção H, e artigo urbano 220, que se encontra
descrita na Conservatória do Registo Predial sob o n.o 1226, a fl. 39
do livro B-9, e inscrita sob o n.o 26 937, fl. 127 v.o do livro G-31,
a favor do Estado Português.

2.o É reconhecido o interesse público da cessão, uma vez que a
parcela de terreno se destina à construção de um cemitério.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
E 48 757,50, a pagar no acto da assinatura do auto de cessão, que
deverá ocorrer no prazo de 90 dias após a publicação desta portaria.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do referido
decreto-lei, não tendo o cessionário direito à restituição de impor-
tâncias pagas ou à indemnização por benfeitorias realizadas, devendo
o imóvel ser afecto ao fim que justifica a cessão, no prazo máximo
de dois anos.

18 de Agosto de 2003. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Francisco Adelino Gusmão Esteves de Carvalho.

Gabinete do Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças

Despacho n.o 16 741/2003 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio a engenheira Maria de Fátima Gomes Marques para exercer,
em regime de substituição, o cargo de directora de serviços de Cadastro
e Inventário, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património.

O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de Agosto de
2003.

8 de Agosto de 2003. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Francisco Adelino Gusmão Esteves de Carvalho.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 742/2003 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Agosto de 2003:

Brígida Micaela Maria Dias Fernandes, técnica profissional principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finan-
ças — nomeada, precedendo concurso interno de acesso geral, téc-
nica profissional especialista do quadro de pessoal da citada Secre-
taria-Geral, a que corresponde o escalão 3, índice 289, do actual
sistema retributivo da função pública, ficando exonerada da anterior
categoria com efeitos a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2003. — O Secretário-Geral, João Inácio Simões
de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 16 743/2003 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Agosto de 2003:

Maria Simões-Raposo Bruges de Oliveira Alves Rocha, técnica pro-
fissional principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério das Finanças — nomeada, precedendo concurso interno
de acesso geral, técnica profissional especialista do quadro de pes-
soal da citada Secretaria-Geral, a que corresponde o escalão 1,
índice 264, do actual sistema retributivo da função pública, ficando
exonerada da anterior categoria com efeitos a partir da data da
aceitação do novo lugar. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2003. — O Secretário-Geral, João Inácio Simões
de Almeida.
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Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 9054/2003 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Setembro,
ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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19 de Agosto de 2003. — O Administrador, António Tomás Correia.

Declaração n.o 268/2003 (2.a série). — Declara-se que fica sem
efeito a inclusão de Carlos Manuel Gonçalves Macedo, docente da
Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Palmeira, no Diário
da República, 2.a série, n.o 200, de 27 de Agosto de 1999, em virtude
de ter sido revogado o acto que lhe concedeu a aposentação.

Declara-se que fica sem efeito a inclusão de Fernando Santos Car-
valho, docente da Escola Secundária de Carolina Michaëlis, no Diário
da República, 2.a série, n.o 100, de 30 de Abril de 2003, em virtude
de ter sido revogado o acto que lhe concedeu a aposentação.

19 de Agosto de 2003. — O Administrador, António Tomás Correia.

Rectificação n.o 1635/2003. — Nos números do Diário da Repú-
blica, 2.a série, a seguir indicados devem ser consideradas as seguintes
rectificações:

N.o 50, de 28 de Fevereiro de 2003, a p. 3351, onde se lê «João
Domingos Bento [. . . ] ARS Lisboa e Vale do Tejo/Sub-Região de
Setúbal,» deve ler-se «João Domingos Bento [. . . ] ARS Lisboa e
Vale do Tejo/Sub-Região de Saúde de Santarém,».

N.o 126, de 31 de Maio de 2003, a p. 8470, onde se lê «Fernanda
Arlete Santos Costa Vieira Ferreira [. . . ] Fac. Ciências e Tecnologia
da Univ. Nova de Lisboa,» deve ler-se «Fernanda Arlete Santos Costa
Vieira Ferreira [. . . ] Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa,»; a p. 8488, onde se lê «José Luís

Gouveia [. . . ] Instituto Regional do Emprego,» deve ler-se «José Luís
Gouveia [. . . ] Inspecção Regional das Actividades Económicas,».

N.o 148, de 30 de Junho de 2003, a p. 9662, onde se lê «José
Cândido Cruz Rodrigues Vale [. . . ] Escola E B 2,3 Tangil,» deve
ler-se «José Cândido Cruz Rodrigues Vale [ . . . ] Escola
E B 2,3 P. Agostinho Caldas Afonso Pias,»; a p. 9671, a publicação
referente a «Isabel Maria Alcaria Correia» não deve ser considerada
sob o título «Ministério da Saúde», mas sim «Ministério da Educação»,
cujo serviço é «Agrupamento EB1 n.o 4 de Loulé»; a p. 9678, onde
se lê «Joaquina Cláudio Braz Barroca, assistente administrativa,» deve
ler-se «Joaquina Cláudio Braz Barroca, assistente administrativa
principal,».

N.o 174, de 30 de Julho de 2003, a p. 11 364, onde se lê «Luís
Maria Pereira, assistente admin. principal,» deve ler-se «Luís Maria
Pereira, assistente administrativo especialista,»; a p. 11 368, a publi-
cação referente a «António Costa Lopes Morgado Garcia» não deve
ser considerada sob o título «Estado-Maior da Força Aérea», mas
sim sob «Estado-Maior do Exército»; a p. 11 391, onde se lê «Rosalinda
Conceição Felisberto Clemente [. . . ] ARS Norte/Sub-Região de
Saúde do Porto,» deve ler-se «Rosalinda Conceição Felisberto Cle-
mente [. . . ] ARS Alentejo/Sub-Região de Saúde de Portalegre,».

19 de Agosto de 2003. — O Administrador, António Tomás Correia.
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Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho (extracto) n.o 16 744/2003 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 820/2003/MEF, de 29 de Julho, da Ministra de Estado e
das Finanças, é autorizada a renovação da comissão de serviço no
cargo de subdirector-geral dos Assuntos Europeus e Relações Inter-
nacionais do Dr. José Fernando Augusto Moreno, nos termos do
n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 de Agosto de 2003. — O Director-Geral, Mário Lobo.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Declaração n.o 269/2003 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que os avisos n.os 7716/2003 e 7717/2003 (2.a série), publi-
cados no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 15 de Julho de
2003, a pp. 10 613 e 10 615, saíram com inexactidão, pelo que onde
se lê «O Director de Serviços, Paulo Jorge Carvalho de Brito» deve
ler-se «O Director-Geral, Luís Manuel dos Santos Pires».

18 de Julho de 2003. — O Director-Geral, Luís Manuel dos Santos
Pires.

Despacho n.o 16 745/2003 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da ADSE de 23 de Junho de 2003:

Maria da Conceição Andrade Filipe, técnica profissional especialista
do quadro de pessoal dos Serviços Sociais do Ministério da Jus-
tiça — transferida, com a mesma categoria, para o quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agentes
da Administração Pública (ADSE), com efeitos a partir de 21 de
Julho de 2003.

19 de Agosto de 2003. — O Director-Geral, Luís Manuel dos Santos
Pires.

Instituto de Informática

Aviso n.o 9055/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação de 2 de Dezembro de 2002 do conselho de direcção deste
Instituto, alterada pelo mesmo conselho em 14 de Julho do corrente
ano, e nos termos do artigo 9.o do citado decreto-lei, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar desde a data da publicação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de 23 lugares na categoria de técnico de informática do
grau 2 do quadro de pessoal do Instituto de Informática, aprovado
pela Portaria n.o 830/2000, de 29 de Maio, sendo fixada a quota de
22 lugares para funcionários pertencentes a este Instituto e de 1 lugar
para funcionário pertencente a outros organismos.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 6/96, de 31 de Janeiro, 143/98,
de 22 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, 97/2001, de 26 de Março,
e 141/2001, de 24 de Abril, Portarias n.os 830/2000, de 29 de Maio,
e 358/2002, de 3 de Abril, e Resolução do Conselho de Ministros
n.o 97/2002, de 18 de Maio.

4 — Local de trabalho — na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2,
Alfragide, 2614-502 Amadora.

5 — Condições de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas, os requisitos gerais de admissão e
de provimento em funções públicas, constantes no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os seguintes requisitos
especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser detentor da categoria de técnico de informática do grau 1
com pelo menos quatro anos de serviço na categoria clas-
sificados de Muito bom ou seis anos classificados de Bom,
nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 97/2001.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos reves-

tirá a forma escrita, terá a duração de duas horas, será elaborada
de acordo com o despacho conjunto n.o 849/2002, dos Secretários
de Estado do Orçamento e da Administração Pública, publicado no

Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2002,
e incidirá sobre dois de entre os três seguintes temas:

a) Metodologias e técnicas de programação e testes;
b) Gestão e administração de aplicações em exploração;
c) Organização da informação.

6.2 — Bibliografia — a bibliografia necessária à realização da prova
de conhecimentos específicos é a seguinte (os números indicados entre
parêntesis a seguir a cada obra correspondem à respectiva cota no
Centro de Informação e Documentação do Instituto de Informática):

a) Tema «metodologias e técnicas de programação e testes»:

Introdução à Informática e Algoritmia, Alberto Sampaio
e Isabel Sampaio, Instituto Superior de Engenharia do
P o r t o ( d i s p o n í v e l e m h t t p : / / p i a n o . d s i . u m i -
nho.pt/iiee/repos/algoritmia2.pdf).

Nota. — Para os efeitos deste concurso, são relevantes
os capítulos II e III (secções 5 a 14);

Guia Metodológico para o Desenvolvimento de Software,
Luísa Pereira, Instituto de Informática, 1996;

b) Tema «gestão e administração de aplicações em exploração»:

Administration des systèmes, dossier 01 Informatique
(n.o 1504, de 26 de Junho de 1998);

Tecnologia de Sistemas Distribuídos, José Alves Marques
e Paulo Guedes (2683);

Segurança dos Sistemas e Tecnologias da Informação, Jorge
Ferreira e Sebastião Alves (2309);

c) Tema «organização da informação»:
«Organização e gestão da informação», in Seminário Novas

Tecnologias da Informação, José Palma Fernan-
des (F339).

Nota. — Para os efeitos deste concurso, não são rele-
vantes os capítulos I e V.

6.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, ponderando-se a habi-
litação académica de base, a experiência profissional e a formação
profissional.

6.4 — Sistema de classificação — a classificação final será expressa
na escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética, simples
ou ponderada, dos métodos de selecção, considerando-se não apro-
vados os candidatos que, na classificação final, obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

6.5 — Os critérios de apreciação e de ponderação da prova de
conhecimentos e da avaliação curricular, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao pre-

sidente do conselho de direcção do Instituto de Informática, podendo
ser entregues pessoalmente na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2,
Alfragide, 2614-502 Amadora, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso,
ou remetidos pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para a mesma morada, atendendo-se, neste último caso, à data do
aviso de recepção.

7.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação — nome, data de nascimento, estado civil, nacio-
nalidade, residência, código postal, telefone, número de con-
tribuinte e número, data da emissão do bilhete de identidade
e arquivo de identificação que o emitiu;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

candidato pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República em que se encontra publicado este
aviso;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse e susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal.

7.3 — Os requerimentos deverão vir acompanhados dos seguintes
documentos, determinando a exclusão do concurso a falta do docu-
mento mencionado na alínea b):

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
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períodos de duração, bem como a formação profissional rea-
lizada, com indicação das acções de formação finalizadas, refe-
rindo a respectiva duração, as datas de realização e as enti-
dades promotoras;

b) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
de vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço;

c) Certificados comprovativos das habilitações literárias e das
acções de formação e de aperfeiçoamento profissional.

8 — Os candidatos do quadro do Instituto de Informática ficam
dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b)
e c) do n.o 7.3, desde que mencionados e que constem do seu processo
individual.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de qualquer outra documentação comprovativa das suas declarações.

11 — Listas — a relação de candidatos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto de Informática, na
Direcção de Serviços de Recursos Humanos.

12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Licenciado António Manuel Mendes dos Santos,
especialista de informática do grau 3.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria da Conceição Marques Rebelo Cotta,
especialista de informática do grau 3.

José Fernando Mouzinho Natividade, especialista de infor-
mática do grau 3.

Vogais suplentes:

Licenciado Herberto Justino Pires Monteiro, especialista de
informática do grau 2.

Licenciado Joaquim Filipe Gonçalves Freire, especialista de
informática do grau 3.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Agosto de 2003. — O Presidente do Conselho de Direcção,
João Paulo Barata Catarino Tavares.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 839/2003. — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, na
redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o da Lei n.o 160/99, de 14
de Setembro, reconhece-se que os donativos atribuídos à Associação
dos Bombeiros Voluntários do Concelho de Alvito, pessoa colectiva
de utilidade pública, com o número de identificação de pessoa colec-
tiva 501141740, podem beneficiar do estabelecido no n.o 1 do artigo 2.o
e no n.o 1 do artigo 5.o do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março.

7 de Agosto de 2003. — Pela Ministra de Estado e das Finan-
ças, Vasco Jorge Valdez Ferreira Matias, Secretário de Estado dos
Assuntos Fiscais. — Pelo Ministro da Administração Interna, Luís
Filipe Garrido Pais de Sousa, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna.

Despacho conjunto n.o 840/2003. — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, na
redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o da Lei n.o 160/99, de 14
de Setembro, reconhece-se que os donativos atribuídos à Associação
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de São Brás de Alportel,
pessoa colectiva de utilidade pública, com o número de identificação
de pessoa colectiva 501161651, podem beneficiar do estabelecido no
n.o 1 do artigo 2.o e no n.o 1 do artigo 5.o daquele diploma.

7 de Agosto de 2003. — Pela Ministra de Estado e das Finan-
ças, Vasco Jorge Valdez Ferreira Matias, Secretário de Estado dos
Assuntos Fiscais. — Pelo Ministro da Administração Interna, Luís
Filipe Garrido Pais de Sousa, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna.

Despacho conjunto n.o 841/2003. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, na redacção
que lhe foi dada pelo artigo 1.o da Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro,
reconhece-se que os donativos atribuídos à Associação Humanitária
dos Bombeiros Voluntários de Vila Verde, pessoa colectiva de uti-
lidade pública, com o número de identificação de pessoa colec-
tiva 501192921, podem beneficiar do estabelecido no n.o 1 do artigo 2.o
e no n.o 1 do artigo 5.o daquele diploma.

7 de Agosto de 2003. — Pela Ministra de Estado e das Finanças,
Vasco Jorge Valdez Ferreira Matias, Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais. — Pelo Ministro da Administração Interna, Luís Filipe Garrido
Pais de Sousa, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna.

Despacho conjunto n.o 842/2003. — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, na
redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o da Lei n.o 160/99, de 14
de Setembro, reconhece-se que os donativos atribuídos à Associação
Humanitária dos Bombeiros Voluntários e Cruz Amarela de Miran-
dela, pessoa colectiva de utilidade pública, com o número de iden-
tificação de pessoa colectiva 501145494, podem beneficiar do esta-
belecido no n.o 1 do artigo 2.o e no n.o 1 do artigo 5.o daquele diploma.

7 de Agosto de 2003. — Pela Ministra de Estado e das Finanças,
Vasco Jorge Valdez Ferreira Matias, Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais. — Pelo Ministro da Administração Interna, Luís Filipe Garrido
Pais de Sousa, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna.

Despacho conjunto n.o 843/2003. — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, na
redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o da Lei n.o 160/99, de 14 de
Setembro, reconhece-se que os donativos atribuídos à Associação dos
Bombeiros Voluntários de Montemor-o-Velho, pessoa colectiva de
utilidade pública, com o número de identificação de pessoa colec-
tiva 501146270, podem beneficiar do estabelecido no n.o 1 do artigo 2.o
e no n.o 1 do artigo 5.o do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março.

7 de Agosto de 2003. — Pela Ministra de Estado e das Finanças,
Vasco Jorge Valdez Ferreira Matias, Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais. — Pelo Ministro da Administração Interna, Luís Filipe Garrido
Pais de Sousa, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SEGURANÇA
SOCIAL E DO TRABALHO

Portaria n.o 1131/2003 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Isabel Maria dos Santos Morgado da Costa Saldida, em exercício
de funções dirigentes no cargo de subdirectora-geral da Direcção-
-Geral da Solidariedade e Segurança Social, reúne os requisitos neces-
sários para acesso à categoria de assessor principal e requereu, ao
abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças e
da Segurança Social e do Trabalho, que seja criado no quadro de
pessoal da extinta Direcção-Geral da Acção Social, aprovado pela
Portaria n.o 624/93, de 30 de Junho, um lugar de assessor principal
da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

25 de Julho de 2003. — Pela Ministra de Estado e das Finan-
ças, Suzana Maria de Moura Alves da Silva Toscano, Secretária de
Estado da Administração Pública. — O Ministro da Segurança Social
e do Trabalho, António José de Castro Bagão Félix.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 746/2003 (2.a série). — O Ministério da Defesa
Nacional tem vindo a apoiar, anualmente, através da concessão de
subsídios, projectos com interesse para a área da defesa nacional,
sendo a sua atribuição regulada pelo despacho n.o 774/2002, publicado
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no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2002,
o qual estabeleceu as regras e as condições para a sua atribuição.

Pelo despacho n.o 50/MEDN/2003, de 16 de Abril, foram atribuídos
a várias entidades os subsídios para o ano de 2003 com a finalidade
de se financiarem projectos e realizações com elevado interesse para
a defesa nacional e, em particular, para a missão e política deste
Ministério.

Nesse despacho, a Comissão Portuguesa do Atlântico foi contem-
plada com um subsídio no valor de E 25 000.

Considerando que as actividades que a Comissão Portuguesa do
Atlântico se propôs desenvolver em 2003 são importantes para a divul-
gação da Organização do Tratado do Atlântico Norte e do contributo
de Portugal para a sua finalidade comum e contribuem para o estrei-
tamento das relações de amizade e de compreensão entre os países
aliados;

Considerando ainda que, pelas justificações apresentadas, o subsídio
já atribuído é insuficiente para o funcionamento desta instituição:

Determino, ao abrigo do disposto na alínea g) do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, o seguinte:

1 — É concedido à Comissão Portuguesa do Atlântico um subsídio
no montante de E 25 000, como reforço ao subsídio já atribuído, des-
tinado a financiar o seu funcionamento durante o ano de 2003.

2 — Este subsídio só pode ter a finalidade referida no número
anterior.

3 — Qualquer inobservância dos fundamentos e regras constantes
do presente despacho e dos despachos n.os 774/2002 e 50/MEDN/2003
impossibilitará a entidade em causa de se candidatar em 2004 ao
apoio a novos projectos.

Publique-se e dê-se conhecimento deste despacho.

11 de Agosto de 2003. — O Ministro de Estado e da Defesa Nacio-
nal, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Despacho (extracto) n.o 16 747/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2003 do Secretário de Estado da Defesa
e Antigos Combatentes:

COR INF RES NIM 02407064, Hélder Manuel Veríssimo
Neto — nomeado, nos termos do artigo 2.o do Decreto Regula-
mentar n.o 31/97, de 6 de Setembro, presidente da Comissão de
Educação Física e Desporto Militar (CEFDM), em substituição
do actual titular, CMG RES 26558, António Luís Sarmento Coelho,
que passou à situação de reforma, com efeitos reportados a 2 de
Julho de 2003.

CFG SEG 301776, António Manuel San Payo de Araújo — nomeado,
nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Feve-
reiro, e do artigo 2.o do Decreto Regulamentar n.o 31/97, de 6
de Setembro, vogal da Comissão de Educação Física e Desporto
Militar (CEFDM), em substituição do actual t i tular,
COR INF NIM 02407064, Hélder Manuel Veríssimo Neto, com
efeitos reportados a 2 de Julho de 2003.

13 de Agosto de 2003. — O Director-Geral, Alberto António Rodri-
gues Coelho.

Inspecção-Geral da Defesa Nacional

Louvor n.o 483/2003. — Louvo o inspector principal Luís de Melo
e Brito da Silveira Botelho, pela forma eficiente e muito digna como
vem desempenhando as funções próprias do encargo de inspector
na área da Administração dos Meios Financeiros.

Desde 1999, ano em que a sua presença em actos inspectivos se
concretizou no uso pleno dos poderes instrutórios que a lei lhe confere,
o Dr. Luís da Silveira Botelho integrou diversas equipas inspectivas,
no seio das quais revelou ser possuidor de um conjunto de notáveis
qualidades de carácter, profissionais e técnicas, tão necessárias a todos
aqueles que cuidam da rigorosa observância da legalidade e controlo
da correcta administração dos meios públicos.

De facto, uma vez nomeado para a realização de acções inspectivas,
integra-se activamente nos trabalhos da equipa, articulando ideias
e pensamentos, com elevado sentido de oportunidade e fundamen-
tação jurídica, o que se deve à forma dinâmica e inteligente como
faz uso da sua sólida formação superior.

Rápido e profundo na análise de problemas novos e ou de elevada
complexidade, muitos foram os actos inspectivos, quer ordinários quer
extraordinários, bem como pareceres, informações e estudos, cuja qua-
lidade e rigor beneficiaram da forma empenhada e disponível como
assume as responsabilidades.

Entre estes, destaco as inspecções extraordinárias à INDEP —
Indústrias e Participações de Defesa, S. A., Instituto de Socorros a
Náufragos e à Polícia Judiciária Militar, no âmbito das quais desen-
volveu notável trabalho de pesquisa jurídica.

No contexto relacional, o seu espírito solidário, simpatia e afa-
bilidade sobressaem de tal modo que, qualquer equipa ou grupo de
trabalho, com a sua presença, vê reforçada a tão necessária coesão.

Nestes termos, por ser de inteira justiça, dou público testemunho
das qualidades e desempenho do inspector principal Luís da Silveira
Botelho, das quais particularizo a inteligência, integridade, dedicação
e esforço, pelo que é merecedor de que os seus serviços sejam con-
siderados relevantes e de elevado mérito.

4 de Agosto de 2003. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal Este-
vens, TGEN PILAV.

Louvor n.o 484/2003. — Louvo o major QTS NIM 10243972,
António Manuel Monteiro Neves Henriques, pelo trabalho que tem
desenvolvido na Inspecção de Administração dos Meios Humanos.

Como oficial dos comandos, o seu conhecimento da organização
das Forças Armadas em geral e do Exército em particular tem repre-
sentado uma mais-valia muito importante para esta Inspecção

O empenho demonstrado durante as inspecções em que tem tomado
parte, algumas de grande complexidade, são dignas de realce e de
apreço do inspector-director dos Meios Humanos.

Durante a sua permanência na Inspecção dos Meios Humanos,
a sua capacidade de trabalho permitiu-lhe analisar as situações mais
complexas, destrinçando o essencial do acessório.

A sua formação humanística e facilidade de relacionamento per-
mitiram-lhe manter excelentes relações humanas no trabalho, tor-
nando-se um óptimo colaborador das equipas de inspecção que
integrou.

Oficial aprumado, disciplinado e disciplinador, demonstrou sempre
uma frontalidade na exposição das situações que apraz registar.

Pelo valor do seu trabalho, pela lealdade demonstrada e pela con-
sideração de todos com quem tem trabalhado, merece ser apontado
como um inspector que dignifica a Inspecção-Geral da Defesa Nacio-
nal e o seu trabalho ser considerado de elevado mérito.

4 de Agosto de 2003. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal Este-
vens, TGEN PILAV.

Louvor n.o 485/2003. — Louvo o inspector principal Leonel San-
ches, pela forma eficiente e muito digna como vem desempenhando
as funções próprias do encargo de inspector na área da Administração
dos Meios Financeiros.

Desde 1999, ano em que a sua presença em actos inspectivos se
concretizou no uso pleno dos poderes instrutórios que a lei lhe confere,
o Dr. Leonel Sanches, integrou diversas equipas inspectivas, no seio
das quais revelou ser possuidor de um conjunto de notáveis qualidades
de carácter, profissionais e técnicas, tão necessárias a todos aqueles
que cuidam da rigorosa observância da legalidade e controlo da cor-
recta administração dos meios públicos.

De facto, um vez nomeado para a realização de acções inspectivas,
integra-se activamente nos trabalhos de equipa, partilhando os dados
que manipula com mestria, bem como, quando chamado a desenvolver
raciocínios analíticos e a opinar em grupo, articula as suas ideias
e pensamentos de forma ponderada e consistente, transmitindo auto-
-confiança e rigor.

O produto do seu empenho e dedicação, ao ser consolidado nos
diversos relatórios de que é co-autor, não tem visibilidade própria,
no entanto, a agilidade e método como aplica os seus vastos conhe-
cimentos em informática constituíram uma mais-valia qualitativa, de
que os gráficos, quadros e projecções incluídos desde então em rela-
tório são o reflexo.

No contexto relacional, lida com os colegas e os auditados com
respeito, fomentando pois o clima positivo tão necessário ao alcance
dos objectivos do organismo, área ou equipa a que pertence.

Nestes termos, por ser de inteira justiça, dou público testemunho
das qualidades e desempenho do inspector principal Leonel Sanches,
das quais particularizo a competência técnica, integridade e compor-
tamento ético, pelo que é merecedor de que os seus serviços sejam
considerados relevantes e de elevado mérito.

4 de Agosto de 2003. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal Este-
ves, TGEN PILAV.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1132/2003 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea e o Chefe do Estado-Maior da Armada exonerar
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a contar de 4 de Julho de 2003, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 377/75, de 18 de Julho, o primeiro-sargento OPCOM (042091-D)
José Maria Viola Garcia de Oliveira do cargo «SJE-6208 — Watch
Supervisor» no Quartel-General Regional Sul do Atlântico (RHQ-
-Southlant).

18 de Agosto de 2003. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, José Manuel Garcia Mendes Cabeçadas, almi-
rante. — O Chefe de Estado-Maior da Armada, Francisco António
Torres Vidal Abreu, almirante. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1133/2003 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, ao abrigo do estabelecido na alínea c)
do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
promover por diuturnidade ao posto de segundo-tenente os subte-
nentes da classe de técnicos superiores navais em regime de contrato
a seguir indicados:

9100500, Rui André de Jesus dos Santos Querido.
4100200, Ricardo Telmo Alves Neto Fernandes.
9100400, Sónia Cristina Fernandes Teodoro.
9100100, Carlos Alberto Neves Abrantes Fiúsa.

Os militares supra-referidos satisfazem as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas, respectivamente, no artigo 56.o e na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 60.o do mencionado Estatuto, a contar
de 20 de Maio de 2003, data a partir da qual lhes é contada a respectiva
antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 68.o do referido Estatuto.

Estes oficiais, uma vez promovidos, deverão ser colocados na lista
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do segundo-tenente
da classe de técnicos superiores navais em regime de con-
trato (9101299) Ana Luísa Pinto Cardoso.

29 de Julho de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Francisco António Torres Vidal Abreu, almirante.

Portaria n.o 1134/2003 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do
artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR),
promover por escolha ao posto de capitão-tenente, em conformidade
com o previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o primei-
ro-tenente da classe do serviço especial (64781) José Manuel Fialho
Lourenço (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 1 de Julho de 2003, data a partir
da qual lhe é contada a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência da vacatura, ocorrida nessa data, resultante
da passagem à situação de adido ao quadro do capitão-tenente da
classe do serviço especial (82372) Diamantino Esteves da Silva,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Aquele oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do capitão-tenente
da classe do serviço especial (123278) João Agostinho Grácio Pedro
dos Santos.

18 de Agosto de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Francisco António Torres Vidal Abreu, almirante.

Portaria n.o 1135/2003 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do
artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR),
promover, por escolha, ao posto de capitão-tenente, em conformidade
com o previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o primeiro-
-tenente da classe do serviço especial (259779) Rogério Paulo Mendes
Marques (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 24 de Março de 2003, data a partir
da qual lhe é contada a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura, ocorrida nessa data, resultante
da passagem à situação de adido ao quadro do capitão-tenente da
classe do serviço especial (67680) José Manuel Cardoso Neto Simões,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Aquele oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do capitão-tenente
da classe do serviço especial (152972) Abel dos Anjos Fernandes.

18 de Agosto de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Francisco António Torres Vidal Abreu, almirante.

Portaria n.o 1136/2003 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, ao abrigo do estabelecido na alínea c)
do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(EMFAR), promover ao posto de aspirante os cadetes da classe de
técnicos superiores navais em regime de contrato a seguir indicados:

9101403, José Dinis Silvestre.
9101203, Cidália Cristina Pestana Bandarra.
9101103, Ana Mafalda Pereira Bastião.

Os militares supra-referidos concluíram com aproveitamento a ins-
trução militar básica, a contar de 25 de Julho de 2003, data a partir
da qual lhes é contada a respectiva antiguidade e lhes são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 68.o do EMFAR.

Estes oficiais, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, deve-
rão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à
esquerda do aspirante da classe de técnicos superiores navais em
regime de contrato, 9100603 António José Lúzio dos Santos.

18 de Agosto de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Francisco António Torres Vidal Abreu, almirante.

Portaria n.o 1137/2003 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do
artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR),
promover por escolha ao posto de capitão-tenente, em conformidade
com o previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, o primeiro-
-tenente da classe do serviço especial (123278) João Agostinho Grácio
Pedro dos Santos (no quadro), que satisfaz as condições gerais e
especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e
228.o do mencionado Estatuto, a contar de 30 de Junho de 2003,
data a partir da qual lhe é contada a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos
do mesmo Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data
resultante da promoção ao posto imediato do capitão-tenente da classe
do serviço especial (213469) Manuel Pratas Freitas, ficando colocado
no 1.o escalão do novo posto.

Aquele oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do capitão-tenente
da classe do serviço especial (259779) Rogério Paulo Mendes Marques.

18 de Agosto de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Francisco António Torres Vidal Abreu, almirante.

Portaria n.o 1138/2003 (2.a série). — Manda o almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do
artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR),
promover por escolha o posto de capitão-tenente, em conformidade
com o previsto na alínea c) do artigo 217.o do EMFAR, os primei-
ros-tenentes da classe do serviço especial a seguir indicados:

124078, Luís Manuel da Silva Barrona (no quadro).
182173, Manuel António José Carneiro (no quadro).
71773, António Manuel Lopes Pereira (no quadro).
62882, Francisco Manuel Ferreira Tavares (no quadro).
72482, Gilberto Lourenço Rosa Ferreira (no quadro).
61584, Gil Valentim dos Santos Lopes (no quadro).
75184, Alfredo José Martins Rodrigues (adido ao quadro).
205078, Fernando Santiago Matoso Pinheiro da Silva (no quadro).
152972, Abel dos Anjos Fernandes (no quadro).

Os militares supra-referidos satisfazem as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o
do mencionado Estatuto, a contar de 1 de Janeiro de 2003, data
a partir da qual lhes é contada a respectiva antiguidade e lhes são
devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos
do mesmo Estatuto, ficando colocados no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, deve-
rão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à
esquerda do capitão-tenente da classe do serviço especial (62981) José
Eduardo Garcia Faria.

18 de Agosto de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Francisco António Torres Vidal Abreu, almirante.
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Portaria n.o 1139/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo do estabelecido na alínea c) do n.o 1
do artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(EMFAR), promover ao posto de aspirante os cadetes da classe de
técnicos navais em regime de contrato Cheila Jiva Pires dos Santos
(9101003) e Cristiano Fernandes Parreira (9101303), que concluíram
com aproveitamento a instrução militar básica, a contar de 25 de
Julho de 2003, data a partir da qual lhes é contada a respectiva anti-
guidade e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com o disposto no n.o 2 do artigo 68.o do EMFAR.

Estes oficiais, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, deve-
rão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à
esquerda do aspirante da classe de técnicos navais em regime de
contrato (9100703) Pedro Miguel Freitas Fontes.

18 de Agosto de 2003. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Francisco António Torres Vidal Abreu, almirante.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1140/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR TM (09923767) Macário Filipe Camilo — passagem à situação
de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo
ser considerado nesta situação desde 4 de Abril de 2003.

Fica com a remuneração mensal de E 3180,59. Conta 45 anos,
11 meses e 22 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

15 de Maio de 2003. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério, tenente-
-general.

Portaria n.o 1141/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

MGEN (48108761) Cristóvão Manuel Furtado Avelar de Sousa — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 4 de Abril de 2003.

Fica com a remuneração mensal de E 4146,44. Conta 60 anos e
6 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2003. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério, tenente-
-general.

Portaria n.o 1142/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ADMIL (09119565) José Carlos de Assunção Teixeira — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 5 de Maio de 2003.

Fica com a remuneração mensal de E 3369,74. Conta 48 anos,
11 meses e 10 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2003. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério, tenente-
-general.

Portaria n.o 1143/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

TCOR INF (03526079) António Carlos Gomes Martins — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea b) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 31 de Dezembro
de 2002.

Fica com a remuneração mensal de E 2807,09. Conta 33 anos,
3 meses e 21 dias de serviço, nos termos do artigos 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2003. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação do Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério, tenente-
-general.

Portaria n.o 1144/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

TCOR SGPQ (14387879) Victor Manuel Vaz Pereira Hono-
rato — passagem à situação de reserva, nos termos da alínea b)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
31 de Março de 2003.

Fica com a remuneração mensal de E 2833,56. Conta 34 anos,
5 meses e 17 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

30 de Maio de 2003. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação do Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério, tenente-
-general.

Portaria n.o 1145/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

MAJ MED (18499787) Gabriela Maria Aveiro Teixeira Basto Soa-
res — passagem à situação de reserva, nos termos da alínea b) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99
de 25 de Junho, devendo ser considerada nesta situação desde 29 de
Abril de 2003.

Fica com a remuneração mensal de E 1461,27. Conta 22 anos,
7 meses e 17 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

2 de Junho de 2003. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
por delegação do Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério, tenente-
-general.

Portaria n.o 1146/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

MGEN (04063663) Augusto José Monteiro Valente — passagem à
situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 16 de Abril de 2003.

Fica com a remuneração mensal de E 3811,09. Conta 51 anos,
4 meses e 29 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

4 de Junho de 2003. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério, tenente-
-general.

Portaria n.o 1147/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR ART (07789874) Carlos Manuel Saramago Pinto — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea b) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 31 de Março de 2003.

Fica com a remuneração mensal de E 2987,98. Conta 35 anos,
7 meses e 6 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

4 de Junho de 2003. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério, tenente-
-general.

Portaria n.o 1148/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (06270967) Américo José Guimarães Fernandes Henri-
ques — passagem à situação de reserva, nos termos da alínea a)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde
25 de Maio de 2003.

Fica com a remuneração mensal de E 3369,74. Conta 46 anos,
1 mês e 23 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

11 de Junho de 2003. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério, tenente-
-general.
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Portaria n.o 1149/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR INF (11678267) Joaquim José Pinto Carvalho de Oliveira — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 18 de Março de 2003.

Fica com a remuneração mensal de E 3180,59. Conta 46 anos,
3 meses e 24 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

11 de Junho de 2003. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério, tenente-
-general.

Portaria n.o 1150/2003 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

COR TM (08460364) João Luís Cardoso Martins Alves — passagem
à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 28 de Maio de 2003.

Fica com a remuneração mensal de E 3369,74. Conta 49 anos,
2 meses e 28 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

11 de Junho de 2003. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, Jorge Manuel Silvério, tenente-
-general.

Governo Militar de Lisboa

Despacho n.o 16 748/2003 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências nos comandantes das unidades, estabelecimentos e órgãos
(U/E/O) dependentes do Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo
da competência que me é conferida pelos n.os 1, alíneas a), b) e
e), e 3 do despacho n.o 12 576/2001, do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, de 21 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no comandante da Escola
Prática de Cavalaria (EPC), COR CAV NIM 07382279, José António
Madeira de Atayde Banazol, a competência para a prática dos seguin-
tes actos no âmbito da EPC:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação
nos termos do artigo 58.o do Regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de Dezembro (aplicável por
força do disposto nos artigos 59.o, n.o 1, e 62.o da Lei n.o 174/99,
de 21 de Setembro), excepto os fundados na alínea i) do
artigo 28.o do mesmo Regulamento;

b) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90 de 8 de Fevereiro;

c) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com
o cumprimento das formalidades legais até E 5000;

d) Autorizar a subdelegação das competências referidas no
2.o comandante da EPC.

2 — Ao abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de
1 de Agosto, delego na entidade referida no número anterior a com-
petência para, no âmbito da EPC, homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos respectivos funcionários per-
tencentes aos quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

a) De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
na EPC uma comissão paritária.

3 — Este despacho produz efeitos desde 11 de Julho de 2003,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo oficial que se incluam no âmbito desta subdelegação de
competências.

7 de Agosto de 2003. — O Governador Militar de Lisboa, Alexandre
Maria de Castro Sousa Pinto, tenente-general.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 16 749/2003 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Julho de 2003 do director de Pessoal da Força Aérea:

João Manuel Aleixo Oleiro, operário altamente qualificado (soldador)
do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea — exonerado, a
seu pedido, com efeitos reportados a 23 de Julho de 2003.

12 de Agosto de 2003. — O Chefe da Repartição, Manuel Estalagem,
major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 16 750/2003 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 35.o e 38.o do Código do
Procedimento Administrativo, delego na secretária-geral-adjunta do
Ministério da Administração Interna, licenciada Albertina de Jesus
Gomes Guedes, as seguintes competências:

a) Assinar as requisições de material ou de serviços relativas
a despesas superiormente autorizadas;

b) Assinar as requisições de transporte de pessoal relativas às
deslocações superiormente autorizadas;

c) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

d) Autorizar despesas por conta das dotações do OE da SGMAI
até ao limite de E 10 000;

e) Autorizar despesas por conta do fundo de maneio da SGMAI;
f) Assinar a correspondência ou expediente necessário à ins-

trução e desenvolvimento dos processos que correm pela res-
pectiva direcção de serviços, sendo que, no caso de aquela
ser dirigida a directores-gerais ou equiparados, deverá ser
feita menção expressa de que é praticado o uso de com-
petência delegada;

g) Coordenar a elaboração e execução dos planos anuais de
reequipamento em função das necessidades previstas e da
evolução tecnológica;

h) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos cuja gestão esteja afecta à
Secretaria-Geral.

2 — As competências delegadas referenciadas nas alíneas a), b),
d) (até ao limite máximo de E 2500), e) e f) do presente despacho
podem ser subdelegadas.

3 — Ratifico os actos praticados pela licenciada Albertina de Jesus
Gomes Guedes enquanto secretária-geral-adjunta no âmbito dos pode-
res agora delegados até à publicação do presente despacho.

13 de Agosto de 2003. — O Secretário-Geral, Fortunato de Almeida.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Declaração n.o 270/2003 (2.a série). — Declara-se, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
que a nomeação provisória do motorista de ligeiros da Direcção-Geral
da Administração da Justiça António Francisco Caeiro dos Santos
foi convertida em definitiva, com efeitos a partir de 3 de Junho de
2003. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2003. — A Subdirectora-Geral, Maria Leonor
Romão.
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Declaração n.o 271/2003 (2.a série). — Declara-se, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
que a nomeação provisória da auxiliar administrativa da Direcção-
-Geral da Administração da Justiça Maria Madalena Esteves da Silva
Luz foi convertida em difinitiva, com efeitos a partir de 3 de Junho
de 2003. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2003. — A Subdirectora-Geral, Maria Leonor
Romão.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 9056/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de ajudante prin-
cipal e primeiro-ajudante, adiante indicados:

2.a Conservatória do Registo Predial de Coimbra:

Ajudante principal — um lugar;
Primeiro-ajudante — dois lugares.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Constituem requisitos de admissão:
3.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), ou
imediatamente inferior à do lugar;

3.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

3.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

4 — O concurso rege-se pelas disposições legais pertinentes do regu-
lamento e decreto-lei acima citados.

5 — Os requerimentos de admissão ao concurso serão dirigidos
ao director-geral dos Registos e do Notariado, com indicação da res-
pectiva identificação, categoria funcional, classe pessoal e classificação
de serviço.

6 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924,
1911-701 Lisboa.

18 de Agosto de 2003. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 9057/2003 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para provimento dos lugares de escriturário abaixo
indicados:

2.a Conservatória do Registo Predial de Coimbra — quatro lugares.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Pode habilitar-se ao concurso:
3.1 — Escriturários dos serviços dos registos e do notariado com,

pelo menos, um ano de serviço na conservatória/cartório a cujo quadro
pertencem, nos termos do n.o 1 do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90,
de 17 de Março.

4 — Critérios de preferência:
4.1 — Os escriturários classificados de Muito bom preferem sobre

todos os outros.
4.2 — Os escriturários do quadro de serviço da mesma espécie da

do lugar vago preferem aos do quadro de serviço de espécie diferente.
4.3 — Em igualdade de circunstâncias, prefere sucessivamente o

que possuir melhor classificação de serviço ou maior antiguidade.
5 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura mediante

requerimento, dirigido ao director-geral dos Registos e do Notariado,
com indicação da respectiva identificação, categoria funcional, data

da posse/aceitação do serviço a que pertence e no que exerce funções,
classificação de serviço, morada e telefone de contacto.

6 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924,
1911-701 Lisboa.

18 de Agosto de 2003. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 9058/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 64.o, 65.o e 68.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para provimento do lugar de conservador
da 2.a Conservatória do Registo Predial de Coimbra — 1.a classe.

2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Francisco
Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa, com a indicação
da respectiva identificação, categoria funcional, classe pessoal e clas-
sificação de serviço, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer
circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação.

3 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação», nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, da Presidência do Conselho de Ministros
e do Ministério da Reforma do Estado e da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000.

18 de Agosto de 2003. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 16 751/2003 (2.a série). — Por despacho de 11
de Abril de 2003 do director-geral:

Licenciadas Filomena Maria Baptista Máximo Mocica e Maria de
Lurdes Barata Pires de Mendes Serrano, respectivamente, conser-
vadoras da 9.a e 3.a Conservatórias do Registo Civil de Lis-
boa — designadas, em regime de acumulação, vogais da Subsecção
do Registo Civil da Secção Técnico-Jurídica do Conselho Técnico
desta Direcção-Geral, nos termos e ao abrigo dos n.os 3, 1 e 5
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 87/2001, de 17 de Março. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2003. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 16 752/2003 (2.a série). — Por despacho de 11
de Agosto de 2003 do director-geral:

Licenciada Lurdes Diana da Silva Reis Esteves, conservadora do
registo civil de Portimão — prorrogada a requisição nos serviços
centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos
a contar de 6 de Setembro de 2003. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

14 de Agosto de 2003. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 16 753/2003 (2.a série). — Por despacho de 5
de Agosto de 2003 do director-geral:

Licenciado Rui Manuel Ferreira da Cruz, notário do Cartório Notarial
de Almodôvar — prorrogada a requisição nos serviços centrais desta
Direcção-Geral pelo período de um ano, com efeitos a contar a
partir de 2 de Setembro de 2003. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

14 de Agosto de 2003. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 16 754/2003 (2.a série). — Por despacho de 18
de Agosto de 2003 da subdirectora-geral:

Paulo Duarte Gomes de Freitas, escriturário da Conservatória do
Registo Civil Predial e Comercial de Santana, Madeira, nomeado
em comissão de serviço, nos termos dos n.os 2 do artigo 112.o do
Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e 1 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — convertida em defi-
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nitiva a nomeação com efeitos a partir de 12 de Agosto de 2003.
(Não carece visto do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2003. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Gabinete para as Relações Internacionais,
Europeias e de Cooperação

Despacho (extracto) n.o 16 755/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Agosto de 2003 do Secretário de Estado Adjunto
da Ministra da Justiça:

Licenciada Mariana Sotto Maior Jorge de Avillez Pereira, técnica
superior principal do quadro de pessoal do GRIEC — nomeada,
nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em
regime de substituição, directora de serviços do Núcleo de Assuntos
Comunitários. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Agosto de 2003. — O Director-Adjunto, António Vilhena de
Carvalho.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 9059/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 31 de Julho de 2003, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, para preenchimento de quatro lugares de assistente
administrativo principal, da carreira de assistente administrativo do
quadro da Direcção-Geral do Turismo, anexo ao Decreto-Lei
n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 292/98, de 18 de Setembro,
155/88, de 29 de Abril (quadro anexo), 204/98, de 11 de Julho, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas paras os luga-
res postos a concurso.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativos às áreas de actividade administrativa,
designadamente contabilidade, pessoal, economato, património, secre-
taria, arquivo e expediente.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar,
86, 1069-021 Lisboa.

6 — Método de selecção a utilizar — no presente concurso será
utilizada a avaliação curricular.

6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;

Caso o júri o entenda, poderá ainda ser considerada a classificação
de serviço.

6.2 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de apreciação no método de selecção avaliação curricular.

6.3 — Os critérios de avaliação e ponderação do método de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.4 — Em caso de igualdade de classificação, as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes no artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas em reque-
rimento, dirigido ao director-geral do Turismo, com indicação do con-
curso a que se candidata, e entregue na Divisão de Recursos Humanos
da Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de

Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso
de recepção, dentro do prazo fixado no presente aviso.

7.1 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e especificação das tarefas
inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Classificação de serviço atribuída nos três anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
d) Declaração do serviço especificando detalhadamente o con-

junto de tarefas inerentes ao posto de trabalho actual e even-
tualmente a outros postos de trabalho exercidos nos últimos
três anos;

e) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, da qual conste, inequivocamente:

1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) Classificação de serviço dos anos relevantes para o
concurso;

3) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

f) Quaisquer elementos, que devem ser comprovados, que os
concorrentes entendam referir por considerarem passíveis de
influir na apreciação do seu mérito ou por constituir motivo
de preferência legal.

8 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do Turismo,
Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

9 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Cecília Espinha da Silveira,
directora de serviços Administrativos e Financeiros.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Ana Cristina Ramos Cordeiro Duarte Vaia-
das Guerreiro, chefe da Divisão de Recursos Humanos.

2.o Maria Julieta Ferreira Pinto Lopes, chefe da Repartição
de Gestão Financeira.

Vogais suplentes:

1.o Maria Cecília Rocha Gonçalves Bateiras Crawford Hen-
riques, chefe da Secção de Património e Aprovisio-
namento.

2.o Maria Isilda Louro Branco Neves de Matos, chefe da
Secção de Assuntos Gerais.

10 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

12 de Agosto de 2003. — A Subdirectora-Geral, em substituição
do Director-Geral, Maria Isabel Vinagre.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 16 756/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Agosto de 2003 do subdirector-geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar:

Carla Alexandra Garcia da Rocha Gaspar, Paulina Virgínia Pereira
dos Santos Narane e Maria Áurea de Sousa, assistentes adminis-
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trativas da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral — nomeadas definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de assistente administrativo principal (esca-
lão 1, índice 218), da carreira de assistente administrativo do mesmo
quadro, a partir da data de aceitação do novo lugar.

Carla Sofia Rocha de Azevedo da Silva, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
do Instituto Politécnico de Lisboa — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de assistente administrativo prin-
cipal (escalão 2, índice 228), da carreira de assistente administrativo
do quadro desta Direcção-Geral, considerando-se exonerada do
seu anterior lugar a partir da data de aceitação do novo lugar.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Agosto de 2003. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
António Magro Tomé.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 16 757/2003 (2.a série). — Por despacho de 8
de Agosto de 2003 do director-geral das Florestas:

Maria da Purificação Cavaleiro Afonso Pais — nomeada assessora
principal, da carreira técnica superior, do quadro da Direcção-Geral
das Florestas, em lugar criado através da portaria n.o 991/2003,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de 30 de Julho
de 2003, cuja antiguidade se reporta a 29 de Outubro de 2002.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Agosto de 2003. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Despacho n.o 16 758/2003 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Agosto de 2003 do subdirector-geral das Florestas:

João América Vieira da Silva — reclassificado na categoria de espe-
cialista de informática do grau 1, nível 2, da carreira de especialista
de informática do quadro desta Direcção-Geral, ficando posicio-
nado no escalão 1, índice 480. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Agosto de 2003. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Despacho n.o 16 759/2003 (2.a série). — Por despachos de 4 de
Abril e de 21 de Julho de 2003, respectivamente do subdirector-geral
das florestas e do Secretário de Estado do Ordenamento do Território:

José Carlos Pereira da Conceição, vigilante da natureza — autorizada
a transferência para a carreira de guarda florestal do quadro de
pessoal desta Direcção-Geral, Sub-Núcleo Florestal de Setúbal.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2003. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica

Aviso n.o 9060/2003 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
dos funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do ex-Instituto
de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente e da ex-Direcção-Geral
do Desenvolvimento Rural referida a 31 de Dezembro de 2002.

Da referida lista cabe reclamação a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data de publição do presente aviso no Diário da República,
de harmonia com o disposto no artigo 96.o do citado diploma.

11 de Agosto de 2003. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 16 760/2003 (2.a série). — Maria Luísa Blieber-
nicht Ducla Soares Sottomayor Cardia nasceu em Lisboa a 20 de
Julho de 1939. É licenciada em Filologia Germânica. Ligada inicial-
mente ao grupo Poesia 61, dele veio afastar-se, publicando, como
livro de estreia de poesia, Contrato (1970). Tem-se dedicado à lite-
ratura para crianças e jovens como investigadora e escritora.

Ao seu primeiro livro para crianças, A História da Papoila, foi atri-
buído pelo Secretariado Nacional de Informação o Grande Prémio

de Literatura Infantil Maria Amália Vaz de Carvalho, em 1973, que
a autora recusou por razões políticas. Recebeu o Prémio Calouste
Gulbenkian para o melhor livro de literatura infantil no biénio
1984-1985 (por Seis Histórias de Encantar) e o Grande Prémio Calouste
Gulbenkian, em 1996, pelo conjunto da sua extensa obra.

Luísa Ducla Soares foi tradutora literária e escreveu em diversos
jornais e revistas textos de ficção, poesia, artigos e crónicas, sendo,
no entanto, de salientar a sua colaboração na página infantil do Diário
Popular (1972-1976) e no programa de televisão Rua Sésamo. Tem
obras traduzidas em diversos idiomas, nomeadamente francês, catalão,
basco e galego, tendo várias sido adaptadas ao teatro.

Escreveu guiões televisivos, que constituem a série sobre língua
portuguesa intitulada Alhos e Bogalhos. Realizou ainda todos os sites
de Internet para crianças e jovens da Presidência da República Por-
tuguesa. Tem escrito poemas para canções, tendo sido recentemente
editado um CD totalmente constituído por letras da sua autoria.

Foi directora da revista de divulgação cultural Vida (1971-1972).
De 1976 a 1978 foi adjunta do Gabinete do Ministro da Educação.
É assessora principal da Biblioteca Nacional, onde trabalha deste 1978,
desempenhando funções de responsável pela área de informação
bibliográfica.

Pelo exposto, é adequada a proposta da Câmara Municipal de Lis-
boa, que mereceu a concordância do conselho escolar, de atribuir
o nome de Luísa Ducla Soares à Escola Básica do 1.o Ciclo de Lisboa,
n.o 37, Coração de Jesus.

Assim, preenchidos os requisitos e demais formalidades previstos
no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novembro,
determino:

A Escola Básica do 1.o Ciclo de Lisboa, n.o 37, Coração de Jesus,
passa a denominar-se «Escola Básica do 1.o Ciclo Luísa Ducla Soares,
Lisboa».

5 de Agosto de 2003. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Abílio Manuel Pinto Rodrigues de Almeida Morgado.

Despacho n.o 16 761/2003 (2.a série). — Querubim Lapa nasceu
em 1925, em Portimão. Estudou na Escola António Arroio, em Lisboa.
Posteriormente, frequentou o curso de Escultura da Escola de Belas-
-Artes de Lisboa e nesta mesma Escola, em 1978, obteve o diploma
de Pintura.

A sua obra em cerâmica iniciou-se em 1954, ano em que a Fábrica
Viúva Lamego lhe oferece um atelier próprio e permanente.

A arquitectura do Estado Novo quase tinha feito desaparecer a
cerâmica parietal, não obstante a tradição que tinha em Portugal,
na sua função decorativa e de simples aplicação à arquitectura. Na
década de 50, uma nova atitude, resultante da procura dos arquétipos
da arquitectura portuguesa, permitirá a recuperação da arte do azu-
lejo; para tanto contribuíram decisivamente os projectos de novos
arquitectos, ao incluírem os revestimentos cerâmicos. Esta colaboração
vinha consubstanciar a «integração» das três artes (arquitectura, pin-
tura e escultura), cada uma na sua especificidade contribuindo para
a formalização do objecto arquitectónico e urbanístico final.

A referida colaboração entre artistas é especialmente visível na
cerâmica para a integração arquitectónica: os estabelecimentos comer-
ciais em Lisboa serão, da década de 50, um veículo privilegiado da
sua afirmação; destaque para o Centro Comercial do Restelo — obra
de Raúl Chorão na qual Querubim Lapa desenhou em 1954 azulejos
de padrão que, a par de estreitos tijolos vidrados, criavam subtis mar-
cações cerâmicas, de excelente efeito pela vibração das cores e vidrados
na limpidez arquitectónica e urbanística do conjunto.

Querubim Lapa é considerado um dos ceramistas portugueses mais
importantes de século XX. As suas obras iniciais revelam «algum
mimetismo da pintura de Jorge Barradas [. . . ] influência de que rapi-
damente se libertou, construindo o seu imaginário em torno de um
expressionismo tenso, numa síntese de formas estiradas que servia
ambiguidades de sentido entre a figura orgânica, híbrida do humano
com o animal e a abstracção.»

Pelo exposto, é adequada a proposta da Câmara Municipal de Lis-
boa, que mereceu a concordância do conselho escolar, de atribuir
o nome do Mestre Querubim Lapa àquele estabelecimento de ensino,
o qual faz parte de um conjunto de escolas que integram painéis
cerâmicos, por ele criados, intitulados «As Meninas e os Meninos»
(produzidos na Fábrica Viúva Lamego, 1955).

Assim, preenchidos os requisitos e demais formalidades previstos
no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novembro,
determino:

A Escola Básica do 1.o Ciclo de Lisboa n.o 23, Campolide, passa
a denominar-se «Escola Básica do 1.o Ciclo Mestre Querubim Lapa,
Lisboa».

5 de Agosto de 2003. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Abílio Manuel Pinto Rodrigues de Almeida Morgado.
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Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 16 762/2003 (2.a série). — Em cumprimento do
disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19
de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de
6 de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, à professora do ensino particular a seguir indicada, que
concluiu com aproveitamento, no ano lectivo de 2001-2002, o 2.o ano
da profissionalização em serviço:

Escola Superior de Educação de Lisboa

2.o ciclo do ensino básico

Classificação
profissional

—
Valores

4.o-04:

Carla Alexandra Alves Silva Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2002.

12 de Agosto de 2003. — A Directora-Geral, Joana Maria Cabrita
Jerónimo Orvalho Silva.

Rectificação n.o 1636/2003. — Por terem sido publicados com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 11 de Dezem-
bro de 2002, dados relativos à classificação profissional atribuída nos
termos do disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000,
de 6 de Julho, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Lisboa

2.o ciclo do ensino básico Classificação
profissional

—
Valores

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.o-03 — Ana Margarida Salvador Norte . . . . . . . . . . . . . . . . 15»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Lisboa

2.o ciclo do ensino básico Classificação
profissional

—
Valores

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
«3.o-03 — Ana Margarida Salvador Norte . . . . . . . . . . . . . . . 15,5»

7 de Agosto de 2003. — A Directora-Geral, Joana Maria Cabrita
Jerónimo Orvalho Silva.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Aviso n.o 9061/2003 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro, procede-se
à publicação da relação dos estabelecimentos de ensino particular
e cooperativo de música e dança abrangidos pelos regimes de auto-
nomia/paralelismo pedagógico no ano lectivo de 2002-2003:

Autonomia pedagógica

Distrito de Lisboa

1 — Academia de Amadores de Música — alvará n.o 289:

Cursos básicos:

Clarinete, Contrabaixo, Flauta de Bisel, Flauta Transversal,
Percussão, Piano, Saxofone, Trombone, Viola Dedilhada,
Violino, Violeta e Violoncelo (f).

Cursos complementares:

Clarinete, Flauta de Bisel, Flauta Transversal, Piano, Viola
Dedilhada, Violino, Violeta, Violoncelo, Canto, Forma-
ção Musical (f).

2 — Academia de Música de Santa Cecília — alvará n.o 1878:

Cursos básicos de Música em regime integrado:

Contrabaixo, Violino, Piano, Clarinete, Cravo, Flauta trans-
versal, Violoncelo, Viola Dedilhada, Violeta, Flauta de
Bisel, Órgão, Saxofone e Trompete (f).

Distrito de Setúbal

3 — Academia de Dança Contemporânea — AD 36:

Curso básico de Dança (despacho da Secretária de Estado da
Educação de 20 de Fevereiro de 2003 para o plano de estudos
cumprido em 2001-2002 e 2002-2003);

Curso complementar de Dança (despacho da SEEI de 6 de Junho
de 1997 e Portaria n.o 804/97, de 2 de Setembro).

Paralelismo pedagógico

Distrito de Leiria

1 — Conservatório das Caldas da Rainha — processo n.o 193, com
autonomia definitiva desde 2000-2001:

Cursos básicos:

Clarinete, Flauta de Bisel, Flauta Transversal, Piano, Saxo-
fone, Trompete, Tuba, Viola Dedilhada, Violino (b);

Trombone (a);
Violoncelo (c);

2 — Academia de Música de Alcobaça — processo n.o 185:

Cursos básicos:

Clarinete, Flauta Transversal, Piano, Saxofone, Trombone,
Trompete, Viola Dedilhada e Violino (a).

Distrito de Lisboa

3 — Academia de Música de Santa Cecília — alvará n.o 1878:

Cursos básicos de Música em regime supletivo:

Clarinete, Piano, Viola Dedilhada, Violino, Violoncelo e
Contrabaixo (c).

Cursos complementares de Música em regime supletivo:

Formação Musical, Canto, Piano, Viola Dedilhada e
Violino (c).

4 — Conservatório de Música D. Dinis — AD 2008:

Cursos básicos:

Acordeão, Clarinete, Contrabaixo, Flauta Transversal,
Piano, Trompete, Viola Dedilhada, Violeta, Violino, Vio-
loncelo (h).

Cursos complementares:

Clarinete, Contrabaixo, Piano, Viola Dedilhada, Violino,
Violoncelo, Formação Musical (h);

Acordeão, Canto (a).

5 — Conservatório Regional Silva Marques processo n.o 192, com
autonomia definitiva desde 2000-2001:

Cursos básicos:

Clarinete, Flauta Transversal, Percussão, Piano, Saxofone,
Trombone, Trompa, Trompete, Tuba, Viola Dedilhada,
Violino, Violoncelo (c).

Cursos complementares:

Clarinete, Saxofone, Formação Musical (c);
Flauta Transversal, Trombone (a).

6 — Escola de Dança Ana Mangericão — Processo n.o 326 com
autonomia definitiva desde 1990:

Cursos básicos:

Dança (j) (de acordo com plano de estudos aprovado pela
Portaria n.o 1047/99, de 26 de Novembro).

7 — Escola de Música Leal da Câmara — alvará n.o 2331:

Cursos básicos:

Clarinete, Flauta de Bisel, Flauta Transversal, Piano, Saxo-
fone, Trombone, Trompete, Viola Dedilhada, Violino (e);

Contrabaixo, Violoncelo (d).
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8 — Escola de Música Luís António Maldonado Rodrigues —
AD 37:

Cursos básicos:

Clarinete, Flauta Transversal, Piano, Saxofone, Viola Dedi-
lhada, Violino, Violoncelo (a).

Cursos complementares:

Canto, Clarinete, Flauta Transversal, Piano, Violino (a).

9 — Escola de Música Nossa Senhora do Cabo — AD 7:

Cursos básicos:

Clarinete, Contrabaixo, Flauta Transversal, Flauta de Bisel,
Oboé, Órgão, Piano, Percussão, Saxofone, Trombone,
Trompete, Viola Dedilhada, Violeta, Violino, Violon-
celo (e);

Trompa (d).

Cursos complementares:

Canto, Clarinete, Flauta Transversal, órgão, Piano, Trom-
bone, Trompete, Viola Dedilhada, Violeta, Violino, Vio-
loncelo (j);

Flauta de Bisel, Formação Musical (d).

10 — Instituto de Música Vitorino Matono — AD 2013:

Cursos básicos:

Acordeão, Piano, Viola Dedilhada, Violino, Violoncelo (d).

Cursos complementares:

Acordeão, Canto, Piano, Formação Musical (d);
Viola Dedilhada (a).

11 — Fundação Musical dos Amigos das Crianças — AD 4540:

Cursos básicos:

Violino, Violoncelo, Violeta, Contrabaixo, Piano, Flauta
Transversal (h);

Oboé, Viola Dedilhada (b).

Cursos complementares:

Violino, Violeta, Violoncelo, Contrabaixo, Piano, Flauta
Transversal (h);

Oboé, Viola Dedilhada, Canto (b).

Distrito de Santarém

12 — Centro de Formação Artística da Sociedade Filarmónica
Gualdim Pais — AD 4542:

Cursos básicos:

Clarinete, Flauta Transversal, Oboé, Piano, Saxofone, Trom-
bone, Trompa, Trompete, Percussão, Violoncelo (h);

Fagote, Tuba (d);
Viola Dedilhada (b);
Violino (a).

Cursos complementares:

Clarinete, Trompete (h);
Trompa (d);
Percussão, Formação Musical (b);
Oboé, Saxofone (c).

13 — Casa das Artes — Conservatório Regional de Música da
Golegã, processo n.o 184:

Cursos básicos:

Clarinete, Flauta Transversal, Piano, Saxofone, Trompete,
Viola Dedilhada, Violino (a).

Cursos complementares:

Clarinete, Piano, Viola Dedilhada (a).

14 — Escola de Música Canto Firme — processo n.o 4543:

Cursos básicos:

Acordeão, Flauta de Bisel, Flauta Transversal, órgão, Piano,
Trompete, Viola Dedilhada, Violino, Violoncelo (a).

Cursos complementares:

Canto, Flauta Transversal, Piano, Trompete, Viola Dedi-
lhada, Violino, Violoncelo (a).

15 — Conservatório de Música do Choral Phydellius — AD 4543:

Cursos básicos:

Clarinete, Flauta Transversal, órgão, Piano, Trompete, Viola
Dedilhada, Violino, Violoncelo (a).

Cursos complementares:

Piano, Viola Dedilhada, Canto, Clarinete e Flauta Trans-
versal (a).

16 — Escola de Música Jaime Chavinha — AD 2025:

Cursos básicos:

Acordeão, Clarinete, Flauta Transversal, Piano, Viola Dedi-
lhada, Violino e Trompete (a).

Cursos complementares:

Flauta Transversal, Piano e Viola Dedilhada (a).

17 — Escola de Música de Santarém — AD 4551:

Cursos básicos:

Acordeão (a);
Clarinete, Flauta Transversal, Piano, Trompete, Viola Dedi-

lhada e Violino (b);
Saxofone (c).

Cursos complementares:

Piano, Viola Dedilhada (b);
Canto(a);
Trompete (c).

Distrito de Setúbal

18 — Academia de Música e Belas Artes Luísa Todi — alvará
n.o 1762:

Cursos básicos:

Clarinete, Piano, Saxofone, Trompete, Violino (i);
Flauta Transversal, Viola Dedilhada, Violoncelo (d);

Cursos complementares:

Piano, Saxofone, Trompa, Violino, Canto, Formação Musi-
cal (i);

Flauta Transversal, Viola Dedilhada (d).

19 — Conservatório Regional de Setúbal — AD 2009:

Cursos básicos:

Acordeão, Clarinete, Flauta de Bisel, Flauta Transversal,
Piano, Saxofone, Trombone, Trompa, Trompete, Viola
Dedilhada, Violino, Violoncelo (a).

Cursos complementares:

Clarinete, Flauta de Bisel, Flauta Transversal, Piano, Trom-
pete, Viola Dedilhada, Canto, Formação Musical, Trom-
bone e Violino (a).

20 — Conservatório Regional de Palmela, processo n.o 144:

Cursos básicos:

Clarinete, Flauta Transversal, Guitarra Portuguesa, Saxo-
fone, Trompete, Viola Dedilhada, Violino, Acordeão,
Percussão, Piano, Trombone e Violoncelo(a).

Cursos complementares:

Clarinete, Fagote, Piano, Tuba e Violoncelo(a)

21 — Conservatório de Música Os Loureiros, processo n.o 182:

Cursos básicos:

Clarinete, Flauta Transversal, Saxofone, Trompete e Viola
Dedilhada(a).

(a) Paralelismo pedagógico concedido por um ano até final do
ano lectivo de 2002-2003.

(b) Paralelismo pedagógico concedido por três anos até final do
ano lectivo de 2003-2004.
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(c) Paralelismo pedagógico concedido por três anos até final do
ano lectivo de 2004-2005.

(d) Paralelismo pedagógico concedido por três anos até final do
ano lectivo de 2002-2003.

(e) Paralelismo pedagógico concedido por cinco anos até final do
ano lectivo de 2002-2003.

(f) Autonomia pedagógica concedida por três anos até final do
ano lectivo de de 2004-2005.

(h) Paralelismo pedagógico concedido por cinco anos até final do
ano lectivo de de 2003-2004.

(i) Paralelismo pedagógico concedido por cinco anos até final do
ano lectivo de 2004-2005.

(j) Paralelismo pedagógico concedido por cinco anos até final do
ano lectivo de 2006-2007.

18 de Agosto de 2003. — A Directora Regional, Isabel Soares
Carneiro.

Escola Profissional Agrícola D. Dinis — Paiã

Aviso n.o 9062/2003 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontram afixadas, para consulta, no placard da
entrada dos Serviços Administrativos as listas de antiguidade do pes-
soal não docente desta Escola com referência a 30 de Junho de 2003.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para apresentação de eventuais
reclamações ao dirigente máximo do serviço, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do citado diploma.

31 de Julho de 2003. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Aires Matos Pereira da Silva.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 16 763/2003 (2.a série). — Por des-
pachos do director do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas
de 12 de Junho de 2003 e da direcção do Instituto do Cinema, Audio-
visual e Multimédia (ICAM) de 29 de Maio de 2003:

Mário Gabriel Pais da Silva Bonito, técnico profissional especialista
principal do quadro de pessoal do Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas — autorizada a sua transferência para a mesma
categoria do quadro de pessoal do ICAM, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2003. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Agosto de 2003. — Pela Direcção, a Vice-Presidente, Maria
Teresa Loureiro.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 764/2003 (2.a série). — Nos termos dos n.os 2
a 4 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 39/2002, de 26 de Fevereiro,
nomeio a enfermeira Ivone Maria Loureiro Vilaça para o exercício
do cargo de enfermeiro-director do Instituto de Oftalmologia
Dr. Gama Pinto.

11 de Agosto de 2003. — O Ministro da Saúde, Luís Filipe Pereira.

Louvor n.o 486/2003. — No momento em que a Dr.a Maria Isabel
Evangelista Gomes, responsável pelo Gabinete de Documentação e
Divulgação da Direcção-Geral da Saúde, cessa funções, após 36 anos
de serviço, por ter requerido a sua aposentação, muito me apraz
tornar público o testemunho do meu apreço e louvor pelas qualidades
sempre manifestadas ao longo da sua carreira, dado o zelo e inex-
cedível dedicação, bem como o reconhecido saber e competência que
sempre colocou no desenvolvimento da sua actividade profissional.

1 de Agosto de 2003. — O Ministro da Saúde, Luís Filipe Pereira.

Departamento de Modernização e Recursos da Saúde

Aviso n.o 9063/2003 (2.a série). — Nomeado por despacho do
Ministro da Saúde de 16 de Julho de 2003, faz-se pública a constituição
do júri do concurso de ingresso no internato complementar, o qual
é composto pelo médicos a seguir indicados, pertencentes aos quadros
dos hospitais mencionados e integrados nas carreiras médicas por
concurso:

Presidente — Prof. Doutor Roberto José Palma dos Reis, assis-
tente hospitalar graduado de cardiologia do Hospital Pulido
Valente, S. A.;

Vogais:

Prof.a Doutora Maria Ramos Lopes Gomes da Silva, assis-
tente hospitalar graduada de hematologia clínica do Ins-
tituto Português de Oncologia Francisco Gentil — Centro
Regional de Oncologia de Lisboa, S. A.

Dr. Nuno Augusto Alberto Miranda, assistente hospitalar
graduado de hematologia clínica do Instituto Português
de Oncologia Francisco Gentil — Centro Regional de
Oncologia de Lisboa, S. A.

Dr.a Manuela Gonçalves Abranches de Magalhães Adão,
assistente hospitalar graduada de cardiologia do Hospital
Pulido Valente, S. A.

Dr.a Teresa Maria Lopes Ferreira Mota Carmo, assistente
hospitalar graduada de cardiologia do Hospital Pulido
Valente, S. A.

Dr. António Manuel de Sousa Coelho Diniz, assistente hos-
pitalar graduado de pneumologia do Hospital Pulido
Valente, S. A.

Prof.a Doutora Maria Cristina Brito Eusébio Bárbara Prista
Caetano, assistente hospitalar graduada de pneumologia
do Hospital Pulido Valente, S. A.

Dr. João Alberto Ferraz Lopes de Sousa, assistente hos-
pitalar graduado de nefrologia do Hospital de Curry
Cabral.

Dr. Manuel Aníbal Antunes Ferreira, assistente hospitalar
graduado de nefrologia do Hospital de Curry Cabral.

Dr. António Miguel Casanova Severino Pinto, assistente
hospitalar de gastrenterologia do Hospital Pulido Va-
lente, S. A.

Dr. Shee Vá, assistente hospitalar graduado de gastrente-
rologia do Hospital Pulido Valente, S. A.

21 de Julho de 2003. — O Director-Geral, João Nabais.

Aviso n.o 9064/2003 (2.a série). — Na sequência do concurso
de admissão a estágio de especialidade nos diversos ramos de técnico
superior de saúde, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, 9.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1999, e
em cumprimento do estabelecido no n.o 2 do artigo 39.o da Portaria
n.o 796/94, de 7 de Setembro, publica-se a classificação final de estágio
da candidata a seguir discriminada, que ocupou vaga no ramo de
física hospitalar, homologada pelo Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Saúde em 11 de Junho de 2003:

Dr.a Sandra Cristina Polainas Ferreira, colocada no Hospital de Santa
Maria — 17,91 valores.

7 de Agosto de 2003. — O Subdirector-Geral, A. Coelho Nunes.

Aviso n.o 9065/2003 (2.a série). — Na sequência do concurso
de admissão a estágio de especialidade nos diversos ramos de técnico
superior de saúde, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, 9.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1999, e
em cumprimento do estabelecido no n.o 2 do artigo 39.o da Portaria
n.o 796/94, de 7 de Setembro, publica-se a classificação final de estágio
da candidata a seguir discriminada, que ocupou a vaga no ramo de
física hospitalar, homologada pelo Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Saúde em 11 de Junho de 2003:

Engenheira Sara Luísa da Conceição Carreira Germano, colocada
no Hospital de Santa Maria — 15,79 valores.

7 de Agosto de 2003. — O Subdirector-Geral, A. Coelho Nunes.

Aviso n.o 9066/2003 (2.a série). — Na sequência do concurso
de admissão a estágio de especialidade nos diversos ramos de técnico
superior de saúde, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, e em cumprimento
do estabelecido no n.o 2 do artigo 39.o da Portaria n.o 796/94, de
7 de Setembro, publica-se a classificação final de estágio do candidato
a seguir discriminado, que ocupou vaga no ramo de física hospitalar,



N.o 199 — 29 de Agosto de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 311

homologada pelo Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde
em 29 de Julho de 2003:

Dr. Fernando José Mendes de Oliveira Marques, colocado no Hospital
de Santa Maria — 17,16 valores.

7 de Agosto de 2003. — O Subdirector-Geral, A. Coelho Nunes.

Rectificação n.o 1637/2003. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 2003, o
aviso n.o 8410/2003 (2.a série), a p. 11 985, rectifica-se que onde se
lê «Departamento de Estudos e Planeamento da Saúde» deve ler-se
«Departamento de Modernização e Recursos da Saúde» e, a p. 11 986,
onde se lê «Ramo de Farmácia: Fátima Rosa Parra Soares
Dias — 18,07» deve ler-se «Ramo de Farmácia: Fátima Rosa Parra
Soares Dias — 18,7».

11 de Agosto de 2003. — O Subdirector-Geral, A. Coelho Nunes.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Despacho n.o 16 765/2003 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
republicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
subdelego, no período de 18 a 22 de Agosto de 2003, as competências
que me foram delegadas e subdelegadas pelo despacho n.o 23 608/2002,
de 15 de Outubro, do presidente do conselho de administração da
Administração Regional de Saúde do Centro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 256, de 6 de Novembro de 2002, com
as alterações constantes do despacho n.o 661/2003, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 41, apêndice n.o 29, de 18 de Fevereiro
de 2003, nos termos seguintes:

1) Na directora de serviços de Administração Geral, Dr.a Ade-
laide Maria Carvalho China, as matérias que integram o con-
teúdo funcional dos serviços da respectiva Direcção de Ser-
viços, da Assessoria Jurídica, do Gabinete de Informática e
do Gabinete do PIDDAC;

2) Na directora de serviços de Saúde, Dr.a Maria José Ferreira
Ferros Hespanha, as matérias que integram o conteúdo fun-
cional dos serviços da respectiva Direcção de Serviços, dos
serviços da Divisão de Apoio Técnico (com excepção do Gabi-
nete de Informática e do Gabinete do PIDDAC), da Asses-
soria Clínica, dos serviços de cuidados de enfermagem, do
Gabinete do Utente e dos centros de saúde e do Centro
de Diagnóstico Pneumológico.

13 de Agosto de 2003. — O Coordenador, Fernando José Ramos
Lopes de Almeida.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 9067/2003 (2.a série). — Concurso n.o 21/2003 — con-
curso externo geral de ingresso na categoria de assistente (laboratório)
da carreira técnica superior de saúde. — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração do Centro Hospitalar de
Coimbra de 10 de Dezembro 2002, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
o provimento de cinco lugares de assistente (laboratório) da carreira
de técnico superior de saúde do quadro de pessoal do Centro Hos-
pitalar de Coimbra, aprovado pela Portaria n.o 1034/95, de 25 de
Agosto, alterado pelas Portarias n.os 425/96, de 30 de Agosto, e 129/98,
de 4 de Março.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou, através do ofício n.o 4713/DRRCP/DIV/2002, não exis-
tir pessoal disponível com o perfil adequado.

4 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento excep-
cional pelo despacho de 5 de Dezembro de 2002 do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Saúde e comunicação feita através

do ofício n.o 1436, de 12 de Dezembro 2002, da Administração Regio-
nal de Saúde do Centro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano, contado
a partir da publicitação da lista de classificação final, e para as quotas
que vierem a ser redistribuídas neste prazo.

6 — Nos termos do estabelecido no n.o 2 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, é fixada uma quota de um
lugar relativamente a candidatos com deficiência, desde que enqua-
drados nos conteúdos dos artigos 1.o e 2.o do mesmo decreto-lei e
verificada a capacidade do candidato para exercer a respectiva função,
que será averiguada pelo júri do concurso, conforme o n.o 2 do artigo
4.o do citado decreto-lei.

7 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar de Coimbra.
8 — O vencimento será o correspondente ao estabelecido no anexo

do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e demais regalias
inerentes à função pública.

9 — Disposições legais aplicáveis — Decretos-Leis n.os 213/2000, de
2 de Setembro, 414/91, de 22 de Outubro, 241/94, de 22 de Setembro,
e 501/99, de 19 de Novembro.

10 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante
no artigo 17.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de
Novembro, tendo em conta os níveis de complexidade e de respon-
sabilidade em que se desenvolvem.

11 — Requisitos de admissão ao concurso:
11.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos reunir as condi-

ções gerais, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 213/2000,
de 2 de Setembro.

11.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o grau de espe-
cialista de laboratório ou reunir as condições previstas nos artigos
1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro, em conjugação
com o artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

12 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos dos
artigos 16.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, e 4.o
do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, resultando a clas-
sificação final da seguinte fórmula:

AC=(E/E×0,15)+(HA×0,15)+(EP×0,5)+(FP×0,2)

em que:

AC=avaliação curricular;
E/E=nota de estágio/nota de equiparação ao estágio — valori-

zada de 0 a 20 valores;
HA=habilitações académicas (nota da licenciatura) — valorizada

de 0 a 20 valores;
EP= experiência profissional — valorizada de 0 a 20 valores;
FP= formação profissional — valorizada de 0 a 20 valores.

12.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo esta facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração,
em papel branco, de formato A4, respeitando integralmente as mar-
gens, entregue no Serviço de Pessoal durante as horas normais de
expediente, podendo também ser enviado pelo correio, sob registo
com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal do Centro Hospitalar
de Coimbra, sito no bloco das consultas externas, Quinta dos Vales,
Covões, Apartado 7005, 3040 Coimbra, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos devem
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

13.2 — O requerimento deverá ser elaborado como se indica:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro
Hospitalar de Coimbra:

. . . (nome), filho de . . ., natural de . . ., nascido(a) em . . ./ . . ./ . . .,
. . . (nacionalidade), . . . (estado civil), portador(a) do bilhete de iden-
tidade n.o . . ., emitido em . . ./ . . ./ . . . pelo Arquivo de Identificação
de . . ., válido até . . ./ . . ./ . . ., contribuinte fiscal n.o . . ., residente
em . . . (localidade), . . . (código postal), número de telefone . . ., pos-
suindo como habilitações literárias . . . e profissionais . . ., requer a
V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo geral de ingresso
para reserva de recrutamento na categoria de assistente (laboratório),
conforme o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . ./ . . ./ . . .

Declara, sob compromisso de honra:

a) Ter a nacionalidade portuguesa (salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional);

b) Ter . . . anos completos;
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c) Ter cumprido os deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido(a) do exercício de funções públicas ou inter-
dito(a) para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função a que se candidata e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória.

Para candidatos com deficiência:

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui uma inca-
pacidade com o grau . . . do tipo . . .

Junta em anexo os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.

. . . (localidade), . . . de . . . de 200. . .

. . . (assinatura).

13.3 — Os requerimentos deverão ainda ser acompanhados da
seguinte documentação, se não o declarou sob compromisso de honra,
sob pena de exclusão:

a) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar, se obrigatório.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — António Joaquim Henriques Ferreira, assessor
superior (laboratório) do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

Helena Manuela Batista Bebiano Gouveia Cunha Leal,
assessora superior (laboratório) do Centro Hospitalar de
Coimbra.

Teresa Jesus Semedo Fidalgo, assistente principal (labora-
tório) do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais suplentes:

Alice Augusta Lopes Mendes, assessora (laboratório) do
Centro Hospitalar de Coimbra.

Maria Manuela Cavaca Branco Fortuna, assessora (labo-
ratório) do Centro Hospitalar de Coimbra.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas ausências ou
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Agosto de 2003. — A Administradora-Delegada, Rosa Reis
Marques.

Centro Hospitalar de Torres Vedras

Aviso n.o 9068/2003 (2.a série). — Para os devidos efeitos, decla-
ra-se que a Dr.a Ana Maria Silva da Costa Rosa, classificada em
1.o lugar no concurso institucional interno geral na categoria de assis-
tente de medicina interna, aberto pelo aviso n.o 12 420/2002 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 270, de 22 de Novembro
de 2002, desistiu do lugar a que tinha direito, pelo que foi abatida
à lista de classificação final.

25 de Julho de 2003. — O Director, Fernando Jorge Carvalho de
Melo.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 9069/2003 (2.a série). — Concurso n.o 32/02 — assis-
tente, ramo de laboratório. — 1 — Faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração deste Centro Hospitalar de 30 de
Dezembro de 2002, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
contados desde a data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para o preenchimento
de dois lugares de assistente, ramo de laboratório, da carreira de
técnico superior de saúde, do quadro de pessoal do Centro Hospitalar
de Vila Nova de Gaia, aprovado pela Portaria n.o 1172/95, de 25
de Setembro.

2 — A vaga foi objecto de descongelamento pelo despacho conjunto
n.o 649/2002, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto de 2002.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de disponíveis, esta informou não existirem.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
discriminação.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelos Decretos-Leis n.os 501/99, de 19 de Novembro, e
213/2000, de 2 de Setembro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas anunciadas, caducando com os respectivos provimentos.

6 — Local de trabalho — as funções serão exercidas em qualquer
das unidades que constituem o Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia, neste concelho.

7 — Remuneração — a remuneração será a prevista para a cate-
goria de assistente constante da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro.

8 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes aos lugares
a prover estão previstas no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

9 — Método de selecção — o método a utilizar será o de avaliação
curricular, tendo o júri decidido aplicar a seguinte fórmula:

AC=2A+2B+2,5C+3,5D
10

sendo:

AC — avaliação curricular (de 0 a 20 valores);
A — nota da especialidade hospitalar (100 %);
B — nota final do curso (70 %)+mestrado (10 %)+doutora-

mento (10 %)+especialidade à ordem (10 %);
C — pós-graduações relacionadas com a área laboratorial

(50 %)+cursos com um mínimo de vinte horas relacionados
com a área de trabalho (25 %)+acções de formação e trabalhos
profissionais relacionados com a área de trabalho (25 %);

D — tempo de serviço no ramo laboratorial (70 %)+experiência
profissional nas diversas áreas laboratoriais (30 %).

A classificação final será de 0 a 20 valores.
10 — São requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — Gerais — são requisitos gerais de admissão ao presente

concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatórios;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Especiais — possuir o grau de especialista, ramo de labo-
ratório.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia
solicitando a admissão ao concurso e entregue no Serviço de Expe-
diente, sito no Hospital Eduardo Santos Silva, à Rua de Conceição
Fernandes, 4430 Vila Nova de Gaia, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ser enviado pelo correio, sob registo com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, estado civil, pro-
fissão e residência, incluindo código postal, e telefone para
contacto);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a categoria a que concorre;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;
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e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

12 — Processo de candidatura — o requerimento deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da posse do grau de especialista,

ramo de laboratório;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatórios;
e) Atestado da robustez física e do perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função;
f) Certificado do registo criminal;
g) Três exemplares do curriculum vitae;
h) Outros documentos que os candidatos reputem susceptíveis

de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

12.1 — Os documentos exigidos nas alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa do candidato relativamente àqueles requisitos.

13 — Divulgação das listas — a lista de classificação final será noti-
ficada aos candidatos através de:

a) Envio de ofício registado com cópia da lista quando o número
de candidatos admitidos for inferior a 100;

b) Publicação de aviso no Diário da República, 2.a série, infor-
mando os interessados da lista no serviço quando o número
de candidatos admitidos for igual ou superior a 100;

c) Afixação da lista no serviço.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Rosa Maria Sousa Couto Fernandes, assessora
superior, ramo de laboratório.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Emília Coelho Lamas Valente, assistente prin-
cipal, ramo de laboratório.

Dr.a Maria Alice Costa Ferreira Novais, assistente principal,
ramo de laboratório.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria do Rosário Lopes Peixoto Braga, assistente prin-
cipal, ramo de laboratório.

Dr.a Emília Rosa Castro Azevedo Ferreira, assistente prin-
cipal, ramo de laboratório.

Todos os elementos do júri são funcionários do Centro Hospitalar
de Vila Nova de Gaia.

17 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri em caso
de falta ou impedimento.

5 de Agosto de 2003. — O Administrador-Delegado, Luís António
Castanheira Nunes.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 9070/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento dos Lugares de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 11 de Junho de 2003, previamente
autorizado por deliberação do conselho de administração da ARS
do Algarve de 3 de Julho de 2003, se encontra aberto concurso interno
geral para provimento de um lugar vago de assistente de oncologia
médica, da carreira médica hospitalar, existente no quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1048/00, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o lugar colocado a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento deste.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou noutras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,

devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no Expediente Geral do
Hospital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000-386 Faro, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anun-
ciado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o terno do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
é publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Irene dos Anjos Furtado Silva Gonçalves,
assistente graduada de medicina interna e especialista de onco-
logia médica do HDF.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Silvestre Dias Reis, assistente graduado de medi-
cina interna e especialista de oncologia médica do HDF.
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Dr. José Luís Marques Bretes, assistente graduado de medi-
cina interna e especialista de oncologia médica do HDF.

Vogais suplentes:

Dr.a Isabel Maria Nunes Caetano Cruz Gonçalves, assistente
graduada de medicina interna e especialista de oncologia
médica do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Dr. Hélder Fernando Carmo Mansinho, assistente graduado
de medicina interna e especialista de oncologia médica
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Agosto de 2003. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 9071/2003 (2.a série). — Por despacho de 7 de Agosto
de 2003 do conselho de administração deste Hospital, foi homologada
a acta de avaliação e classificação final do estágio de Filipe Alexandre
da Silva Pereira, a que se refere o concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na carreira específica de operador de sistema
de 2.a classe, da carreira específica de operador de sistema, do grupo
de pessoal de informática, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, tendo sido atribuída a clas-
sificação final de 16,45 valores.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, da homologação cabe recurso hierárquico, a interpor
no prazo de 10 dias úteis, para o membro do Governo competente,
o qual deverá ser entregue no Hospital Distrital de Faro, sito na
Rua de Leão Penedo, 8000-386 Faro.

12 de Agosto de 2003. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 9072/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos
15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento dos Lugares de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração deste Hospital de 11 de Junho de 2003, previamente
autorizado por deliberação do conselho de administração da ARS
do Algarve de 3 de Julho de 2003, se encontra aberto concurso interno
geral para provimento de um lugar vago de assistente de pediatria
da carreira médica hospitalar, existente no quadro de pessoal deste
Hospital aprovado pela Portaria n.o 1048/00, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o lugar colocado a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento deste.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou noutras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo
22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração

do Hospital Distrital de Faro e entregue no Expediente Geral do
Hospital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000-386 Faro, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anun-
ciado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o terno do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
é publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Paulina Dolores Santos Palma Nunes, chefe
de serviço de pediatria do HDF.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria João Batista Esteves Virtuoso, assistente de
pediatria do HDF.

Dr.a Elsa Maria Simão Vale Rocha, assistente de pediatria
do HDF.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Filipe Silva Barros Correia Mendes, assistente
de pediatria do HDF.

Dr.a Carla Isabel Pires Mendonça Moço, assistente de pedia-
tria do HDF.

13 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

13 de Agosto 2003. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 9073/2003 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 5 de Junho de 2003 do conselho de administração deste
Hospital, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso, concurso interno
geral de ingresso para preenchimento de dois lugares na categoria
de assistente administrativo, da carreira de assistente administrativo,
do quadro de pessoal do Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes
de Oliveira, aprovado pela Portaria n.o 1017/95, de 21 de Agosto,
alterado pela Portaria n.o 750/98, de 14 de Setembro.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar; Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legis-
lação complementar;
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Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Condições de trabalho e remuneração:
4.1 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho é no Hos-

pital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira e o regime de trabalho
o que genericamente está estabelecido para a função pública.

4.2 — A remuneração é a que consta do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, para a categoria de assistente administrativo.

5 — Conteúdo funcional — exercer funções de natureza executiva
nas áreas de contabilidade, pessoal, aprovisionamento, património,
secretaria, arquivo, expediente e tratamento de texto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou seja:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se ao presente con-
curso os funcionários ou agentes que, a qualquer título, exerçam fun-
ções correspondentes a necessidades permanentes há mais de um
ano e estejam habilitados com o 11.o ano de escolaridade ou equi-
valente, conforme dispõem, respectivamente, o n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a alínea b) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, defi-
nidos e aplicados de acordo com o estipulado nos artigos 19.o a 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são os seguintes:

Prova de conhecimentos gerais e específicos;
Avaliação curricular.

As provas escritas de conhecimentos gerais e de conhecimentos
específicos terão a duração de uma hora e trinta minutos cada, sendo
eliminatórias de per si e incidirão sobre os temas constantes do des-
pacho de 13 de Janeiro de 1997 do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 1997.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar, de um modo
global, os conhecimentos a nível da escolaridade exigida para o
ingresso, particularmente nas áreas da língua portuguesa e da mate-
mática, e ainda conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum, nomeadamente no que respeita à saúde, higiene e meio
ambiente.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre os
seguintes temas:

A) Organização política e administrativa

1 — Órgãos de soberania: Presidente da República, Assembleia da
República, Governo e tribunais:

1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.

B) Regime jurídico da função pública

1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração e conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.

C) Contabilidade

1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.

3 — Princípios e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.

D) Estatística

1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramos da estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.

E) Arquivos administrativos e clínicos

1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.

F) Aprovisionamento

1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas.
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.

Legislação necessária

Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro (Orgânica do Ministério da

Saúde).
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (relação jurídica de

emprego na Administração Pública).
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei n.o 157/2001,

de 11 de Maio (regime de férias, faltas e licenças).
Decreto-Lei n.o 155/92, de 29 de Julho (regime financeiro).
Estatística e arquivos — Manuais do DMRS.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho (regime de realização de des-

pesas públicas).

7.3 — O local, a data e a hora de realização das provas de conhe-
cimentos será comunicada aos candidatos nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Na avaliação curricular, de carácter eliminatório, serão con-
sideradas e ponderadas a habilitação académica de base, a formação
profissional e a experiência profissional, nos termos definidos no artigo
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam de actas
do júri, sendo facultadas aos candidatos quando solicitadas.

7.6 — Na classificação final será adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que em cada um dos
métodos de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.7 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios definidos no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11
de Julho.

7.8 — A lista dos candidatos admitidos será afixada no placard da
Secção de Pessoal.

7.9 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos,
nos termos previstos no n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão devem ser dirigidos ao pre-

sidente do conselho de administração do Hospital de Alcobaça Ber-
nardino Lopes de Oliveira, podendo ser entregues pessoalmente na
Secção de Pessoal ou remetidos pelo correio, para o Apartado 70,
2460-051 Alcobaça, registados e com aviso de recepção, desde que
expedidos até ao último dia do prazo fixado para entrega das
candidaturas.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com indicação do

número e data do Diário da República onde vem publicado
o presente aviso;
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d) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
sobre a situação precisa em que se encontram relativamente
aos requisitos gerais mencionados nas alíneas d), e) e f) do
n.o 6.1 deste aviso;

e) Enumeração dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente actualizada, da qual conste, de maneira inequí-
voca, a natureza do vínculo à função pública;

d) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

9 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Luísa Maria Delgado Figueiredo, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Martins Bernardino Marques Barrela, assis-
tente administrativa principal.

Maria Adélia Pereira Bento Gomes, assistente administra-
tiva principal.

Vogais suplentes:

Dina Teresa Salgueiro Germano, assistente administrativa.
Mafalda Sofia Vidal Almeida Freire, assistente adminis-

trativa.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

12 de Agosto de 2003. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Adelaide Castelo Madeira Afonso.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 9074/2003 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 15 de Julho de 2003 e nos termos dos Decretos-Leis n.os 414/91,
de 22 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de
Novembro, e 213/2000, de 2 de Setembro, da Lei n.o 9/89, de 2 de
Maio, e do Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar desde a data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso,
para a categoria de assistente da carreira de técnico superior de saúde,
ramo de física hospitalar, do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Maria, ao abrigo das quotas de descongelamento atribuídas a este
Hospital através do ofício da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo, referência n.o 11103, de 19 de Dezembro
de 2002, tendo em conta as quotas de lugares descongelados.

1.1 — O presente concurso é aberto para o preenchimento de duas
vagas.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 1 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

5 — A remuneração será fixada de acordo com o mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Santa
Maria, sito na Avenida do Professor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

7 — Requisitos gerais de admissão — nos termos do n.o 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, são requi-
sitos gerais de admissão a concurso para provimento em funções
públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Física, Físico-
-Química e Engenharia Física, de acordo com o artigo 4.o e o n.o 1
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, sem carácter eliminatório.

9.1 — A avaliação curricular avaliará as aptidões profissionais do
candidato no ramo de actividade para que o concurso é aberto com
base na análise do respectivo currículo profissional.

9.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, nos termos
do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro:

a) A nota final do estágio que confere o grau de especialista,
quando se trate de concurso de ingresso;

b) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou sua equiparação legalmente
reconhecida;

c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções no ramo de actividade a que se refere
o concurso, bem como outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

9.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — Por cada entrevista profissional de selecção é elaborada uma
ficha individual devidamente fundamentada, contendo o resumo dos
assuntos abordados, os parâmetros relevantes e a classificação obtida
em cada um deles.

9.5 — A entrevista profissional de selecção não pode ter ponderação
igual ou superior à da avaliação curricular e tem a duração máxima
de sessenta minutos.

9.6 — Na classificação final resultante da aplicação dos métodos
de selecção, é adaptada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9.7 — Os candidatos com deficiência têm preferência em igualdade
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência
legal, nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro, e n.o 1 do artigo 2.o da Lei n.o 9/89, de 2 de
Maio.

10 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão
apresentar requerimento em papel de formato A4, branco, dirigido
ao conselho de administração e entregue na Direcção de Serviços
de Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso especificando o número e a data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

d) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

e) Descrição dos elementos relevantes para a adequação do pro-
cesso de selecção, nas várias vertentes, à capacidade de comu-
nicação/expressão do candidato deficiente;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo do grau de especialista;
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d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatórios;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados;
h) Documento comprovativo do grau de incapacidade e do tipo

de deficiência.

12 — Os documentos referidos nas alíneas d), e), f) e h) do n.o 11
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no Hospital de Santa Maria ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos desde
que estes constem do respectivo processo individual.

15 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e da lista
de classificação final será feita nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
e do n.o 1 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro,
respectivamente.

16 — A apresentação ou entrega de documento falso implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos, para além dos efeitos de exclusão ou de
não provimento.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Manuel Augusto Santos Sá da Costa, assessor
da carreira de técnico superior de saúde do Hospital de Santa
Maria.

Vogais efectivos:

Dr.a Fernanda Margarida Mendes Ponte, assessora superior
da carreira de técnico superior de saúde do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil — Centro
Regional de Oncologia do Porto, S. A.

Dr.a Maria do Carmo Vieira Segurado de Abreu Santos
Oliveira, assistente principal da carreira de técnico supe-
rior de saúde do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil — Centro Regional de Oncologia de Lis-
boa, S. A.

Vogais suplentes:

Dr.a Carla Cristina Alves de Oliveira, assistente principal
da carreira de técnico superior de saúde do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil — Centro
Regional de Oncologia de Coimbra, S. A.

Dr.a Regina Maria Mendes Fidalgo Duarte Lourenço, assis-
tente principal da carreira de técnico superior de saúde
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gen-
til — Centro Regional de Oncologia de Lisboa, S. A.

11 de Agosto de 2003. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São João

Aviso n.o 9075/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de 7 de Agosto de 2003, no uso
da competência delegada no n.o 3 da secção I do citado regulamento,
se encontra aberto concurso de provimento para assistente de cirurgia
plástica e reconstrutiva, da carreira médica hospitalar, do quadro de
pessoal do Hospital de São João, aprovado pela Portaria n.o 1356/95,
de 16 de Novembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão

e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Vagas a prover:
3.1 — É uma vaga a prover.
4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso esgota-se com o preenchimento da vaga posta

a concurso.
5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital de São João ou em

outras instituições com as quais este tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado neste
aviso para apresentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos que
a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente de cirurgia plástica e recons-

trutiva ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6.3 — Exigências particulares:
6.3.1 — Sem exigências particulares.
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João e entregue no Departamento de Recursos
Humanos deste Hospital, sito à Alameda de Hernâni Monteiro,
Asprela, 4200 Porto, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1
deste aviso.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem enunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários ou agentes.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
cirurgia plástica e reconstrutiva ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.

9.2 — A não apresentação, no prazo de candidaturas, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 deste aviso implica
a não admissão ao presente concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 7.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do
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respectivo regulamento, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor José Manuel Lopes Teixeira Ama-
rante, director do serviço de cirurgia plástica e reconstrutiva
do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Cruz Reis, chefe de serviço de cirurgia plástica
e reconstrutiva do Hospital de São João.

Dr. Jorge Manuel Rodrigues, chefe de serviço de cirurgia
plástica e reconstrutiva do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Augusta Costa Ferreira Cardoso, assistente gra-
duada de cirurgia plástica e reconstrutiva do Hospital
de São João.

Dr.a Maria Isabel Laranja Mesquita Guimarães Seguro
Pereira, assistente de cirurgia plástica e reconstrutiva do
Hospital de São João.

O presidente do júri será substituído, em caso de faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação da lista de candidatos — a referida lista será afi-
xada no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01,
e simultaneamente notificados os interessados por ofício registado
com aviso de recepção.

14 — Divulgação da lista de classificação final — a referida lista
será publicada na 2.a série do Diário da República.

12 de Agosto de 2003. — Pelo Director do Departamento de Recur-
sos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 9076/2003 (2.a série). — 1 — Por despacho do conselho
de administração da Maternidade de Júlio Dinis de 26 de Junho de
2003, no uso de competência delegada, torna-se público que, nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de geral acesso para
o provimento de uma vaga de técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior de serviço social do quadro de pessoal desta Mater-
nidade, aprovado pela Portaria n.o 313/99, de 12 de Maio.

2 — O concurso é válido para o lugar indicado, caducando com
o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho situa-se na Maternidade de Júlio Dinis,
sita no Largo da Maternidade, Porto, bem como em outras instituições
com as quais esta Maternidade venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4 — Vencimento — a remuneração é a correspondente à do desen-
volvimento indiciário para a categoria de técnico superior, fixada nos
termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar consistem
no exercício de funções na área de serviço social.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — os referidos na alínea c) do n.o 1 do

artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar con-
sistirá na apreciação e discussão do currículo profissional.

9 — Formalização das candidaturas — devem ser formalizadas
mediante requerimento, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração da Maternidade de Júlio Dinis, entregue directamente no
Serviço de Pessoal desta Maternidade, durante as horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recep-
ção, expedido, até ao termo do prazo fixado neste aviso, para o Largo
da Maternidade, 4050-371 Porto.

9.1 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,

código postal, número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu e número
de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso;
d) Categoria actual;
e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — O requerimento de candidatura deverá ser obrigatoriamente
acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, devidamente autenticada pelo Serviço de Pessoal,
comprovativa da existência e natureza do vínculo e do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, bem
como da classificação de serviço qualitativa dos últimos três
anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae actualizado, devidamente
datado e assinado pelo candidato.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o

e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
do Serviço de Pessoal da Maternidade de Júlio Dinis.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Rosa Joaquina Pereira Areias da Silva Pinto,
técnica principal da carreira técnica superior de serviço social
da Maternidade de Júlio Dinis.

Vogais efectivas:

Dr.a Maria Isabel da Silva Lereno, assessora da carreira
técnica superior de serviço social da Maternidade de Júlio
Dinis.

Dr.a Maria do Céu Gonçalves Barbosa, técnica de 1.a classe
da carreira técnica superior de serviço social do Hospital
de São João.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Luísa dos Santos Alves da Cunha, técnica de
1.a classe da carreira técnica superior de serviço social
da Sub-Região de Saúde do Porto.

Dr.a Maria Teresa Vieira Dolgner, assessora da carreira
técnica superior de serviço social do Centro Hospitalar
da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.

13 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

12 de Agosto de 2003. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Filomena Cardoso.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1300/2003. — Considerando que os medicamentos
Vibrocil, solução para inalação por nebulização, 0,25 mg/ml + 2,5 mg/ml,
frasco de 15 ml, Vibrocil, solução para lavagem nasal, 0,25 mg/ml + 2,5 mg/ml,
frasco de 15 ml, e Vibrocil, gel nasal, 0,25 mg/g + 2,5 mg/g, bisnaga
de 12 g, com registos no INFARMED n.os 8144923, 8144816 e 8237818,
respectivamente, têm como titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) a firma Novartis Consumer Health — Produtos Far-
macêuticos e Nutrição, L.da, com sede na Avenida do Poeta Mistral,
2, 2.o, 1069-172 Lisboa;

Considerando que a firma Novartis Consumer Health — Produtos
Farmacêuticos e Nutrição, L.da, comunicou ao INFARMED a exis-
tência de lotes dos medicamentos Vibrocil, solução para inalação por
nebulização, 0,25 mg/ml + 2,5 mg/ml, frasco de 15 ml, Vibrocil, solução
para lavagem nasal, 0,25 mg/ml + 2,5 mg/ml, frasco de 15 ml, e Vibrocil,
gel nasal, 0,25 mg/g + 2,5 mg/g, bisnaga de 12 g, no mercado cuja for-
mulação não corresponde à formulação autorizada pelo INFARMED,
uma vez que não foi implementada pela firma a alteração de um
dos excipientes da formulação (substituição do antioxidante tioureia
pelo antioxidante ácido cítrico);
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Considerando que a não conformidade verifica-se nos lotes indi-
cados na tabela seguinte:

Medicamento Lote Validade

Vibrocil, solução para lavagem
n a s a l , 1 5 m l , r e g i s t o
n.o 8144816.

98011 Agosto de 2003.
98012 Agosto de 2003.
98013 Setembro de 2003.
98016 Janeiro de 2004.
99001 Janeiro de 2004.
99004 Janeiro de 2004.
99005 Março de 2004.

A00357 Janeiro de 2005.
A02553 Março de 2005.
A04897 Junho de 2005.
A06822 Agosto de 2005.
A07391 Setembro de 2005.
A10168 Dezembro de 2005.
B03694 Junho de 2006.
05632 Agosto de 2006.

B06408 Setembro de 2006.
B07916 Novembro de 2006.
C01611 Março de 2007.
C03778 Maio de 2007.
C04852 Junho de 2007.
C6588 Setembro de 2007.

C09076 Dezembro de 2007.
Z01766 Abril de 2004.

Z031163 Outubro de 2004.
Z03163 Junho de 2004.
Z05084 Agosto de 2004.
Z06787 Outubro de 2004.
Z07346 Outubro de 2004.
Z08988 Dezembro de 2004.

Vibrocil, solução para inalação
por nebulização, 15 ml, registo
n.o 8144923.

A06514 Agosto de 2003.
A07486 Setembro de 2003.
A09192 Novembro de 2003.
B00549 Janeiro de 2004.
B01724 Março de 2004.
B05632 Agosto de 2004.
B07937 Novembro de 2004.
B08559 Janeiro de 2005.
C02936 Abril de 2005.
C03642 Maio de 2005.
C05299 Julho de 2005.
C06787 Setembro de 2005.
C09075 Dezembro de 2005.
D01662 Março de 2006.

Vibrocil, gel nasal, 12 g, registo
n.o 8237818.

A07114 Setembro de 2003.
A08042 Outubro de 2003.
B02111 Abril de 2004.
B05182 Agosto de 2004.
B05374 Agosto de 2004.
B05375 Agosto de 2004.
B05636 Agosto de 2004.
B07208 Outubro de 2004.
C00895 Fevereiro de 2005.
C01749 Março de 2005.
C03662 Maio de 2005.
C03941 Maio de 2005.
C04907 Julho de 2005.
C04909 Julho de 2005.
C06666 Setembro de 2005.
C09049 Dezembro de 2005.
C02998 Abril de 2006.

Considerando que a firma Novartis Consumer Health — Produtos
Farmacêuticos e Nutrição, L.da, decidiu proceder à recolha voluntária
do mercado nacional dos lotes mencionados:

Em face do exposto, o conselho de administração do INFARMED,
ao abrigo do artigo 10.o, n.o 2, alínea i), do Decreto-Lei n.o 495/99,
de 18 de Novembro, e dos artigos 15.o, n.os 1, alínea a), e 6, do
Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, delibera ordenar a retirada imediata
do mercado de todas as embalagens dos lotes mencionados de Vibrocil,
solução para inalação por nebulização, Vibrocil, solução para lavagem
nasal, e Vibrocil, gel nasal. A presente deliberação deve ser notificada

à sociedade Novartis Consumer Health — Produtos Farmacêuticos
e Nutrição, L.da

8 de Agosto de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — A. Marques da costa, vice-presidente — António
Fariz Vaz, vice-presidente — Alexandra Bordalo, vogal — Manuel
Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 1301/2003. — Tendo sido enviado para publi-
cação no Diário da República com inexactidão a deliberação
n.o 493/CA/2003, que delibera a retirada imediata do mercado de
todos os lotes começados por 02 do medicamento Eprex, solução in-
jectável em seringa pré-carregada, nas dosagens de 1000 UI/0,5 ml,
2000 UI/0,5 ml, 3000 UI/0,3 ml, 4000 UI/0,4 ml e 10 000 UI/1 ml,
determino que se faça a seguinte rectificação.

Assim, nos 1.o, 2.o, 3.o e 5.o parágrafos, onde se lê «10 000 UI/0,1 ml»
deve ler-se «10 000 UI/1 ml».

12 de Agosto de 2003. — Pelo Conselho de Administração: António
Faria Vaz, vice-presidente — Alexandra Bordalo, vogal — Manuel
Neves Dias, vogal.

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL
E DO TRABALHO

Centro Nacional de Pensões

Despacho (extracto) n.o 16 766/2003 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Centro Nacional de Pensões de 8 de Agosto
de 2003:

Maria Clara Marques Alves Diniz de Almeida, auxiliar administra-
tiva — nomeada em comissão de serviço extraodinária pelo período
de seis meses, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, para o exercício de funções cor-
respondentes à carreira de assistente administrativa. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Agosto de 2003. — O Director, José Barrias.

Departamento de Estudos, Estatística e Planeamento

Rectificação n.o 1638/2003. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto
de 2003, a p. 12 525, o despacho n.o 15 811/2003 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o
do Código 128.o» deve ler-se «nos termos da alínea a) do n.o 2 do
artigo 128.o».

18 de Agosto de 2003. — O Subdirector-Geral, Rui Fiolhais.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 16 767/2003 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Julho de 2003, exarado ao abrigo das competências
que me foram delegadas:

Luís Gonçalves Raposo, técnico de emprego de 1.a classe do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da
função pública, a seu pedido, com efeitos desde 9 de Julho de
2003. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2003. — O Director, Armando Marques Aleixo.

Despacho (extracto) n.o 16 768/2003 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Julho de 2003, exarado ao abrigo das competências
que me foram delegadas:

Maria das Dores Silva, assistente administrativa especialista, 5.o esca-
lão, do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissio-
nal — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos desde
9 de Julho de 2003. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
Contas.)

17 de Julho de 2003. — O Director, Armando Marques Aleixo.
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Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 16 769/2003 (2.a série). — Por des-
pacho do director de serviços de Pessoal do Instituto do Emprego
e Formação Profissional de 8 de Agosto de 2003, exarado ao abrigo
de competências exercidas em regime de substituição:

Maria Emília Jorge Amaral Palmeirinha, técnica de emprego de
2.a classe do quadro do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional, anexo ao Decreto-Lei n.o 131/90, de 20 de Abril — exo-
nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 5 de Agosto de 2003. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal do Contas.)

12 de Agosto de 2003. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Setúbal

Aviso n.o 9077/2003 (2.a série). — Por despacho da vogal do
conselho directivo do Instituto de Solidariedade e Segurança Social
de 16 de Julho de 2003, foi nomeada Sandra Margarete Pacheco
Teixeira, em comissão de serviço extraordinária, para o exercício de
funções equivalentes a estágio de ingresso na carreira técnica superior,
pelo período mínimo de um ano, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

13 de Agosto de 2003. — O Director, Manuel Pires Andrade Pereira.

Aviso n.o 9078/2003 (2.a série). — Por despacho da vogal do
conselho directivo do Instituto de Solidariedade e Segurança Social
de 31 de Julho de 2003, foi autorizada a nomeação definitiva da
auxiliar de alimentação Maria Carolina Cavaco Rosa Silva, afecta
ao Centro Ditrital de Solidariedade e Segurança Social de Setúbal,
na categoria de cozinheiro da carreira com a mesma designação, ao
abrigo e nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

13 de Agosto de 2003. — O Director, Manuel Pires Andrade Pereira.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado
das Obras Públicas

Despacho n.o 16 770/2003 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atenta a resolução do conselho de administração do Ins-
tituto das Estradas de Portugal de 30 de Julho de 2003 que aprovou
a planta parcelar e o mapa de expropriações das parcelas necessárias
à construção da obra do IC 28 — Ponte de Lima-Ponte da Barca,
sublanço nó com a EN 202-Ponte da Barca — alteração do resta-
belecimento 16B, declaro, no uso da competência que me foi delegada
pelo despacho do Ministro das Obras Públicas, Transportes e Habi-
tação n.o 8879/2003 (2.a série), de 9 de Abril, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 105, de 7 de Maio de 2003, ao abrigo
do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela
Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, atendendo ao interesse público
subjacente à célere e eficaz execução da obra projectada, a utilidade
pública com carácter de urgência da expropriação das parcelas de
terreno n.os 357-A e 362-A necessárias à execução da obra do
IC 28 — Ponte de Lima-Ponte da Barca, sublanço nó com a
EN 202-Ponte da Barca — alteração do restabelecimento 16B, iden-
tificadas no mapa e na planta em anexo, com os elementos constantes
da descrição predial e da inscrição matricial e dos direitos e ónus
que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto das Estradas de Portugal.

11 de Agosto de 2003. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
Jorge Fernando Magalhães da Costa.
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Gabinete de Assuntos Europeus e Relações Externas

Despacho n.o 16 771/2003 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 256/2002, de 22 de Novembro e nos artigos 35.o a 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego na licenciada Fátima Maria
Feijóo Leão, subdirectora do Gabinete de Assuntos Europeus e Rela-
ções Externas, as seguintes competências:

a) As minhas competências próprias, constantes no mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, alterada pela Decla-
ração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, bem
como as competências específicas constantes da lei orgânica
do Gabinete;

b) As competências em mim delegadas constantes do despacho
n.o 8881/2003 (2.a série) publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 105, de 7 de Maio de 2003.

6 de Agosto de 2003. — O Director, Romeu Reis.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 16 772/2003 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 14 de Agosto de 2003:

Doutor Rui Joaquim de Azevedo Teixeira, professor auxiliar de
nomeação provisória, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, a exercer funções nesta Universidade — nomeado defi-
nitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro próximo futuro.

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Considerando a actividade científica e pedagógica desenvolvida no
quinquénio de 1997 a 2002, descrita no relatório apresentado pelo
Doutor Rui Joaquim de Azevedo Teixeira, professor auxiliar da Uni-

versidade Aberta, e tendo sido ponderados os pareceres circunstan-
ciados e fundamentados acerca do referido relatório, elaborados e
subscritos pela Doutora Helena Carvalhão Buescu, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, e pela
Doutora Isabel Pires de Lima, professora catedrática da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, os professores catedráticos, asso-
ciados e auxiliares com nomeação definitiva da Universidade Aberta,
com exercício efectivo de funções e presentes na reunião do conselho
científico de 23 de Julho do corrente ano deliberam, por maioria,
a favor da nomeação definitiva do Doutor Rui Joaquim de Azevedo
Teixeira.

12 de Agosto de 2003. — A Vice-Presidente do Conselho Científico,
Ana Paula Ribeiro F. Menino Avelar.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Agosto de 2003. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Reitoria

Aviso n.o 9079/2003 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente, e ao abrigo
do protocolo celebrado entre a Universidade do Algarve e o Instituto
Politécnico de Tomar, aprovada por despacho reitoral de 1 de Agosto
de 2003, a seguir se publica:

Mestrado em Gestão e Conservação da Natureza (2003-2005)

1 — Número de vagas: 30, sendo 5 das quais prioritárias para can-
didatos da Administração Pública, ligados à conservação da natureza
e gestão dos recursos naturais.

1.1 — Número mínimo de alunos para funcionamento do mes-
trado: 18.

2 — Habilitações de acesso:
2.1 — Titulares de uma licenciatura em Biologia, Ciências Agrárias,

Arquitectura Paisagista, Ambiente, Planeamento Regional e Urbano
ou em áreas afins, com a classificação mínima de 14 valores ou com
classificação inferior desde que detentores de currículo relevante;



UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Deliberação n.o 1302/2003. — 1 — Por deliberação do senado
universitário de 28 de Janeiro de 2003, o curso de licenciatura em
Engenharia Agrícola, ministrado nesta Universidade, a que se refere
a Portaria n.o 643/87, de 22 de Julho, é reestruturado.

2 — A nova estrutura curricular do curso de licenciatura em Engen-
haria Agrícola passa a ser a publicada em anexo à presente deli-
beração e entrará em funcionamento, progressivamente, um ano
curricular em cada ano lectivo, no início do ano lectivo de 2003-2004.

3 — Os alunos que se inscrevam pela primeira vez no curso de
Engenharia Agrícola a partir do ano lectivo de 2003-2004, inclusive,
seguirão a nova estrutura curricular.

4 — Os alunos que se encontram inscritos actualmente neste curso
completá-lo-ão de acordo com o plano de estudos em que estão
inscritos. Aqueles que não possam concluir a parte lectiva do seu
curso até ao termo do ano escolar de 2006-2007 transitarão, obri-
gatoriamente, para o plano de estudos reestruturado, mediante a
aplicação de um regime de transição a aprovar pelo reitor da Uni-
versidade, sob proposta da comissão do curso.

6 de Agosto de 2003. — O Vice-Reitor, Diogo Francisco Figueiredo.

ANEXO

Licenciatura em Engenharia Agrícola

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Engenharia Agrícola.
2 — Duração normal do curso — quatro anos lectivos.

3 — Requisitos necessários para a concessão do grau de licenciado
em Engenharia Agrícola — obtenção de, no mínimo, 240 ECTS,
nas seguintes condições:

3.1 — Aprovação nas disciplinas obrigatórias, constantes do qua-
dro I, a que correspondem 226 ECTS;

3.2 — Aprovação em disciplinas optativas, constantes do quadro II,
até à obtenção do número mínimo de créditos indicado no n.o 3;

3.3 — O plano curricular anual fixará as condições de inscrição
nas disciplinas optativas.

4 — A classificação final do curso será a média ponderada, arre-
dondada às unidades (considerando como unidade a fracção não
inferior a cinco décimas), das classificações obtidas pelos alunos
nas disciplinas que integram o respectivo plano de estudos, de acordo
com o critério seguinte:

a) Disciplinas das Ciências da Engenharia e das Ciências da
Especialidade — peso 3;

b) Disciplinas das Ciências de Base — peso 2;
c) Disciplinas das Ciências Complementares e optativas — peso 1.

5 — As disciplinas obrigatórias do plano de estudos da licenciatura
em Engenharia Agrícola estão agrupadas nas seguintes grandes áreas
de formação:

a) Ciências de Base;
b) Ciências da Engenharia;
c) Ciências da Especialidade;
d) Ciências Complementares.

6 — A distribuição das disciplinas pelos diversos semestres e anos
curriculares é feita pela comissão de curso.
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2.2 — Titulares de outros cursos de licenciatura que demonstrem
curricularmente uma adequada preparação científica de base.

3 — Prazos de candidatura, selecção, matrícula e inscrição:
3.1 — Apresentação de candidaturas: 14 de Julho a 4 de Setembro

de 2003;
3.2 — Selecção dos candidatos: 5 a 9 de Setembro de 2003;
3.3 — Matrícula e inscrição: 15 a 24 de Setembro de 2003.
4 — Calendário lectivo:
4.1 — 1.o ano:

1.o trimestre — de 20 de Outubro 2003 a 10 de Janeiro de 2004;
2.o trimestre — de 15 de Janeiro a 17 de Abril de 2004; 3.o tri-
mestre — de 22 de Abril a 19 de Junho de 2004; Seminário:
Setembro/Outubro 2004.

4.2 — 2.o ano: dissertação — de Novembro 2004 a Novembro
de 2005.

5 — Propinas:
5.1 — Valor total das propinas: E 4000 (E 3750 + E 250);
5.2 — 1.o ano:

candidatura — E 250; Propina — E 3000 (E 1500 no acto da ins-
crição + E 1500 até 28 de Novembro de 2003);

5.3 — 2.o ano: E 750 (a partir de 1 de Outubro de 2004 até 26 de
Novembro de 2004).

6 — Local de funcionamento — Instalações do Instituto Politécnico
de Tomar.

7 — Início das aulas — Outubro de 2003.
8 — Plano de estudos:

Disciplina Ano Trimestre UC Área científica

Introdução à Gestão e Conservação da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 Ordenamento e Planeamento.
Diversidade Geomorfológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 Ciências Agrárias.
Diversidade Biológica e Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 Biologia e Ecologia.
Dinâmica dos Ecossistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 Biologia e Ecologia.
Efeitos Ambientais dos Sistemas Agro-Silvo-Pastoris . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 Ciências Agrárias.
Gestão de Sistemas Agro-silva-pastoris para Conservação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 Ciências Agrárias.
Economia dos Recursos Naturais e Ambientais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 Economia e Gestão.
Economia Regional e Desenvolvimento Sustentável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 Economia e Gestão.
Ecologia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 Biologia e Ecologia.
Ecologia da Paisagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 Ciências Agrárias.
Modelação em Conservação da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 1 Biologia e Ecologia.
Análise e Ordenamento do Espaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 1 Ordenamento e Planeamento.
Metodologias do Planeamento Biofisico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 1 Ordenamento e Planeamento.
Planos de Ordenamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 1 Ordenamento e Planeamento.
Sistemas de Informação Geográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 1 Ordenamento e Planeamento.
Avaliação de Impactos e Desenho de Estratégias Ambientais . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 1 Ordenamento e Planeamento.
Avaliação Custo Benefício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 1 Economia e Gestão.
Organização e Gestão de Instituições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 1 Economia e Gestão.
Biotecnologia e Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 1 Biologia e Ecologia.
Política e Legislação do Ambiente e Recursos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 1 Economia e Gestão.
Visita de Estudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 2 Interdisciplinar.
Património Natural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 1 Biologia e Ecologia.
Gestão e Conservação da Biodiversidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 1 Biologia e Ecologia.
Políticas Agro-Ambientais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 1 Ciências Agrárias.
Instrumentos de Divulgação e Comercialização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 1 Economia e Gestão.
Implementação e Monitorização de Projectos e Planos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 1 Ordenamento e Planeamento.
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 3 Interdisciplinar.
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 - - —

8 de Agosto de 2003. — O Reitor, Adriano Lopes Gomes Pimpão.



QUADRO I

Disciplinas obrigatórias

Área de formação/disciplinas Regime ECTS Área científica
Número de

horas de aula
por semana

Ciências de Base:

Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 6 Ciências Biológicas.
Bioquímica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 6 Bioquímica.
Botânica Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 5 6 Ciências Biológicas.
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 5 6 Matemática.
Física Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 6 Física.
Fisiologia Vegetal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 6 Ciências Biológicas.
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 5 7 Matemática.
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 6 Matemática.
Microbiologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 6 Ciências Biológicas.
Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 5 7 Química.
Química Orgânica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Química.

Ciências da Engenharia:

Desenho Técnico e Análise Cartográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 5 6 Engenharia Rural.
Fundamentos de Engenharia nas Máquinas Agrícolas . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Engenharia Rural.
Hidráulica Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 6 Engenharia Rural.
Hidráulica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Engenharia dos Recursos

Hídricos.
Introdução às Actividades da Engenharia Agronómica . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Agronomia.
Projecto Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 14 —
Tractores Agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Engenharia Rural.

Ciências da Especialidade:

Agricultura Geral e Máquinas Agrícolas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 6 Agronomia.
Agricultura Geral e Máquinas Agrícolas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 6 Agronomia.
Agro-Meteorologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Geociências.
Culturas Arvenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Agronomia.
Culturas Forrageiras e Pratenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Agronomia.
Entomologia Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Agronomia.
Fertilidade do Solo e Fertilização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Agronomia.
Fruticultura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Agronomia.
Fruticultura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Agronomia.
Genética e Melhoramento de Plantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 5 7 Agronomia.
Gestão da Água na Agricultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Engenharia Rural.
Horticultura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Agronomia.
Horticultura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Agronomia.
Patologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Agronomia.
Pedologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Geociências.
Pedologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Geociências.
Protecção Integrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Agronomia.

Ciências Complementares:

Economia e Política Agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Economia.
Fundamentos de Zootecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Zootecnia.
Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Economia.
Marketing Agro-Pecuário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Gestão.
Planeamento e Gestão de Empresas Agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 6 Gestão.
Silvicultura Mediterrânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Agronomia.
Sistemas de Produção Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Zootecnia.

QUADRO II

Disciplinas optativas

Disciplinas Regime ECTS Área científica
Número de

horas de aula
por semana

Agricultura Tropical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Agronomia.
Clínica Fitiátrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Agronomia.
Culturas Forçadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Agronomia.
Herbologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Agronomia.
Plantas Aromáticas e Medicinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Agtonornia.
Sanidade e Micotoxicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Agronomia.
Sistemas de Exploração da Terra e Agricultura Comparada . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Agronomia.
Virologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Agronomia.
Viticultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Agronomia.
Biologia das Plantas Tóxicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Ciências Biológicas.
Biologia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 6 Ciências Biológicas.
Fitonematologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Ciências Biológicas.
Introdução à Biotecnologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 6 Ciências Biológicas.
Sistemática e Taxonomia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 6 Ciências Biológicas.
Economia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3,5 5 Economia.
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Disciplinas Regime ECTS Área científica
Número de

horas de aula
por semana

Mercados Agrícolas e Política Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Economia.
Política Agrícola e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3,5 5 Economia.
Controlo dos Produtos Agro-Alimentares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Engenharia Alimentar.
Enologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Engenharia Alimentar.
Enologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Engenharia Alimentar.
Tecnologia de Pós-Colheita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Engenharia Alimentar.
Agricultura de Precisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Engenharia Rural.
Condicionamento Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Engenharia Rural.
Detecção Remota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 6 Engenharia Rural.
Introdução aos Sistemas de Informação Geográfica . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Engenharia Rural.
Maneio de Efluentes em Agro-Pecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Engenharia Rural.
Organização e Gestão de Parques de Máquinas . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Engenharia Rural.
Projectos de Hidráulica Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 6 Engenharia Rural.
Sistematização e Conservação do Solo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 5 Engenharia Rural.
Tecnologia de Estufas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Engenharia Rural.
Cálculo Financeiro e Actuarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 6 Gestão.
Contabilidade Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 4 6 Gestão.
Marketing e Comércio Electrónico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3,5 6 Gestão.
História da Agricultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 História.
Introdução à Manipulação de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 1,5 2 Informática.
Introdução às Ferramentas Numéricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 1,5 2 Informática.
Estatística Multivariada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 5 7 Matemática.
Sociologia Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Sociologia.
Financiamento Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Sociologia.
Sociologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Sociologia.
Associativismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 5 Sociologia.
Aquicultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Zootecnia.
Apicultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Zootecnia.
Caprinotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Zootecnia.
Bovinotecnia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Zootecnia.
Bovinotecnia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Zootecnia.
Equinotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Zootecnia.
Espécies Cinegéticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Zootecnia.
Ovinotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Zootecnia.
Suinotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Zootecnia.
Zootecnia Tropical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3 4 Zootecnia.

Deliberação n.o 1303/2003. — 1 — Por deliberação do senado universitário de 28 de Janeiro de 2003, o curso de licenciatura em
Engenharia Agro-Alimentar ministrado nesta Universidade, a que se refere o despacho n.o 5969/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2001, é reestruturado.

2 — A estrutura curricular do curso de licenciatura em Engenharia Agro-Alimentar passa a ser a publicada em anexo à presente deliberação
e entrará globalmente em funcionamento no início do ano lectivo de 2003-2004.

3 — As regras de transição dos alunos actualmente inscritos no curso de Engenharia Agro-Alimentar para o novo plano de estudos
serão fixadas por despacho do reitor da Universidade, sob proposta da comissão do curso.

11 de Agosto de 2003. — O Vice-Reitor, Diogo Francisco Figueiredo.

ANEXO

Licenciatura em Engenharia Agro-Alimentar
Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Ciências Agrárias.
2 — Duração normal do curso — quatro anos lectivos.
3 — Requisitos para a concessão do grau de licenciado em Engenharia Agro-Alimentar — obtenção de um mínimo de 240 créditos

ECTS, nas seguintes condições:
3.1 — Aprovação nas disciplinas obrigatórias constantes do quadro I, a que correspondem 227 créditos ECTS;
3.2 — Aprovação em disciplinas optativas constantes do quadro II até à obtenção do número mínimo de créditos indicado no n.o 3.
4 — O plano de inscrições anual fixará as condições de inscrição nas disciplinas optativas.
5 — A classificação final do curso será a média aritmética ponderada, arredondada às unidades (considerando como unidade a fracção

não inferior a cinco décimas), das classificações obtidas pelos alunos nas disciplinas que integram o respectivo plano de estudos:
5.1 — O peso de cada disciplina corresponde ao respectivo número de créditos ECTS, arredondado à unidade imediatamente superior

sempre que apresente parte decimal.
6 — A distribuição das disciplinas pelos diversos semestres e anos curriculares é feita pela comissão do curso.

QUADRO I

Disciplinas obrigatórias

Área de formação/disciplina Regime Área científica

Horas
de aula

por
semana

Créditos
ECTS

Ciências de Base

Biologia Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Ciências Biológicas.
Bioquímica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Bioquímica.
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5 6 Matemática.
Física Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Física.
Fisiologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5 7 Ciências Biológicas.
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5 7 Matemática.
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Matemática.
Métodos Instrumentais de Análise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Química.
Microbiologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Ciências Biológicas.

13 324 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 199 — 29 de Agosto de 2003



Área de formação/disciplina Regime Área científica

Horas
de aula

por
semana

Créditos
ECTS

Microbiologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Ciências Biológicas.
Química I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5 7 Química.
Química Orgânica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 5 Química.

Ciências da Engenharia

Condicionamento Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5 Engenharia Rural.
Desenho Técnico e Métodos Gráficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5 Engenharia Civil.
Introdução às Actividades da Engenharia Agronómica . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 4 Agronomia.
Projecto Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 14 —
Reologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 7 Engenharia Civil.
Tecnologia do Frio e da Secagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 7 Engenharia Rural.

Ciências da Especialidade

Agrometeorologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5 Geociências.
Análise Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Bioquímica.
Análise Sensorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5 Engenharia Alimentar.
Controlo de Produtos Agro-Alimentares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5 Engenharia Alimentar.
Embalagem e Certificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5 Engenharia Alimentar.
Higiene e Segurança Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Engenharia Alimentar.
Marketing Agro-Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Gestão.
Microbiologia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Engenharia Alimentar.
Operações Unitárias I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5 8 Engenharia Alimentar.
Operações Unitárias II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5 8 Engenharia Alimentar.
Química dos Alimentos e Toxicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Bioquímica.
Reologia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5 7 Engenharia Alimentar.
Tecnologia de Produtos Agro-Alimentares I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 6 Engenharia Alimentar.
Tecnologia de Produtos Agro-Alimentares II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Engenharia Alimentar.

Ciências Complementares

Análise e Tratamento de Efluentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Engenharia Química.
Gestão de Empresas Agro-Alimentares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5 Gestão.
Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5 Gestão.
Princípios de Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 5 Economia.
Sanidade e Micotoxicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 5 Agronomia.

QUADRO II

Disciplinas optativas

Disciplina Regime Área científica

Horas
de aula

por
semana

Créditos
ECTS

Análises Físico-Químicas na Indústria Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 4 Engenharia Alimentar.
Aplicações da Cromatografia Gás-Líquido na Indústria Alimentar . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 4 Engenharia Alimentar.
Ciência e Tecnologia da Carne e dos Produtos Cárneos . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 4 Engenharia Alimentar.
Ciência e Tecnologia do Leite e dos Produtos Lácteos . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 4 Engenharia Alimentar.
Ecologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5 Engenharia Alimentar.
Ecologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5 Engenharia Alimentar.
Qualidade nos Produtos Lácteos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 4 Engenharia Alimentar.
Tecnologia de Pós-Colheita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5 Engenharia Alimentar.
Biologia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Ciências Biológicas.
Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Ciências Biológicas.
Biotecnologia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Ciências Biológicas.
Introdução à Biotecnologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Ciências Biológicas.
Organismos Geneticamente Modificados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Ciências Biológicas.
Qualidade e Contaminação da Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Química.
Tecnologia das Fermentações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Engenharia Química.
Tecnologia de Enzimas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Engenharia Química.
Complementos de Química Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Bioquímica.
Maneio de Efluentes em Agro-Pecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5 Engenharia Rural.
Tecnologia de Estufas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5 Engenharia Rural.
Controlo de Qualidade e Fiabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5 7 Matemática.
Estatística Multivariada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5 7 Matemática.
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5 7 Matemática.
Cálculo Financeiro e Actuarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 6 Gestão.
Comportamento Organizacional e Gestão de Recursos Humanos . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Gestão.
Contabilidade Agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 6 Gestão.
Empreendedorismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4,5 7 Gestão.
Gestão da Qualidade Agro-Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5 Gestão.
Gestão dos Canais de Distribuição Agro-Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 5 Gestão.
Introdução à Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4,5 6 Gestão.
Marketing e Comércio Electrónico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3,5 6 Gestão.
Marketing Global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3,5 6 Gestão.
Economia e Política Agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4 5 Economia.
Mercados Agrícolas e Política Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3 6 Economia.
Política Agrícola e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3,5 5 Economia.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Edital n.o 928/2003 (2.a série). — 1 — O conselho directivo da
Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa faz saber que,
sob proposta do conselho científico e por despacho do vice-reitor,
no uso de competência delegada, de 5 de Julho de 2003, está aberto
concurso documental para o recrutamento de um lugar de assistente
estagiário para o 14.o grupo, Desenho, desta Faculdade, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar desde o dia imediato ao da publicação deste
edital no Diário da República.

2 — Os candidatos devem ser licenciados ou diplomados com curso
superior equivalente em Artes Plásticas (Pintura ou Escultura) pelas
universidades portuguesas, com classificação final mínima de 14 valo-
res, com componente curricular na área científica referida.

3 — O concurso é válido por um ano.
4 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de Belas-
-Artes de Lisboa, Largo da Academia Nacional de Belas-Artes,
1249-058 Lisboa.

5 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
donde constem os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Estado civil;
c) Filiação;
d) Data e local de nascimento;
e) Residência e telefone;
f) Número e data de validade do bilhete de identidade e res-

pectivo serviço emissor;
g) Grau académico e respectiva classificação final do curso;
h) Situação profissional actual;
i) Área e concurso a que se candidata.

6 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de não estar inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

g) Documento comprovativo do curso superior e respectiva clas-
sificação final;

h) Documento comprovativo donde constem as classificações
obtidas nas várias disciplinas curriculares: Desenho e Geo-
metria;

i) Documento comprovativo de formação em desenho assistido
por computador;

j) Curriculum vitae e outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

7 — É dispensada, temporariamente, a apresentação dos documen-
tos indicados nas alíneas a) a f) do n.o 6, devendo, neste caso, o
candidato declarar no respectivo requerimento de admissão ao con-
curso, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
(artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8 — A selecção e ordenação dos candidatos, expressa na fase final
na escala de 0 a 20 valores, será feita tendo em conta os seguintes
parâmetros:

a) Curriculum vitae;
b) Experiência de docência profissional na área de licenciatura

e no grupo a que se candidata;
c) Nota final do curso;
d) Média classificativa ponderada na área científica do concurso;
e) Entrevista.

9 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-

losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

10 — As candidaturas serão apreciadas pelo seguinte júri proposto:

Presidente — Carlos Augusto Lopes Amado dos Santos, profes-
sor associado.

Vogais:

António Pedro Ferreira Marques, professor associado.
Pedro António dos Santos Saraiva, professor associado.

1 de Agosto de 2003. — A Presidente do Conselho Directivo, Cris-
tina Azevedo Tavares.

Edital n.o 929/2003 (2.a série). — 1 — O conselho directivo da
Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa faz saber que,
sob proposta do conselho científico e por despacho do vice-reitor,
no uso de competência delegada, de 5 de Junho de 2002, está aberto
concurso documental para o recrutamento de um lugar de assistente
estagiário para o 16.o grupo, Teoria da Imagem, desta Faculdade,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar desde o dia imediato ao da
publicação deste edital no Diário da República.

2 — Os candidatos devem ser licenciados ou diplomados com curso
superior equivalente em Artes Plásticas — Pintura, Artes Plásti-
cas — Escultura, Design de Comunicação ou Design de Equipamento
pelas universidades portuguesas, com classificação final mínima de
14 valores, com componente curricular na área científica de Audio-
visuais e Multimédia.

3 — O concurso é válido por um ano.
4 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de Belas-
-Artes de Lisboa, Largo da Academia Nacional de Belas-Artes,
1249-058 Lisboa.

5 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
do qual constem os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Estado civil;
c) Filiação;
d) Data e local de nascimento;
e) Residência e telefone;
f) Número e data de validade do bilhete de identidade e res-

pectivo serviço emissor;
g) Grau académico e respectiva classificação final do curso;
h) Situação profissional actual;
i) Área e concurso a que se candidata.

6 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Documento comprovativo de não estar inibido do exercício

de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

e) Prova de possuir a robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

g) Documento comprovativo do curso superior e respectiva clas-
sificação final;

h) Documento comprovativo donde constem as classificações
obtidas nas várias disciplinas curriculares: Gravura e Desenho;

i) Curriculum vitae e outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

7 — É dispensada, temporariamente, a apresentação dos documen-
tos indicados nas alíneas a) a f) do n.o 6, devendo, neste caso, o
candidato declarar no respectivo requerimento de admissão ao con-
curso, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
(artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8 — A selecção e ordenação dos candidatos, expressa na fase final
na escala de 0 a 20 valores, será feita tendo em conta os seguintes
parâmetros:

a) Curriculum vitae;
b) Classificação da licenciatura;
c) Classificação na área para que o concurso foi aberto;
d) Experiência docente;
e) Experiência profissional na área para que o concurso foi

aberto;
f) Entrevista.

9 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento
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da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

10 — As candidaturas serão apreciadas pelo seguinte júri proposto:

Presidente — Sílvia Lami Tavares Chicó, professora associada
agregada.

Vogais:

Maria João Pestana Noronha Gamito, professora associada
agregada.

José António Sanches Ramos, assistente.

11 de Agosto de 2003. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Duarte.

Faculdade de Ciências

Edital n.o 930/2003 (2.a série). — 1 — O Doutor Augusto Manuel
Carvalho Albuquerque Barroso, professor catedrático e presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa, faz saber que, perante esta Faculdade, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar desde o dia imediato ao da publicação deste edital
no Diário da República, está aberto concurso documental para o recru-
tamento de um professor auxiliar para o Departamento de Informática,
na área científica de Sistemas de Informação, nos termos e ao abrigo
do artigo 11.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por rati-
ficação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e aí republicado em anexo,
e demais legislação vigente.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada, caducando com
o seu preenchimento.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,
papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, ao cuidado
da Secretaria do Departamento de Informática, edifício C-5, 1.o piso,
Campo Grande, 1749-016 Lisboa, solicitando a admissão ao concurso.

4 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Número de contribuinte fiscal;
i) Grau académico e respectiva informação final;
j) Situação profissional actual;
k) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
l) Área e concurso a que se candidata.

5 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado emitido por médico no exercício da sua profissão,

comprovando a robustez física e o perfil psíquico indispen-
sáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis da vaci-
nação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

f) Certidão de habilitações ou fotocópia da mesma, a autenticar
mediante exibição do original;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde constem
graus académicos, classificação final e ano da sua conclusão,
classificação em disciplinas pertinentes às áreas em que foi
aberto o concurso, experiência profissional e, facultativa-
mente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura, bem
como o nome de uma a três personalidades de reconhecida
idoneidade (professores de Informática), a quem serão pedi-
das cartas de apreciação a seu respeito.

6 — É dispensada, temporariamente, a apresentação dos documen-
tos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo neste

caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

7 — Critérios de selecção — a selecção dos candidatos será feita
com base na documentação apresentada e em eventual entrevista aos
candidatos, tendo em linha de conta, nomeadamente:

a) A adequação do doutoramento do candidato à docência e
à investigação na área para que é aberto concurso;

b) A viabilidade da inserção em projectos de investigação e
desenvolvimento em curso no Departamento;

c) A experiência profissional relevante e a actividade de inves-
tigação.

8 — As candidaturas serão apreciadas pelo júri, constituído pelos
seguintes docentes:

Prof. Doutor Nuno Manuel de Carvalho Ferreira Guimarães,
professor catedrático do Departamento de Informática.

Prof. Doutor José Manuel Pires dos Santos, professor associado
do Departamento de Informática.

Prof. Doutor Mário Jorge Gaspar da Silva, professor associado
do Departamento de Informática.

9 — Os resultados do concurso serão publicitados por afixação e
comunicados aos candidatos através de ofício registado.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

28 de Julho de 2003. — O Presidente do Conselho Científico,
Augusto Barroso.

Edital n.o 931/2003 (2.a série). — 1 — O Doutor Augusto Manuel
Carvalho Albuquerque Barroso, professor catedrático e presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa, faz saber que, perante esta Faculdade, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar desde o dia imediato ao da publicação deste edital
no Diário da República, está aberto concurso documental para o recru-
tamento de um professor auxiliar para o Departamento de Informática,
na área científica de Organização de Sistemas Computacionais, nos
termos e ao abrigo do artigo 11.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novem-
bro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
e aí republicado em anexo, e demais legislação vigente.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada, caducando com
o seu preenchimento.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,
em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, ao cuidado
da Secretaria do Departamento de Informática, edifício C-5, 1.o piso,
Campo Grande, 1749-016 Lisboa, solicitando a admissão ao concurso.

4 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número, data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Número de contribuinte fiscal;
i) Grau académico e respectiva informação final;
j) Situação profissional actual;
k) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
l) Área e concurso a que se candidata.

5 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado, emitido por médico no exercício da sua profissão,

comprovando a robustez física e o perfil psíquico indispen-
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sáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis da vaci-
nação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

f) Certidão de habilitações ou fotocópia da mesma, a autenticar
mediante exibição do original;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde constem
graus académicos, classificação final e ano da sua conclusão,
classificação em disciplinas pertinentes às áreas em que foi
aberto o concurso e experiência profissional e, facultativa-
mente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura, bem
como o nome de uma a três personalidades de reconhecida
idoneidade (professores de Informática), a quem serão pedi-
das cartas de apreciação a seu respeito.

6 — É dispensada, temporariamente, a apresentação dos documen-
tos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo neste
caso o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

7 — Critérios de selecção — a selecção dos candidatos será feita
com base na documentação apresentada e em eventual entrevista aos
candidatos, tendo em linha de conta, nomeadamente:

a) A adequação do doutoramento do candidato à docência e
à investigação na área para que é aberto concurso;

b) A viabilidade da inserção em projectos de investigação e
desenvolvimento em curso no Departamento;

c) A experiência profissional relevante e a actividade de inves-
tigação.

8 — As candidaturas serão apreciadas pelo júri, constituído pelos
seguintes docentes:

Prof. Doutor Nuno Manuel de Carvalho Ferreira Guimarães,
professor catedrático do Departamento de Informática.

Prof. Doutor Paulo Jorge Esteves Veríssimo, professor catedrá-
tico do Departamento de Informática.

Prof. Doutor Luís Eduardo Teixeira Rodrigues, professor asso-
ciado com agregação do Departamento de Informática.

9 — Os resultados do concurso serão publicitados por afixação e
comunicados aos candidatos através de ofício registado.

10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

28 de Julho de 2003. — O Presidente do Conselho Científico,
Augusto Barroso.

Museu Nacional de História Natural

Despacho (extracto) n.o 16 773/2003 (2.a série). — Por des-
pachos de 2 de Julho e de 13 de Agosto de 2003, respectivamente
do Ministro da Ciência e do Ensino Superior e do reitor da Uni-
versidade de Lisboa:

Licenciado Luís Manuel de Azevedo Rodrigues, professor na Escola
EB 2,3 de Paderne — autorizada a renovação da requisição por
um ano, por conveniência urgente de serviço, no Museu Nacional
de História Natural, área de Mineralogia e Geologia, desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2003. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2003. — Pela Administradora, o Chefe de Divisão
de Recursos Humanos, Alberto A. Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 16 774/2003 (2.a série). — Por des-
pachos de 2 de Julho e de 13 de Agosto de 2003, respectivamente
do Ministro da Ciência e do Ensino Superior e do reitor da Uni-
versidade de Lisboa:

Licenciada Maria de Fátima Estrela de Pinho e Almeida de Miranda
Simões, professora efectiva do 11.o grupo B na Escola Secundária

Dr. Correia Alexandre — autorizada a renovação da requisição por
um ano, por conveniência urgente de serviço, no Museu Nacional
de História Natural, área de Botânica, desta Universidade, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2003. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2003. — Pela Administradora, o Chefe de Divisão
de Recursos Humanos, Alberto A. Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 16 775/2003 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Junho e 13 de Agosto de 2003, respectivamente
do Secretário de Estado da Administração Educativa da Educação
de Lisboa e do reitor da Universidade de Lisboa:

Licenciado Pedro Manuel Ferreira Lopes Dantas, professor na Escola
EB 2,3 Dr. Afonso Rodrigues Pereira — autorizada a renovação
da requisição por um ano, por conveniência urgente de serviço,
no Museu Nacional de História Natural, área de Mineralogia e
Geologia, desta Universidade, com efeitos a 1 de Setembro de
2003. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2003. — Pela Administradora, O chefe de Divisão
de Recursos Humanos, Alberto A. Ferreira.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Despacho n.o 16 776/2003 (2.a série). — Considerando o dis-
posto na lei da autonomia das universidades, Lei n.o 108/88, de 24
de Setembro, os Estatutos da Universidade da Madeira, Despacho
Normativo n.o 83/98, do Ministério da Educação, de 31 de Dezembro,
e a deliberação do conselho administrativo da Universidade da
Madeira datada de 8 de Julho de 2003;

Considerando que a responsável pelo Sector de Orçamento e Finan-
ças da Universidade da Madeira ausentar-se-á por um período não
determinado;

Considerando que se torna imprescindível garantir a gestão e a
chefia da área financeira da Universidade da Madeira:

Nestes termos e ao abrigo do disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugado com o disposto no artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — É nomeado em regime de substituição para o cargo de director
de serviços da área financeira da Universidade da Madeira o licenciado
Ricardo Jorge Pereira Gonçalves.

2 — A presente nomeação é feita por urgente conveniência de ser-
viço e produz efeitos a partir de 21 de Julho.

9 de Julho de 2003. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.

Despacho n.o 16 777/2003 (2.a série). — Considerando que o
regime de autonomia das universidades portuguesas estabelece que
estas podem proceder a alterações dos seus quadros de pessoal no
pressuposto de que não sejam alterados os seus montantes globais;

Considerando que o quadro provisório de pessoal não docente da
Universidade da Madeira necessita de ajustamentos pontuais no sen-
tido de proceder à sua adequação às necessidades dos serviços, via-
bilizando, assim a aplicação de critérios gestionários para uma racional
e equilibrada gestão de efectivos;

Considerando o disposto no artigo 15.o, n.o 5, da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, em conjugação com o artigo 17.o dos Estatutos
da Universidade da Madeira, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicados no Diário da República,
1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998, determino o seguinte:

1 — Alterar lugares do quadro provisório de pessoal não docente
da Universidade da Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 7/93/M, de 25 de Junho.

2 — As alterações ao quadro provisório do pessoal não docente
desta instituição, aprovadas pelo n.o 1 do presente despacho, são as
constantes do mapa I em anexo, que constitui parte integrante do
presente despacho.

3 — A presente alteração não produz qualquer aumento dos quan-
titativos globais do quadro de pessoal não docente na Universidade
da Madeira.

4 — O presente despacho entra em vigor na data da sua publicação.

15 de Julho de 2003. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.
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ANEXO I

Lugares a criar

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Número
de lugares

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . Conceber e desenvolver, elaborar pareceres e estudos e pres-
tar apoio técnico no âmbito das respectivas formações
e especialidades.

Técnica superior . . . . 3

Lugares a extinguir

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Número
de lugares

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de repro-
grafia.

2

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . 1

UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho (extracto) n.o 16 778/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Março de 2003 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Ana Paula Antunes d’Almeida Barata Vasques — cele-
brado contrato em regime de prestação eventual de serviço como
monitora, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere
o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal Contas.)

30 de Julho de 2003. — O Director de Serviços, Luís Carlos Ferreira
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 16 779/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2003 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Celina Maria Godinho da Silva Pinto Leão — celebrado con-
trato administrativo de provimento como professora auxiliar, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 23 de Maio
de 2003, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando rescindido o contrato
de assistente a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal Contas.)

30 de Julho de 2003. — O Director de Serviços, Luís Carlos Ferreira
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 16 780/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho de 2003 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José Carlos Bernardino de Carvalho Morgado — celebrado
contrato administrativo de provimento como professor auxiliar, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 11 de Junho
de 2003, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando rescindido o contrato
de assistente a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Julho de 2003. — O Director de Serviços, Luís Carlos Ferreira
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 16 781/2003 (2.a série). — Por des-
pacho 7 de Julho de 2003 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Armando Domingos Batista Machado, professor convidado
equiparado a professor associado, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, na Universidade do Minho — nomeado
provisoriamente na categoria de professor associado do grupo dis-
ciplinar de Psicologia com efeitos a partir da data do despacho
autorizador, considerando rescindido o contrato de professor con-
vidado equiparado a professor associado a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Julho de 2003. — O Director de Serviços, Luís Carlos Ferreira
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 16 782/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Julho de 2003 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José Fernando Gomes Mendes, professor associado de nomea-
ção definitiva do grupo disciplinar de Engenharia Civil do quadro
da Universidade do Minho — nomeado professor catedrático do
mesmo grupo disciplinar e quadro, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, considerando-se exonerado da categoria
anterior a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

30 de Julho de 2003. — O Director de Serviços, Luís Carlos Ferreira
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 16 783/2003 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Julho de 2003 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Ricardo Jorge Gaspar Gomes — autorizada a rescisão do
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
estagiário com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2003. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Licenciada Cláudia Sofia Magalhães de Carvalho Patrício — autori-
zada a rescisão do contrato administrativo de provimento na cate-
goria de assistente convidada a 30 % com efeitos a partir de 31
de Agosto de 2003.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2003. — O Director de Serviços, Luís Carlos Fer-
reira Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 16 784/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2003 do reitor da Universidade do
Minho:

Licenciado José Pedro Alves Jordão — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, como assistente convidado a 50%, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir do despacho auto-
rizador, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2003. — O Director de Serviços, Luís Carlos Fer-
reira Fernandes.

Rectificação n.o 1639/2003. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 169, de 24 de Julho
de 2003, a p. 11 057, o despacho (extracto) n.o 14 470/2003 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «Perfeita Abreu Fernandes» deve ler-se
«Perfeita Abreu Gonçalves».

5 de Agosto de 2003. — O Director de Serviços, Luís Carlos Ferreira
Fernandes.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 932/2003 (2.a série). — O Prof. Doutor Leopoldo José
Martinho Guimarães, reitor da Universidade Nova de Lisboa, faz
saber que está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias
úteis a contar do dia imediato ao da publicação deste edital no Diário
da República, para provimento de um lugar de professor associado
para o grupo de disciplinas de Física da Faculdade de Ciências e
Tecnologia desta Universidade.

O presente concurso rege-se pelas disposições constantes dos arti-
gos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por
ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os candidatos deverão entregar, dentro do prazo, os seus reque-
rimentos instruídos com os documentos mencionados no respectivo
edital, afixado nas instalações da Reitoria da Universidade Nova de
Lisboa, Divisão Académica, Campus de Campolide, 4.o piso, 1099-085,
Lisboa.

I — Em conformidade com o artigo 41.o do citado Estatuto, ao
concurso acima mencionados poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo de disciplinas de
outra Universidade ou de análogo grupo de disciplinas de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou de análogo
grupo de disciplinas de qualquer escola ou departamento da
mesma ou de diferente universidade, desde que habilitados
com o grau de doutor por uma universidade portuguesa, ou
equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente em especialidade considerada como ade-
quada à área do grupo de disciplinas para que foi aberto
o concurso e contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — Os candidatos apresentarão os seus requerimentos que deve-
rão ser instruídos com a documentação a seguir indicada:

a) Documento comprovativo do preenchimento dos requisitos
exigidos em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas [alínea b) do artigo 42.o do ECDU].

III — Do requerimento de candidatura deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e local de nascimento;
e) Categoria profissional;
f) Residência;
g) Telefone.

IV — Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
de provimento em funções públicas podem ser substituídos por decla-
ração prestada no requerimento e sob compromisso de honra, onde,
em alíneas separadas, o interessado defina a sua situação precisa rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas seguintes:

a) Nacionalidade;
b) Comprovativo dos deveres militares ou de serviço cívico;
c) Registo criminal;
d) Comprovativo da vacinação obrigatória;
e) Comprovativo da posse de robustez física e do perfil psíquico

adequados ao exercício da função.

V — A Reitoria deverá comunicar aos candidatos, no prazo de
três dias, o despacho reitoral de admissão ou não admissão ao
concurso.

VI — Após a referida admissão dos candidatos ao concurso, deverão
estes entregar, no prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção
do despacho de admissão: dois exemplares de cada um dos trabalhos
mencionados no curriculum vitae, nos termos do n.o 1 do artigo 44.o
do ECDU.

VII — Terminado o prazo do concurso, o júri, constituído nos ter-
mos do artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
alterado por ratificação pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, reunirá
nos 30 dias imediatos ao da publicação em Diário da República para
decidir, nos termos dos artigos 48.o a 52.o do mesmo decreto-lei.

VIII — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nas instalações da Reitoria.

12 de Agosto de 2003. — O Reitor, Leopoldo J. M. Guimarães.

Edital n.o 933/2003 (2.a série). — O Prof. Doutor Leopoldo José
Martinho Guimarães, reitor da Universidade Nova de Lisboa, faz
saber que está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias
úteis a contar do dia imediato ao da publicação deste edital no Diário
da República, para provimento de um lugar de professor catedrático
para a secção de Química, Física e Inorgânica, grupo de disciplinas
de Química/Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta
Universidade.

O presente concurso rege-se pelas disposições constantes dos arti-
gos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por
ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os candidatos deverão entregar, dentro do prazo, os seus reque-
rimentos instruídos com os documentos mencionados no respectivo
edital, afixado nas instalações da Reitoria da Universidade Nova de
Lisboa, Divisão Académica, Campus de Campolide, 4.o piso, 1099-085,
Lisboa.

1 — Em conformidade com o artigo 40.o do citado Estatuto, ao
concurso acima mencionados poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente Universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — Os candidatos apresentarão os seus requerimentos que deve-
rão ser instruídos com a documentação a seguir indicada:

a) Documento comprovativo do preenchimento dos requisitos
exigidos em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas [alínea b) do artigo 42.o do ECDU].

III — Do requerimento de candidatura deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e local de nascimento;
e) Categoria profissional;
f) Residência;
g) Telefone.

IV — Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
de provimento em funções públicas podem ser substituídos por decla-
ração prestada no requerimento e sob compromisso de honra, onde,
em alíneas separadas, o interessado defina a sua situação precisa,
relativamente ao conteúdo de cada uma das alíneas seguintes:

a) Nacionalidade;
b) Comprovativo dos deveres militares ou de serviço cívico;
c) Registo criminal;
d) Comprovativo da vacinação obrigatória;
e) Comprovativo da posse de robustez física e do perfil psíquico

adequados ao exercício da função.

V — A Reitoria deverá comunicar aos candidatos, no prazo de
três dias, o despacho reitoral de admissão ou não admissão ao
concurso.
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VI — Após a referida admissão dos candidatos ao concurso, deverão
estes entregar, no prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção
do despacho de admissão: dois exemplares de cada um dos trabalhos
mencionados no curriculum vitae, nos termos do n.o 1 do artigo 44.o
do ECDU.

VII — Terminado o prazo do concurso, o júri, constituído nos ter-
mos do artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
alterado por ratificação pela Lei 19/80, de 16 de Julho, reunirá nos
30 dias imediatos ao da publicação em Diário da República para decidir,
nos termos dos artigos 48.o a 52.o do mesmo decreto-lei.

VIII — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nas instalações da Reitoria.

12 de Agosto de 2003. — O Reitor, Leopoldo J M. Guimarães.

Edital n.o 934/2003 (2.a série). — O Prof. Doutor Leopoldo José
Martinho Guimarães, reitor da Universidade Nova de Lisboa, faz
saber que está aberto concurso documental pelo prazo de 30 dias
úteis a contar do dia imediato ao da publicação deste edital no Diário
da República, para provimento de um lugar de professor catedrático
para a secção de Informática, grupo de disciplinas de Arquitectura
de Sistemas Computacionais da Faculdade de Ciências e Tecnologia
desta Universidade.

O presente concurso rege-se pelas disposições constantes dos arti-
gos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por
ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os candidatos deverão entregar, dentro do prazo, os seus reque-
rimentos instruídos com os documentos mencionados no respectivo
edital, afixado nas instalações da Reitoria da Universidade Nova de
Lisboa, Divisão Académica, Campus de Campolide, 4.o piso, 1099-085,
Lisboa.

I — Em conformidade com o artigo 40.o do citado Estatuto, ao
concurso acima mencionados poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — Os candidatos apresentarão os seus requerimentos que deve-
rão ser instruídos com a documentação a seguir indicada:

a) Documento comprovativo do preenchimento dos requisitos
exigidos em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas [alínea b) do artigo 42.o do ECDU].

III — Do requerimento de candidatura deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e local de nascimento;
e) Categoria profissional;
f) Residência;
g) Telefone.

IV — Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
de provimento em funções públicas podem ser substituídos por decla-
ração prestada no requerimento e sob compromisso de honra, onde,
em alíneas separadas, o interessado defina a sua situação precisa rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas seguintes:

a) Nacionalidade;
b) Comprovativo dos deveres militares ou de serviço cívico;

c) Registo criminal;
d) Comprovativo da vacinação obrigatória;
e) Comprovativo da posse de robustez física e do perfil psíquico

adequados ao exercício da função.

V — A Reitoria deverá comunicar aos candidatos, no prazo de
três dias, o despacho reitoral de admissão ou não admissão ao
concurso.

VI — Após a referida admissão dos candidatos ao concurso, deverão
estes entregar, no prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção
do despacho de admissão: dois exemplares de cada um dos trabalhos
mencionados no curriculum vitae, nos termos do n.o 1 do artigo 44.o
do ECDU.

VII — Terminado o prazo do concurso, o júri, constituído nos ter-
mos do artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro,
alterado por ratificação pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, reunirá
nos 30 dias imediatos ao da publicação em Diário da República para
decidir, nos termos dos artigos 48.o a 52.o do mesmo decreto-lei.

VIII — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nas instalações da Reitoria.

12 de Agosto de 2003. — O Reitor, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 785/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2003 do reitor da Universidade do Porto,
foi autorizada a seguinte afectação de lugares de professores da Facul-
dade de Farmácia desta Universidade, nos termos do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Grupo de disciplinas Professores
catedráticos

Professores
associados

1.o — Ciências Químicas . . . . . . . . . . . . . . . . 4 8
2.o — Ciências Biológicas . . . . . . . . . . . . . . . 4 8
3.o — Ciências Farmacêuticas . . . . . . . . . . . 3 6

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 11 22

8 de Agosto de 2003. — O Director de Serviço de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 16 786/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2003 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre João José Gonçalves de Barros Cruz, assistente estagiário,
além do quadro, da Faculdade de Belas-Artes desta Universi-
dade — contratado por conveniência urgente de serviço como assis-
tente, além do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 16 de Junho de 2003, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Agosto de 2003. — A Técnica Superior, Alda Rosa Martins
de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 16 787/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2003 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Pedro Manuel Rodrigues da Silva Madeira e Góis, assistente
estagiário, além do quadro, da Faculdade de Belas-Artes desta Uni-
versidade — contratado por conveniência urgente de serviço como
assistente, além do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a
partir de 27 de Maio de 2003, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Agosto de 2003. — A Técnica Superior, Alda Rosa Martins
de Sousa.
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Despacho (extracto) n.o 16 788/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2003 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Adriano Joaquim Carvalho Barbosa Nazareth, assistente,
além do quadro, da Faculdade de Belas-Artes desta Universi-
dade — contratado por conveniência urgente de serviço como assis-
tente convidado, além do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos
a partir de 4 de Agosto de 2003, considerando-se rescindido o
contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Agosto de 2003. — A Técnica Superior, Alda Rosa Martins
de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 16 789/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2003 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestra Cristina Manuela Vaz Rainha Mateus, assistente estagiária,
além do quadro, da Faculdade de Belas-Artes desta Universi-
dade — contratada por conveniência urgente de serviço como assis-
tente, além do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 26 de Junho de 2003, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Agosto de 2003. — A Técnica Superior, Alda Rosa Martins
de Sousa.

Rectificação n.o 1640/2003. — Para os devidos efeitos se rectifica
que, no despacho (extracto) n.o 22 471/2002, inserto do Diário da
República, 2.a série, n.o 241, de 18 de Outubro de 2002, a p. 17 397,
e referente ao Doutor José Luís Lopes Fernandes, onde se lê
«nomeado definitivamente professor associado, além do quadro» deve
ler-se «nomeado definitivamente professor auxiliar, além do quadro».

18 de Agosto de 2003. — A Técnica Superior, Alda Rosa Martins
de Sousa.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 9080/2003 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado pelo Ministro da Ciência e do Ensino Superior, por despacho
de 16 de Janeiro de 2003, em sede de recurso hierárquico, designo
os elementos a seguir mencionados para integrarem o júri do concurso
interno geral de acesso geral para provimento de dois lugares de
coordenador da carreira técnica profissional, área de apoio ao ensino
e à investigação científica, do quadro da Faculdade de Medicina da
Universidade do Porto, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 246, de 24 de Outubro de 2000:

Presidente — Doutor Altamiro Manuel Rodrigues da Costa
Pereira, professor catedrático e vice-presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Graça Maria dos Santos Ferreira de Sá
Pedroso, directora de serviços Administrativos e Finan-
ceiros da Secretaria-Geral da Presidência da República.

2.o Licenciada Lucília Francisco dos Reis Meirinho Gon-
çalves, secretária da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade do Porto.

3.o Licenciada Felicidade Maria de Jesus Pereira Lourenço,
técnica superior principal da Faculdade de Medicina Den-
tária da Universidade do Porto.

4.o Engenheiro José Fernando Costa Pinheiro Jorge, técnico
especialista da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Doutor José Manuel Estêvão da Costa, professor auxiliar
e vogal do conselho directivo da Faculdade de Medicina
da Universidade do Porto.

2.o Doutor Manuel Nuno de Magalhães Pinheiro Alçada,
professor auxiliar e vogal do conselho directivo da Facul-
dade de Medicina da Universidade do Porto.

3.o Licenciado Fernando José de Oliveira Lopes, assessor
e vogal do conselho directivo da Faculdade de Medicina
da Universidade do Porto.

4.o Licenciada Maria do Carmo Valenzuela Sampaio Tava-
res Palmares, assessora principal da Faculdade de Medi-
cina da Universidade do Porto.

15 de Agosto de 2003. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Amarante.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 9081/2003 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 25 de Junho de 2003, proferido por delegação:

Doutor Germano Neves Pinto Rocha, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 9 a 13 de Julho de 2003.

Doutor Miguel Fernando Silva Gonçalves Pinto, professor associado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 18 a 20 de Junho.

25 de Junho de 2003. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 16 790/2003 (2.a série). — Por despachos abaixos
indicados da presidente do conselho directivo do ICBAS, por dele-
gação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi con-
cedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes docentes
abaixo discriminados:

De 16 de Julho de 2003:

Ao Doutor António Luís Mittermayer Madureira Rodrigues
Rocha, professor associado, no período compreendido
entre 17 e 20 de Julho de 2003.

Ao licenciado Augusto José Ferreira de Matos, professor
auxiliar, no período compreendido entre 17 e 20 de Julho
de 2003.

De 4 de Agosto de 2003:

Ao Doutor Anake Kijjoa, professor catedrático, nos perío-
dos compreendidos entre 2 e 17 e 20 e 27 de Setembro
de 2003.

14 de Agosto de 2003. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Edital n.o 935/2003 (2.a série). — Por despacho de 13 de Agosto
de 2003 do reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Doutor
J. D. Lopes da Silva, é constituído, de acordo com o estabelecido
no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, rati-
ficados pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri do concurso docu-
mental, aberto pelo aviso n.o 5884/2003 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2003, para provimento
de dois lugares de professor associado do Departamento de Mate-
mática, na área científica de Análise Matemática ou Geometria ou
Topologia do Instituto Superior Técnico, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Armando Henrique Prazeres Machado, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Luís Fernando Sanchez Rodrigues, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Teresa de Lemos Monteiro Fernandes, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor Mário Sequeira Rodrigues Figueira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Agostinho Basto Gonçalves, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor António Franco de Oliveira Falcão, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor António Francisco Ferreira dos Santos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Amílcar dos Santos Costa Sernadas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.



N.o 199 — 29 de Agosto de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 333

Doutor Luís Pereira de Quintanilha e Mendonça Dias Tor-
res Magalhães, professor catedrático do Instituto Superior
Técnico da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Varelas da Rocha , professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2003. — O Administrador, José Manuel Correia.

Edital n.o 936/2003 (2.a série). — Por despacho de 13 de Agosto
de 2003 do reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Doutor
José Dias Lopes da Silva, é constituído, de acordo com o estabelecido
no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri do concurso documental,
aberto pelo edital n.o 598/2003 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de 2003, para provimento
de um lugar de professor associado do 1.o grupo — Ciências Jurídicas
e Políticas (disciplina de Teoria das Relações Internacionais), do Ins-
tituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Esteves Pereira, professor catedrático, da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Fernando Alberto Pereira de Sousa, professor cate-
drático, da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor José Adelino Eufrásio de Campos Maltez, professor
catedrático, do Instituto Superior de Ciências Sociais e
Políticas da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Costa de Albuquerque de Sousa Lara, pro-
fessor catedrático, do Instituto Superior de Ciências
Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Marques Bessa, professor catedrático, do
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Jorge Mayer de Almeida Ribeiro, professor
associado, do Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí-
ticas da Universidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2003. — O Administrador, José Manuel Correia.

Reitoria

Despacho n.o 16 791/2003 (2.a série). — Tendo em atenção que
em reuniões do plenário do conselho científico de 18 de Julho de
2001 e de 18 de Junho de 2003 da Faculdade de Medicina Veterinária,
foram aprovadas as áreas científicas e adoptada uma nova estrutura
departamental;

Tendo ainda em atenção que o conselho científico daquela Facul-
dade, reunido em plenário no dia 18 de Junho de 2003, decidiu propor
ao reitor da Universidade Técnica de Lisboa uma nova afectação
dos lugares de professor catedrático e associado, por área científica;

Sob proposta do referido conselho científico, e ao abrigo do disposto
nos artigos 6.o, 7.o, 15.o e 34.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro,
aprovo o quadro de pessoal docente da Faculdade de Medicina Vete-
rinária, que passa a ser o seguinte:

Quadro docente da Faculdade de Medicina Veterinária

Professores
catedráticosÁrea científica Professores

associados

6 6Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 5Sanidade Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Professores
catedráticosÁrea científica Professores

associados

2 2Segurança Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 6Morfologia e Função . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 3Produção Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } 1

23 23Total . . . . . . . . . . . . .

A dotação relativa aos professores associados contém um lugar
afecto ao conjunto das áreas científicas Morfologia e Função e Pro-
dução Animal. Quando se considerar conveniente, este lugar pode
ser cedido, temporariamente, a uma destas áreas científicas. O referido
lugar deve retornar à situação de reserva, assim que se verificar uma
vacatura da mesma categoria, na área científica a quem foi cedida.

28 de Julho de 2003. — O Reitor, José Dias Lopes da Silva.

Despacho n.o 16 792/2003 (2.a série). — Despacho reitoral
n.o 18/2003. — Sob proposta do conselho científico do Instituto Supe-
rior de Agronomia, ao abrigo do disposto no n.o 2 da deliberação
do senado n.o 1/SU/UTL/91, determino que o anexo à deliberação
n.o 1083/2002 (deliberação do senado n.o 4/UTL/2002), publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 5 de Julho de 2002, relativo
à licenciatura em Arquitectura Paisagista, passe a ter a seguinte
redacção:

Anexo à deliberação n.o 1083/2002

(deliberação do senado n.o 4/UTL/2002)

1 — Área científica do curso — Arquitectura Paisagista.
2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Unidades de crédito necessárias à concessão do grau e sua

distribuição:

Áreas científicas Unidades
de crédito

Ciências Exactas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,0
Ciências Biológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,0
Ciências da Terra e do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,0
Ciências da Engenharia e Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
Humanísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,0
Artísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,0
Arquitectura Paisagista e Ordenamento do Território . . . . . . . 23,5
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,5
Optativas, Estágios, Seminários, Trabalho Final de Curso . . . . 20,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 169,0

5 de Agosto de 2003. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

Despacho n.o 16 793/2003 (2.a série). — Despacho reitoral
n.o 17/2003. — Sob proposta do conselho científico do Instituto Supe-
rior de Agronomia, ao abrigo do disposto no n.o 2 da deliberação
do senado n.o 1/SU/UTL/91, determino que o anexo à deliberação
n.o 1084/2002 (deliberação do senado n.o 1/UTL/2002), publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 5 de Julho de 2002, relativo
à licenciatura em Engenharia Agronómica, passe a ter a seguinte
redacção:

Anexo à deliberação n.o 1084/2002

(deliberação do senado n.o 1/UTL/2002)

1 — Área científica do curso — Engenharia Agronómica.
2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Unidades de crédito necessárias à concessão do grau e sua

distribuição:

Áreas científicas

Especializações

Agro-Pecuária Agronomia
Tropical

Horto-
-Fruticultura

Protecção
das Plantas

Recursos
Genéticos

Viticultura
e Enologia

Economia
Agrária e dos

Recursos Naturais

Ciências Exactas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31,0 31,0 31,0 31,0 31,0 31,0 34,5
Ciências Biológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,5 26,5 26,5 26,5 50,5 60,0 30,0
Ciências do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5 16,5 16,5 16,5 16,5 16,5 16,5
Ciências da Engenharia e Tecnologia . . . . . . . . . 66,0 65,5 66,0 42,0 45,0 35,5 57,5
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Áreas científicas

Especializações

Agro-Pecuária Agronomia
Tropical

Horto-
-Fruticultura

Protecção
das Plantas

Recursos
Genéticos

Viticultura
e Enologia

Economia
Agrária e dos

Recursos Naturais

Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5 16,0 15,5 39,5 12,5 12,5 12,5
Optativas, Estágios, Projecto Final, Seminários . . . 18,0 18,0 18,0 18,0 18,0 18,0 24,0

Total . . . . . . . . . . . . . . . 173,5 173,5 173,5 173,5 173,5 173,5 175,0

5 de Agosto de 2003. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

Despacho n.o 16 794/2003 (2.a série). — Despacho reitoral
n.o 21/2003. — Sob proposta do conselho científico do Instituto Supe-
rior de Agronomia, ao abrigo do disposto no n.o 2 da deliberação
do senado n.o 1/SU/UTL/91, determino que o anexo à deliberação
n.o 578/2002 (deliberação do senado n.o 2/UTL/2002), publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de 2002, relativa
à licenciatura em Engenharia Florestal e dos Recursos Naturais, passe
a ter a seguinte redacção:

Anexo à deliberação n.o 578/2002

(deliberação do senado n.o 2/UTL/2002)

1 — Área científica do curso — Engenharia Florestal e dos Recur-
sos Naturais.

2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Unidades de crédito necessárias à concessão do grau e sua

distribuição:

Especializações

Gestão dos
Recursos
Naturais

Tecnologia
dos Produtos

Florestais

Áreas científicas

Ciências Exactas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31,5 31,5
Ciências Biológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,5 34,5
Ciências do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,5 20,5
Ciências da Engenharia e Tecnologia . . . . . 50,5 52,5
Cências Sociais e Humanas . . . . . . . . . . . . . . 11,0 13,0
Ordenamento do Território e Arquitectura

Paisagista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 –
Optativas, Estágios, Projecto Final, Semi-

nários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,0 18,0
Total . . . . . . . . . . . . . . . . 169,0 170,0

5 de Agosto de 2003. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

Despacho n.o 16 795/2003 (2.a série). — Despacho reitoral
n.o 20/2003. — Sob proposta do conselho científico do Instituto Supe-
rior de Agronomia, ao abrigo do disposto no n.o 2 da deliberação
do senado n.o 1/SU/UTL/91, determino que o anexo à deliberação
n.o 575/2002 (deliberação do senado n.o 29/UTL/2002), publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de 2002, relativa
à licenciatura em Engenharia do Ambiente passe a ter a seguinte
redacção:

Anexo à deliberação n.o 575/2002

(deliberação do senado n.o 29/UTL/2002)

1 — Área científica do curso — Engenharia do Ambiente.
2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Unidades de crédito necessárias à concessão do grau e sua

distribuição:

Áreas científicas

Especializações

Gestão
e Recuperação

Ambiental

Gestão da Água
e Melhoramentos

Rurais

Ciências Exactas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44,5 44,5
Ciências Biológicas . . . . . . . . . . . . . . . . 17,0 14,5
Ciências do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . 28,5 16,5
Ciências da Engenharia e Tecnologia . . . 50,5 60,0
Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . . . 7,5 7,5

Áreas científicas

Especializações

Gestão
e Recuperação

Ambiental

Gestão da Água
e Melhoramentos

Rurais

Optativas, Estágios, Projecto Final,
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,0 28,0

Total . . . . . . . . . . . 171,0 171,0

5 de Agosto de 2003. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

Despacho n.o 16 796/2003 (2.a série). — Despacho reitoral
n.o 19/2003. — Sob proposta do conselho científico do Instituto Supe-
rior de Agronomia, ao abrigo do disposto no n.o 2 da deliberação
do senado n.o 1/SU/UTL/91, determino que o anexo à deliberação
n.o 1082/2002 (deliberação do senado n.o 3/UTL/2002), publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 5 de Julho de 2002, relativa
à licenciatura em Engenharia Alimentar, alterada pela deliberação
n.o 375/2003, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 56, de
7 de Março de 2003, passe a ter a seguinte redacção:

Anexo à deliberação n.o 1082/2002

(deliberação do senado n.o 3/UTL/2002)

1 — Área científica do curso — Engenharia Alimentar.
2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Unidades de crédito necessárias à concessão do grau e sua

distribuição:

Áreas científicas

Especializações

Viticultura
e Enologia

Tecnologia
dos Produtos

Animais

Tecnologia
dos Produtos

Vegetais

Ciências Exactas . . . . . . . . . . . . 46,5 46,5 46,5
Ciências Naturais . . . . . . . . . . . 40,5 37,0 37,0
Ciências da Agricultura, Silvi-

cultura e Pecuária . . . . . . . . . 12,5 10,5 6,0
Ciências da Engenharia e Tec-

nologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,5 54,5 59,0
Ciências Sociais e Humanas . . . . 5,0 5,0 5,0
Optativas, Estágios, Projecto

Final, Seminários . . . . . . . . . 20,5 20,5 20,5

Total . . . . . . . . . . 173,5 174,0 174,0

5 de Agosto de 2003. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

Despacho n.o 16 797/2003 (2.a série). — Designo os seguintes
professores para fazerem parte do júri da equivalência ao grau de
doutor em Gestão através do Instituto Superior de Economia e Gestão
pela Universidade Técnica de Lisboa, requerida pelo mestre Carlos
Joaquim Farias Cândido:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Manuela Martins Saraiva Coelho, professora
associada da Academia Militar.

Doutor Alberto Augusto Ferreira Pereira, professor asso-
ciado do Instituto Superior de Economia e Gestão, da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor João José Quelhas Mesquita Mota, professor auxi-
liar do Instituto Superior de Economia e Gestão, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

8 de Agosto de 2003. — O Reitor, José Dias Lopes da Silva.
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Instituto Superior de Agronomia

Despacho (extracto) n.o 16 798/2003 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo de 29 de Julho de 2003,
proferido por delegação:

Doutor Luís Manuel Bignolas Mira da Silva — nomeado, definitiva-
mente, professor auxiliar do Instituto Superior de Agronomia
(Departamento de Produção Agrícola e Animal), a partir de 25 de
Maio de 2003. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Relatório final do processo de nomeação definitiva como
professor auxiliar do Doutor Luís Manuel Bignolas Mira da
Silva.

Considerando que, em face dos pareceres emitidos, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito
pelo professor catedrático Doutor António José Saraiva de Almeida
Monteiro e pelo professor associado Doutor Pedro Jorge Cravo Aguiar
Pinto, ambos do Instituto Superior de Agronomia da Universidade

Técnica de Lisboa, sobre o relatório de actividades desenvolvidas no
quinquénio 1998-2003, que fica arquivado no processo individual do
interessado, se encontram preenchidos os pressupostos no n.o 4 do
mesmo artigo, a comissão coordenadora do conselho científico do
Instituto Superior de Agronomia, reunida em 24 de Julho de 2003,
aprovou por unanimidade a nomeação definitiva como professor auxi-
liar do Doutor Luís Manuel Bignolas Mira da Silva.

24 de Julho de 2003. — O Presidente do Conselho Científico, João
Santos Pereira.

29 de Julho de 2003. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 16 799/2003 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de créditos
(artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio) do curso
de licenciatura em Ciências Informáticas (deliberação do senado
n.o 632/UTL/2001, de 18 de Abril) para o ano lectivo de 2003-2004:

20 — Curso de Ciências Informáticas

Carga horária

Disciplinas
T P L TP TOT PES CRED

1.o ano

1.o semestre

11 — TU — Sistemas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
11 — AZ2 — Álgebra Linear A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
11 — AZ3 — Análise Matemática I A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
11 — AZA — Elementos de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
11 — AZM — Lógica e Teoria da Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4

2.o semestre

12 — 02 — Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
12 — I1 — Estrutura de Dados e Algoritmos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
12 — AZ4 — Análise Matemática II A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
12 — AZH — Mecânica e Ondas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 1 6 30 4
12 — AZN — Matemática Discreta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4

2.o ano

1.o semestre

21 — 0M — Programação com Objectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
21 — AQT — Lógica Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
21 — AWH — Programação Funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
21 — AZ5 — Análise Matemática III A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
21 — AZJ — Termodinâmica e Estrutura da Matéria (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4

2.o semestre

22 — SF — Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
22 — AQW — Programação em Lógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
22 — AXP — Linguagens e Autómatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
22 — AZ6 — Análise Matemática IV A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
22 — AZI — Electromagnetismo e Óptica (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4

3.o ano

1.o semestre

31 — IV — Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
31 — IZ — Sistemas Operativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
31 — ARF — Computabilidade e Complexidade I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
31 — ARI — Especificação e Verificação de Sistemas Reactivos . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
31 — ATX — Compiladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4

2.o semestre

32 — 64 — Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
32 — N2 — Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
32 — ARG — Fundamentos Algébricos de Engenharia da Programação . . . . . 3 2 5 30 4
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Carga horária

Disciplinas
T P L TP TOT PES CRED

32 — ARH — Computabilidade e Complexidade II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
32 — ARL — Lógica Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4

(*) As aulas de laboratórios a cargo do Departamento de Física funcionarão de acordo com a sua disponibilidade.

Observação — Os alunos do 2.o ano deverão inscrever-se na disciplina de Matemática Discreta em vez da disciplina de Programação em
Lógica. Os alunos do 3.o ano deverão inscrever-se na disciplina de Matemática Discreta em vez da disciplina de Computação Gráfica.

28 de Julho de 2003. — Pelo Presidente, Amarino Lebre.

Despacho n.o 16 800/2003 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de créditos
(artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio) do curso
de licenciatura em Matemática Aplicada e Computação (Portaria

n.o 11/86, de 10 de Janeiro, com as alterações publicadas no despacho
n.o 1/S./AC./UTL/91, de 17 de Junho, no despacho n.o 14 787/UTL/99,
de 2 de Agosto, e na deliberação n.o 633/UTL/2001, de 18 de Abril)
para o ano lectivo de 2003-2004:

09 — Curso de Matemática Aplicada e Computação

Carga horária

Disciplinass
T P L TP TOT PES CRED

1.o ano

1.o semestre

11 — AZ2 — Álgebra Linear A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
11 — AZ3 — Análise Matemática I A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
11 — AZM — Lógica e Teoria da Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
11 — AZO — Matemática Experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 6 30 3

2.o semestre

12 — AAA — Álgebra I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
12 — ACV — Geometria I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
12 — AZ4 — Análise Matemática II A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
12 — AZH — Mecânica e Ondas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 1 6 20 4

2.o ano

1.o semestre

21 — ADU — Probabilidades e Estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
21 — AWH — Programação Funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
21 — AZ5 — Análise Matemática III A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
21 — AZJ — Termodinâmica e Estrutura da Matéria (*) . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 20 4

2.o semestre

22 — 1S — Análise Numérica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
22 — ADV — Probabilidades e Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
22 — AZ6 — Análise Matemática IV A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
22 — AZI — Electromagnetismo e Óptica (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 20 4

3.o ano

1.o semestre

31 — RO — Análise Numérica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
31 — A25 — Medida e Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
31 — AAB — Álgebra II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
31 — AHQ — Inferência e Decisão I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
31 — AQT — Lógica Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
31 — ARE — Sondagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
31 — ARF — Computabilidade e Complexidade I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
31 — AS5 — Equações Diferenciais Ordinárias I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4

2.o semestre

32 — I1 — Estruturas de Dados e Algoritmos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
32 — IM — Análise Complexa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
32 — IT — Transformações Integrais e Distribuições . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
32 — A43 — Topologia Geral e Introdução à Análise Funcional . . . . . . . . 3 2 5 30 4
32 — A8F — Análise de Modelos Lineares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
32 — AAE — Combinatória e Teoria de Códigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
32 — ACW — Geometria II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
32 — AHR — Inferência e Decisão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
32 — AKN — Diferenças Finitas e Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
32 — ARG — Fundamentos Algébricos de Engenharia da Programação 3 2 5 30 4
32 — ARH — Computabilidade e Complexidade II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
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Carga horária

Disciplinass
T P L TP TOT PES CRED

4.o ano

1.o semestre

41 — I5 — Programação Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
41 — A27 — Equações Diferenciais Parciais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
41 — A2B — Processos Estocásticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
41 — AAC — Métodos Numéricos para Problemas Elípticos . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
41 — AG8 — Teoria dos Processos Concorrentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
41 — ARI — Especificação e Verificação de Sistemas Reactivos . . . . . . . 3 2 5 30 4
41 — AS8 — Geometria Diferencial (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
41 — B0O — Análise Funcional (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4

2.o semestre

42 — A8I — Séries Temporais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
42 — AAD — Métodos Numéricos para Equações de Evolução . . . . . . . 3 2 5 30 4
42 — ARJ — Métodos Assimptóticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
42 — ARL — Lógica Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
42 — ARM — Equações Diferenciais Ordinárias II (M) . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
42 — AS7 — Mecânica Geométrica (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
42 — ASB — Equações Diferenciais Parciais II (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4

5.o ano

1.o semestre

51 — 2D — Trabalho Final de Curso I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 6 75 12
51 — AAF — Tópicos Especiais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
51 — ARN — Análise Numérica de Equações Integrais (M) . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
51 — ARO — Álgebra Comutativa (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
51 — ARP — Teoria das Categorias (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
51 — ARS — Álgebras de Operadores (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
51 — ART — Estatística Computacional (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
51 — ASA — Cálculo de Variações (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
51 — AWI — Teoria da Computabilidade (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
51 — AWK — Topologia Algébrica (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
51 — AWL — Grupos de Lie e Álgebra de Lie (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
51 — AZP — Cálculo Estocástico e Aplicações a Equações Diferenciais

Parciais (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
51 — AZQ — Métodos Numéricos para Equações Diferenciais Ordiná-

rias (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4

2.o semestre

52 — 2E — Trabalho Final de Curso II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 6 75 12
52 — AAG — Tópicos Especiais II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
52 — ARQ — Novos Paradigmas da Computação (M) . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
52 — ARU — Estatística Biomédica (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
52 — ARW — Elementos de Fronteira e Aplicação (M) . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4
52 — AS1 — Estatística Industrial e Ambiental (M) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 30 4

(*) As aulas de laboratório a cargo do Departamento de Física funcionarão de acordo
com a sua disponibilidade.

Observação 1. — As disciplinas classificadas como sendo do tipo
M integram-se no perfil avançado da licenciatura e visam a conti-
nuação, a curto prazo, dos estudos científicos pós-graduados em Mate-
mática Aplicada, tal como definido no regulamento da LMAC.

Todas as outras disciplinas, não assinadadas com (M), são do tipo

L, típicas dos primeiros quatro anos da licenciatura.
A indicação (M) é apenas informativa, não fazendo parte da desig-

nação da disciplina.

28 de Julho de 2003. — Pelo Presidente, Amarino Lebre.

Despacho n.o 16 801/2003 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de créditos
(artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio) do curso

de licenciatura em Engenharia Biomédica (deliberação do senado

n.o 1079/2000, de 22 de Agosto) para o ano lectivo de 2003-2004:

21 — Curso de Engenharia Biomédica

Carga horária

T P L TP TOT PES CRED
Disciplinas

1.o ano

1.o semestre

11 — AVA — Anatomia e Histologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 6 5 4
11 — AZ2 — Álgebra Linear A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 3 4
11 — AZ3 — Análise Matemática I A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 3 4
11 — AZA — Elementos de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 3 4
11 — AZH — Mecânica e Ondas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 1 6 5 4



2.o semestre

12 — I1 — Estruturas de Dados e Algoritmos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 3 4
12 — P2 — Química Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 1 5 5 4
12 — AVB — Bio-Electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 6 5 4
12 — AWX — Teoria de Circuitos e Fundamentos de Electrónica . . . . . . 2 2 2 6 5 4
12 — AZ4 — Análise Matemática II A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 3 4

2.o ano

1.o semestre

21 — AWY — Mecânica Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 5 4
21 — AX0 — Fisiologia de Sistemas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 6 5 4
21 — AZ5 — Análise Matemática III A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 3 4
21 — AZ7 — Análise e Simulação Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 3 4
21 — AZJ — Termodinâmica e Estrutura da Matéria . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 5 4

2.o semestre

22 — SF — Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 3 4
22 — VD — Química Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 6 5 4
22 — AX1 — Fisiologia de Sistemas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4 6 5 4
22 — AZ6 — Análise Matemática IV A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 3 4
22 — AZI — Electromagnetismo e Óptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 5 4

3.o ano

1.o semestre

31 — 6Y — Mecânica dos Meios Contínuos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 5 4
31 — N7 — Mecânica Quântica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 5 4
31 — APD — Sinais e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 5 4
31 — AWZ — Bioquímica e Biologia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1 2 6 5 4
31 — AZJ — Termodinâmica e Estrutura da Matéria (*) . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 5 4
31 — B1I — Mecanismos Gerais de Doença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 5 4

2.o semestre

32 — VJ — Química Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 5 4
32 — A6P — Mecânica Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 5 4
32 — ASD — Electrónica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 6 5 4
32 — B1J — Física Quântica da Matéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 5 4
32 — B1K — Temas de Fronteira entre Medicina e Engenharia . . . . . . . . 3 2 5 5 4

(*) Obrigatória para os alunos que já obtiveram aprovação em Bioquímica e Biologia Molecular.

28 de Julho de 2003. — Pelo Presidente, Amarino Lebre.
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Carga horária

T P L TP TOT PES CRED
Disciplinas

Despacho n.o 16 802/2003 (2.a série). — O conselho científico
aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades de créditos
(artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio) do curso

de licenciatura em Engenharia de Redes de Comunicação e Infor-
mação (deliberação do senado n.o 13/UTL/2002, de 24 de Janeiro)
para o ano lectivo de 2003-2004:

22 — Curso de Engenharia de Redes de Comunicação e Informação

Carga horária

T P L TP TOT PES CRED
Disciplinas

1.o ano

1.o semestre

11 — PY — Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
11 — QN — Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
11 — TU — Sistemas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
11 — VI — Teoria da Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
11 — AZ8 — Fundamentos de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4

2.o semestre

12 — 01 — Algoritmos e Estrutura de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
12 — 02 — Arquitectura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
12 — N4 — Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
12 — P5 — Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
12 — AG7 — Matemática Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
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Carga horária

T P L TP TOT PES CRED
Disciplinas

2.o ano

1.o semestre

21 — 0M — Programação com Objectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
21 — IZ — Sistemas Operativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
21 — N5 — Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
21 — UN — Análise Matemática III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
21 — AQV — Redes de Computadores I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4

2.o semestre

22 — 4K — Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
22 — TO — Sistemas Distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
22 — U8 — Análise Matemática IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
22 — VM — Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4
22 — AUE — Redes de Computadores II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 5 4 4

Nota. — A disciplina de Fundamentos de Programação substitui a disciplina de Introdução à Programação em consequência das alterações
previstas na Resolução n.o 3/2003, da CCCC, sendo para efeitos curriculares consideradas equivalentes.

28 de Julho de 2003. — Pelo Presidente, Amarino Lebre.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 9082/2003 (2.a série). — Por despachos do presidente
do ISCTE, ao abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos
deste Instituto, publicados em anexo ao Despacho Normativo
n.o 37/2000, de 3 de Agosto:

De 10 de Fevereiro de 2003:

Tomás Gomes da Silva Serpa Brandão — autorizada a contratação,
por conveniência de serviço, como assistente além do quadro deste
Instituto. O contrato produz efeitos a partir da data do despacho
de autorização.

De 18 de Julho de 2003:

Mauro Rómulo Ferreira de Oliveira Nunes, assistente neste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro no País, pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2003.

Maria João Mendes Vaz, assistente neste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro no País, pelo período de seis meses, com
início em 1 de Outubro de 2003.

Eduardo Maria Costa Dias Martins, professor auxiliar neste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no
período de 20 de Julho a 20 de Setembro de 2003.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

7 de Agosto de 2003. — O Vice-Presidente, Manuel Alberto Martins
Ferreira.

Rectificação n.o 1641/2003. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 7534/2003 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 155,
de 8 de Julho de 2003, rectifica-se que onde se lê «Maria Manuela
Martins Pinheiro de Magalhães» deve ler-se «Maria Manuela Martins
Pinheiro de Magalhães Hill».

7 de Agosto de 2003. — O Vice-Presidente, Manuel Alberto Martins
Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 16 803/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Agosto de 2003 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Maria Teresa da Silva Felício, professora-adjunta da Escola Superior
Agrária deste Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período compreendido entre 13 e 17 de Setembro de
2003.

Ana Cristina Outeiro Correia de Matos, assistente do 2.o triénio da
Escola Superior Agrária — concedida equiparação a bolseiro fora

do País no período compreendido entre 13 e 17 de Setembro de
2003.

19 de Agosto de 2003. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 16 804/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Agosto de 2003 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

António Manuel Sucena Silveira Gomes, equiparado a assistente da
Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design deste Ins-
tituto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 10 a 28 de Setembro de 2003.

18 de Agosto de 2003. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 16 805/2003 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa, sob proposta do presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Comunicação Social e
nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 24.o do Regulamento Geral
dos Cursos Bietápicos de Licenciatura aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, são fixados os seguintes prazos
para os concursos de acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas a ministrar
na Escola Superior de Comunicação Social para os candidatos que
reúnam as condições fixadas nas alíneas b1) e b2) do n.o 1 do artigo 13.o
da portaria supramencionada:

Apresentação de candidaturas — de 1 a 12 de Setembro de 2003;
Selecção de candidatos — 15 e 16 de Setembro de 2003;
Afixação de resultados — 17 de Setembro de 2003;
Reclamações sobre as decisões — 18 de Setembro de 2003;
Decisão sobre as reclamações — 19 de Setembro de 2003;
Matrículas e inscrições — 22 e 23 de Setembro de 2003.

6 de Agosto de 2003. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
António da Cruz Belo.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 16 806/2003 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Julho de 2003:

Vasco Miguel Mendonça Pearce de Azevedo — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
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a professor-adjunto, em regime de dedicação exclusiva, para a
Escola Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2003, auferindo a remuneração mensal
ilíquida de E 2885,47. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Julho de 2003. — A Directora, Cremilde Rosado Fernandes.

Despacho n.o 16 807/2003 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Julho de 2003:

Fernando Emanuel Cunha Fontes — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de tempo integral, para a Escola Superior
de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 4 de
Setembro de 2003, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
E 2 219,59. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2003. — A Directora, Cremilde Rosado Fernandes.

Despacho n.o 16 808/2003 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Julho de 2003:

Manuel de Jesus da Conceição Jerónimo — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de dedicação exclusiva, para a Escola
Superior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 2 de Julho de 2003, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de E 3329,39. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Agosto de 2003. — A Directora, Cremilde Rosado Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Enfermagem de Portalegre

Aviso n.o 9083/2003 (2.a série). — Tendo em consideração o dis-
posto no artigo 45.o dos estatutos da Escola Superior de Enfermagem
de Portalegre, bem como nos artigos 35.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, publicado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, o conselho administrativo deliberou, na sua reunião
de 25 de Junho de 2003, delegar no seu presidente as competências
que constam nas alíneas c), d), e) e f) do artigo 45.o dos estatutos
da Escola Superior de Enfermagem de Portalegre. Também foi deci-
dido atribuir ao presidente poderes para subdelegar no vice-presidente
do concelho directivo, membro do conselho administrativo, nas suas
ausências e impedimentos.

18 de Agosto de 2003. — A Presidente do Conselho Administrativo,
Graça Maria Gama Pereira Antunes de Carvalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1290/2003. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação:

Paulo Jorge de Morais Barros Fernandes — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2003.

24 de Julho de 2003. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 16 809/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Julho de 2003 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Helder Gil Iglésias de Oliveira Chaminé — nomeado provisoriamente
professor-coordenador, nomeação válida por três anos, com efeitos
a partir da data de aceitação.

15 de Julho de 2003. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 16 810/2003 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Agosto de 2003 do presidente do Instituto Politécnico:

Gabriel Ângelo dos Santos Ferreira de Almeida, professor adjunto
do quadro, na situação de licença sem vencimento de longa dura-

ção — autorizado o regresso à actividade, com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2003.

11 de Agosto de 2003. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Aviso n.o 9084/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
do Porto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de uma vaga, em
comissão de serviço extraordinária, na categoria de técnico superior
principal da carreira de biblioteca e documentação do mapa desta
Escola.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com deficiência têm
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qual-
quer outra preferência legal.

4 — O presente concurso é válido para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

5 — O concurso é interno de acesso geral, nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — ao técnico supe-
rior de biblioteca e documentação incumbe genericamente:

a) Conceber e planear serviços e sistemas de informação;
b) Estabelecer e aplicar critérios de organização e funciona-

mento dos serviços;
c) Seleccionar, classificar e indexar documentos sob a forma tex-

tual, sonora, visual ou outra, para o que necessita de desen-
volver e adaptar sistemas de tratamento automático ou
manual, de acordo com as necessidades específicas dos
utilizadores;

d) Definir procedimentos de recuperação e exploração de
informação;

f) Apoiar e orientar o utilizador dos serviços;
g) Promover acções de difusão a fim de tornar acessíveis as

fontes de informação primária, secundária e terciária;
h) Coordenar e supervisionar os recursos humanos e materiais

necessários às actividades a desenvolver e proceder à avaliação
dos resultados;

7 — O local de trabalho situa-se na Escola Superior de Tecnologia
da Saúde do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho as da generalidade dos trabalhadores da Administração
Pública.

8 — Requisitos para admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — o candidato deverá:

a) Encontrar-se nas condições de acesso previstas no n.o 5 do
Decreto-Lei n.o 404-A/97;

b) Possuir conhecimentos e experiência na instalação e para-
metrização de programas de gestão integrada de bibliotecas;

c) Possuir conhecimentos aprofundados de informática em
ambiente Windows ou Unix;

d) Possuir conhecimentos e experiência em elaboração de pro-
gramas de arquitectura para a construção de bibliotecas;

e) Possuir experiência na constituição e gestão de colecções de
documentos áudio-visuais;

f) Possuir experiência na elaboração de candidaturas a progra-
mas nacionais e comunitários.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Habilitação académica de base;
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c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

9 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

a) Presença e forma estar;
b) Cultura geral;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Capacidade de relacionamento e gosto pelo trabalho em

conjunto;
e) Sentido crítico.

10 — A ordenação final dos candidatos será obtida pela aplicação
da média aritmética simples das classificações obtidas na avaliação
curricular e na entrevista.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, quando
for caso disso, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Candidatura:
13.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente, ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, na Escola
Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, Rua de João de Oliveira
Ramos, 87, 4000-294 Porto, requerimento dirigido à directora da
Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Formação profissional complementar (acções de formação,
especializações, etc.);

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

13.2 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo das acções de formação;
e) Fotocópias das fichas de notação relativas aos anos exigidos

como requisito especial de admissão ao concurso;
f) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Jorge Ribas, subdirector da Escola Superior de
Tecnologia da Saúde do Porto.

Vogais efectivos:

Henrique Curado, professor-adjunto da Escola Superior de
Tecnologia da Saúde do Porto.

Tomás Belo, secretário da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico de Viana do Castelo.

14 de Agosto de 2003. — A Directora, Cristina Prudêncio.

Edital n.o 937/2003 (2.a série). — A directora da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde do Porto faz saber, nos termos dos artigos 6.o,
7.o n.o 3, 10.o, 15.o, 16.o n.o 3, 19.o, 20.o, 23.o 24.o e 26.o a 29.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Precedendo aprovação em conselho científico, está aberto, pelo
prazo de 30 dias, concurso de provas públicas para provimento de
uma vaga de professor-coordenador do mapa da Escola Superior de
Tecnologia da Saúde do Porto, aprovado pelo despacho n.o 11 416/2000

(2.a série), de 29 de Dezembro de 1999, do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, publicado no
Diário da República, n.o 128, de 2 de Junho de 2000, para as disciplinas
de Fundamentos de Planeamento Experimental e Gestão e Economia
da Saúde, a que poderão concorrer os detentores de licenciatura em
Economia que se encontrem nas condições descritas no artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

2 — O presente concurso tem por base o despacho n.o 26 876/2002
(2.a série), de 29 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 294, de 20 de Dezembro de 2002, que atribui a esta
Escola Superior 100 ETI padrão, sendo válido apenas para o preen-
chimento desta vaga, esgotando-se com esse preenchimento.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 — Formalização das candidaturas:
4.1 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido à direc-

tora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, deverão
constar os seguintes elementos: nome completo, naturalidade, filiação,
data e local de nascimento, residência actual, número de telefone,
estado civil, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, grau académico e respectiva classificação
final, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado de:

a) Certidão de atribuição de cada grau académico;
b) Certidão de nascimento;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento que comprove estar o candidato nas condições

legais a que se refere o n.o 1 deste edital;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico para o exercício da função;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a lei do serviço

militar, se for caso disso;
h) Seis exemplares da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1

do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
i) Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

j) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
k) Um exemplar de cada um dos trabalhos referidos no cur-

riculum vitae;
l) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a sua apreciação;
m) Os candidatos que se encontrem nas condições previstas no

n.o 3 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
deverão apresentar documento comprovativo da mesma;

n) Lista completa da documentação apresentada.

4.3 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura, ficando as
mesmas a pertencer à biblioteca da Escola Superior de Tecnologia
da Saúde do Porto uma vez encerrado o concurso.

4.4 — Os cursos, seminários e outras acções de formação, bem como
as funções inerentes às actividades profissionais dos candidatos, deve-
rão ser devidamente comprovados.

4.5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), e), f) e g) aos candidatos que declarem, no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada uma
daquelas alíneas.

4.6 — Os candidatos que sejam docentes da Escola Superior de
Tecnologia da Saúde do Porto ficam dispensados de apresentar a
documentação comprovativa desde que a mesma conste já do seu
processo individual.

5 — A selecção e ordenação dos candidatos compreenderá, em
igualdade de ponderação, as três provas previstas no artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. Nas duas primeiras provas,
o candidato deverá revelar capacidade científica e pedagógica para
as disciplinas em que é aberto o concurso. A terceira prova terá como
base, em igualdade de ponderação, os currículos dos candidatos sob
os pontos de vista científico, pedagógico e de apoio às actividades
de gestão no ensino superior, bem como outra experiência profissional,
tendo sempre em consideração a sua relevância para as disciplinas
em que é aberto concurso, nomeadamente:

5.1 — Sob o ponto de vista científico:

a) Grau de mestre ou doutor em Matemática Aplicada à Eco-
nomia e Gestão;
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b) Licenciatura em Economia que compreenda uma adequada
componente estatística;

c) Outra experiência científica relevante, nomeadamente a par-
ticipação em júris de provas académicas e formação ao nível
da estatística e da economia e gestão;

d) Publicações na área das disciplinas em que é aberto o
concurso;

5.2 — Sob o ponto de vista pedagógico — ser docente numa escola
superior de tecnologias da saúde na categoria para que é aberto o
concurso ou em categoria imediatamente inferior há, pelo menos,
três anos e mérito científico e pedagógico que permita assegurar a
coordenação, regência e leccionação em simultâneo de ambas as dis-
ciplinas para as quais é aberto o concurso, bem como a coordenação
do apoio estatístico a projectos e monografias no âmbito das tec-
nologias da saúde;

5.3 — Sob o ponto de vista da gestão — experiência de gestão no
âmbito do ensino superior politécnico, com especial relevância para
os cargos exercidos numa escola superior de tecnologias da saúde,
nomeadamente participação em órgãos de gestão científico-pedagó-
gica (conselho científico, conselho pedagógico, direcção de depar-
tamento ou coordenação de estágios) e participação em comissões
e grupos de trabalho;

5.4 — Outra experiência profissional relevante, nomeadamente
experiência na regência e leccionação de disciplinas na área da eco-
nomia e estatística no ensino politécnico e universitário de, pelo
menos, três anos, experiência em elaboração e análise de projectos
de investimento, consultoria a empresas, organização de congressos
na área da saúde e membro de órgãos directivos de organizações
tuteladas pelo ministério da saúde.

6 — O júri poderá não admitir os candidatos cujo currículo revele
a não adequação dos mesmos à coordenação, regência e leccionação
de ambas as disciplinas para as quais o concurso foi aberto, nomea-
damente por não respeitarem os critérios de habilitações e de expe-
riência académica exigidos.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A nomeação do candidato que fique seleccionado em 1.o lugar
fica dependente da confirmação de cabimento orçamental, a obter
junto da competente delegação da Direcção-Geral do Orçamento.

10 — A apresentação das candidaturas pode ser feita directamente
nos serviços da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto
ou enviadas por correio, em carta registada e com aviso de recepção,
até ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas,
para o seguinte endereço:

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, concurso para
professor-coordenador — Fundamentos de Planeamento
Experimental e Gestão e Economia da Saúde — , Rua de João
de Oliveira Ramos, 87, 4000-294 Porto.

14 de Agosto de 2003. — A Directora, Cristina Prudêncio.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 16 811/2003 (2.a série). — Ouvida e com a con-
cordância da comissão permanente do conselho geral deste Instituto,
relativamente à necessidade de actualizar os valores constantes da
tabela de emolumentos, determino:

1 — Os actos a praticar, no âmbito dos Serviços Académicos do
Instituto ou das escolas superiores integradas, estão sujeitos às taxas
constantes dos anexos I e II ao presente despacho.

2 — É revogado o despacho n.o 3471/2003 (2.a série), de 19 de
Fevereiro.

8 de Agosto de 2003. — O Presidente, Abílio Lima de Carvalho.

ANEXO I

Tabela de emolumentos

Os emolumentos constituem receita própria do Instituto, sendo
a mesma afectada directamente à escola respectiva, com excepção
dos provenientes dos diplomas enumerados no n.o 1 da presente tabela:

Taxas a aplicar
(em euros)

1) Diplomas ou certificados:

1.1) Diploma de bacharelato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78
1.2) Diploma de estudos superiores especializados 105

Taxas a aplicar
(em euros)

1.3) Diploma de licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105
1.4) Outros diplomas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52
1.5) Certificados de cursos breves e acções de

formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
2) Equivalências e reconhecimentos:
2.1) Equivalências ou reconhecimento de habilita-

ções estrangeiras de nível superior . . . . . . . . . . . . 210
2.2) Equivalência a disciplinas de curso superior

estrangeiro:

a) Uma disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . 2,60

2.3) Equivalência a disciplinas de curso superior
português:

a) Uma disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
b) Por cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . 2,60

2.4) Prova de avaliação, exame ad-hoc ou outro
previsto no n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 283/83, de 21 de Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105

2.5) Estágio pedagógico, se necessário para efeitos
de equivalência ou reconhecimento de grau supe-
rior, por mês, pago no início de cada mês de
estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260

2.6) Definição de um plano de estudos, para efeito
de prosseguimento de estudos nas escolas do Ins-
tituto Politécnico de Viana do Castelo . . . . . . . . . 72

3) Inscrições para exames:
3.1) Por disciplina, na época de recurso . . . . . . . . . . 2,60
3.2) Por disciplina, na época especial . . . . . . . . . . . . 7,80
3.3) Por disciplina, para melhoria de nota, com

retorno se houver melhoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
3.4) Por disciplina, para melhoria de nota por

frequência.
Valor da pro-

pina a divi-
d i r p e l o
número das
disciplinas.

4) Matrículas, inscrições e seguro escolar:
4.1) Cursos de bacharelato, de licenciatura e de

complementos de formação ou de qualificação
para o exercício de outras funções docentes . . . . 9,98

4.2) Outros cursos e acções de formação . . . . . . . . . A fixar pelas
escolas no
e d i t a l d e
abertura do
concurso de
admissão.

4.3) Alunos extraordinários:

a) Por disciplina semestral . . . . . . . . . . . . . . . . 40
b) Por disciplina anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80

5) Ingresso no Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

5.1) Candidatura ao abrigo dos concursos especiais A fixar pelas
escolas no
e d i t a l d e
abertura do
concurso.

5.2) Candidatura ao abrigo dos regimes de rein-
gresso, mudança de curso ou transferência.

A fixar pelas
escolas no
e d i t a l d e
abertura do
concurso.

5.3) Concursos locais de acesso . . . . . . . . . . . . . . . . . A fixar pelas
escolas no
e d i t a l d e
abertura do
concurso.

5.4) Pré-requisitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A fixar pelas
escolas no
e d i t a l d e
abertura do
concurso.

5.5) Candidatura a cursos de complemento de for-
mação e cursos de qualificação para o exercício
de outras funções docentes.

A fixar pelas
escolas no
e d i t a l d e
abertura do
concurso.
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Taxas a aplicar
(em euros)

5.6) Requerimento de permuta . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,60
6) Certidões:
6.1) De matrícula ou inscrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,80
6.2) De matrícula e ou inscrição, com discriminação

das disciplinas em que se encontra inscrito . . . . . 7,60
6.3) De aproveitamento, com discriminação das

classificações obtidas ou respectivas equivalên-
cias legais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

6.4) De conclusão do curso, com discriminação das
classificações obtidas ou respectivas equivalên-
cias legais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

6.5) De carga horária e conteúdos programáticos:

a) Uma só disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,80
b) Cada disciplina a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80

6.6) De equivalência de grau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
6.7) De curso de pequena duração ou acção de

formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
6.8) Narrativa ou de teor:

a) Por uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,80
b) Por cada lauda a mais, até à 20.a . . . . . . . . . 0,80
c) Por cada lauda a partir da 21.a . . . . . . . . . . 6

6.9) Por fotocópia autenticada:

a) Por uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,80
b) Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80

7) Outros:
7.1) Reprodução por fotocópia de documento

autêntico ou autenticado, por página . . . . . . . . . . 0,30
7.2) Conferência de fotocópia com documento

autêntico ou autenticado, por página . . . . . . . . . . 0,60
7.3) Reclamações de provas de avaliação . . . . . . . . 52
7.4) Recursos de provas de avaliação . . . . . . . . . . . . 104
7.8) Averbamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,60
7.6) Segunda via do cartão de estudante . . . . . . . . . 3,80
8) Taxas por não cumprimento dos prazos:
8.1) Actos abrangidos por regulamentação espe-

cífica.
A fixar no res-

pectivo regu-
lamento.

8.2) Outros actos:

a) Os primeiros 10 dias úteis a contar a partir
do último dia do prazo fixado . . . . . . . . . 52

b) Entre o 11.o dia útil e o 30.o dia consecutivo,
a contar a partir do último dia do prazo
fixado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78

c) A partir do 30.o dia consecutivo, a contar
a partir do último dia do prazo fixado 105

9) Isenções, redução, imposto do selo e taxas de
urgência:

9.1) Estão isentas de emolumentos as certidões pas-
sadas para fins de abono de família, ADSE, IRS,
efeitos militares e pensões de sangue.

9.2) Os estudantes bolseiros beneficiam de uma
redução de 50 % nas taxas previstas nos n.os 1,
3 e 5.2

9.3) Estão isentos das taxas previstas nos n.os 2.1,
2.2, 2.3, 2.6, 5.1, 5.2, 5.3 e 5.4 os docentes e fun-
cionários não docentes do Instituto e suas esco-
las, podendo ainda ser estabelecida isenção ou
redução para docentes de outras instituições, nos
termos de acordos ou convénios estabelecidos.

9.4) Os valores previstos no n.o 2 da tabela não
incluem o respectivo imposto do selo, se este
for devido.

9.5) Os actos discriminados no anexo II poderão
ser executados, em princípio, no prazo máximo
de dois dias, mediante o pagamento de uma taxa
de urgência, que será igual ao dobro dos emo-
lumentos a pagar.

ANEXO II

Taxas a aplicar
(em euros)

1) Certidões:
1.1) De documentos:

a) Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12

b) Por uma lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80

1.2) De contagem de tempo de serviço:
a) Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
b) Por uma lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80

1.3) Não especificado:
a) Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
b) Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80

1.4) Por fotocópia:
a) Com uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
b) Por cada lauda a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80

2) Outros:
2.1) Reprodução por fotocópia de documento

autêntico ou autenticado, por uma página . . . . . 0,30
2.2) Conferência de fotocópia com documento

autêntico ou autenticado, por página . . . . . . . . . . 0,60
2.3) Averbamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,60

HOSPITAL GARCIA DE ORTA, S. A.

Despacho n.o 16 812/2003 (2.a série). — Por deliberação no
uso de competência subdelegada pelo despacho n.o 21 428/2000
(2.a série), o conselho de administração do Hospital Garcia de Orta, S. A.,
autorizou a interrupção da licença sem vencimento de longa duração
à enfermeira graduada Susana Isabel Mendes das Neves dos Santos,
com efeitos reportados a 7 de Julho de 2003.

23 de Julho de 2003. — Pelo Conselho de Administração, Paulo
Martins.

Despacho n.o 16 813/2003 (2.a série). — Por deliberação, no
uso de competência subdelegada pelo despacho n.o 21 428/2000
(2.a série), o conselho de administração do Hospital Garcia de Orta, S. A.,
autorizou a licença sem vencimento de longa duração, ao abrigo do
artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, ao assistente graduado de oftal-
mologia Carlos Manuel Cavaleiro Cebolo Raposo, com efeitos a 1 de
Julho de 2003.

23 de Julho de 2003. — Pelo Conselho de Administração, Paulo
Martins.

INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA
FRANCISCO GENTIL — CENTRO REGIONAL

DE ONCOLOGIA DE LISBOA, S. A.

Deliberação n.o 1304/2003. — Por deliberação do conselho de
administração do Centro Regional de Oncologia de Lisboa, S. A.,
do Instituto Português de Oncologia Francisco Gentil:

Ana Cristina de Fontes Pereira de Mello de Magalhães, assistente
administrativa do quadro deste Centro — autorizada a licença sem
vencimento para acompanhamento do cônjuge colocado no estran-
geiro, a partir do dia 1 de Setembro de 2003.

17 de Junho de 2003. — A Administradora Executiva, Teresa
Delgado.

SERVIÇO REGIONAL DE SAÚDE, E. P. E.

Despacho n.o 16 814/2003 (2.a série). — Por despacho do con-
selho de administração do Serviço Regional de Saúde, E. P. E., de
6 de Agosto de 2003:

António Cornélio Leite Pires Mendes Pereira — autorizada a pas-
sagem a assistente graduado de ortopedia, por ter obtido informação
favorável, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

14 de Agosto de 2003. — A Administradora Hospitalar, Eva Sousa.
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2 Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços dos contratos de assinaturas do Diário da República em suporte de papel variam de acordo com a data da subscrição

e 31 de Dezembro, pelo que deverá contactar as livrarias da INCM ou a Secção de Assinaturas (v. n.o 5). A INCM não se obriga
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da responsabilidade dos nossos serviços.
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Preços para 2003
(Em euros)

BUSCAS/MENSAGENS (IVA 19 %)1

E-mail 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
E-mail+50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
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ACTOS SOCIETÁRIOS (IVA 19 %)
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CD-ROM 1.a série (IVA 19 %)

Assinante papel 2 Não assinante papel

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 223

CD histórico (1970-2001) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 615 715

CD histórico (1970-1979) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 255

CD histórico (1980-1989) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 255
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CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,50 68,50

INTERNET (IVA 19 %)

1.a, 2.a e 3.a séries (concursos públicos) Preços por série

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120
200 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215
300 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras
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